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“Uma das coisas que aprendi é que se deve viver apesar 
de. Apesar de, se deve comer. Apesar de, se deve amar. 
Apesar de, se deve morrer. Inclusive muitas vezes é o 
próprio apesar de que nos empurra para frente. Foi o 
apesar de que me deu uma angústia que insatisfeita foi 
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Este estudo analisa, na ótica de psicólogos clínicos docentes e não 
docentes, o ensino de Psicologia Clínica na Graduação. Em sua primeira parte, 
apresenta reflexões teóricas sobre a história da constituição da Psicologia no 
Brasil, a legislação sobre o ensino superior, o ensino de Psicologia na 
graduação. Como método de aproximação ao objeto de estudo, foi 
desenvolvida uma pesquisa com abordagem qualitativa. Utilizou-se entrevista 
semi-estruturada a partir de núcleos direcionadores, com 20 psicólogos em 
atividade clínica, 10 não docentes e 10 docentes. Os dados foram trabalhados 
pela análise de conteúdo onde identificamos unidades de registro e de 
contexto que geraram categorias de análise. Os resultados confirmam que 
estamos num momento de transição de paradigmas no ensino superior e, por 
consequência, num movimento de mudança para atender às novas propostas 
das políticas governamentais vigentes. Nesse trabalho a grande maioria dos 
sujeitos sinaliza para as transformações que cremos necessárias para o ensino 
de Psicologia, mais especificamente na área clínica. A preparação para o 
exercício profissional, durante a graduação, deve ser desenvolvida pela maior 
articulação entre o arcabouço teórico necessário para esse fazer profissional e 
a realidade em que o aluno irá atuar. Neste sentido, tomar a prática como eixo 
estruturante do processo possibilita que o aluno aprenda numa situação 
concreta que se estabelece com o cliente. Os psicólogos docentes percebem a 
necessidade de mudança na concepção do que é formar o psicólogo clínico. 
Os dados coletados apontam que esta necessidade de reformulações 
curriculares vai ao encontro desse movimento que ocorre na área da clínica, 
mais especificamente no ensino de Psicologia Clínica. Acreditamos que a 
práxis do psicólogo deve ser voltada para uma busca de articulação entre a 
clínica e o social O novo profissional necessita analisar o contexto em que o 
indivíduo está inserido e compreender a clínica a partir de referenciais teóricos 
que contemplem a noção de subjetividade como resultante de uma construção 
social e histórica.  
 
Palavras Chave – 1. Ensino de Psicologia. 2. Ensino Superior. 3. Psicologia 
Clínica. 4. Currículo. 5. Características do Professor.  
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ABSTRACT 
The aim of this study was to analyze from the clinical psychologist professors 
and non-professors’ point of view the teaching in undergraduate Psychology 
Courses. This study consists of theoretical considerations on the history of 
Brazilian Psychology constitution; the higher education policy and the teaching 
of Psychology in the undergraduate courses. A qualitative research was 
developed. Semi-structured interviews were applied to 20 psychologists in 
clinical and teaching practice (10 in clinical teaching and 10 in clinical practice). 
A thematic analysis was used to obtain data. They were collected by means of 
analysis of content where we identified units of registration and context, which 
produced categories of analysis. The main findings showed that some changes 
of paradigms in higher education led to new governmental policies. Most of the 
interviewed pointed out that the adjustments are needed for Psychology 
teaching, specially in clinic area. More articulation is important among what 
students learn during undergraduate courses, their reality and their professional 
career. Practice must be the structured axis in the academic process in order to 
approach the students learning process with their established reality. According 
to the teaching clinical psychologists, it is essential to think and change about 
clinical psychologist education and even for a curriculum modification. 
Psychologist praxis must be articulated between clinical practice and social life. 
 
 
Keywords – 1. Psychology Education. 2. Higher Education. 3. Clínical 

















Quando o pesquisador iniciante se defronta com o dilema da 
pesquisa, é prisioneiro do desejo de ir além, de criar, de inovar, de 
caminhar em direção ao que ainda não é. Porém, como ainda não 




A definição do meu objeto de estudo – o ensino da Psicologia 
Clínica em cursos de Graduação em Psicologia – está relacionada à minha 
trajetória de professora do ensino superior. Em minha pesquisa de mestrado, 
em 1999, procurei compreender, o modo pelo qual os alunos do Curso de 
Graduação em Psicologia constroem a identidade profissional do psicólogo, a 
partir da análise das representações sociais apresentadas por eles1. Na 
verdade, ao questionar as representações sociais produzidas pelos alunos, 
estava procurando entender em que medida o Curso de Formação de 
Psicólogo, através de seus professores, poderia alterar os estereótipos trazidos 
para dentro da universidade e contribuir para criar uma nova identidade 
profissional, garantindo uma formação de qualidade.  
 Ao reler as considerações finais dessa dissertação, noto o quanto 
já me interessava em estabelecer uma relação entre o professor e o aluno na 
transformação das representações sociais trazidas para a universidade:  
Desde quando passei a lecionar para os 
alunos de Psicologia, observei a forte presença de 
representações sociais sobre o psicólogo, baseadas no 
senso comum. No entanto, ao invés de apenas observar 
o que acontecia, preocupava-me em questionar o porquê 
da existência desse tipo de representação. Diante dessa 
dificuldade de perceber o psicólogo em sua atuação 
social, procurava explicar aos alunos a importância das 
disciplinas cursadas para a formação de uma nova 
identidade profissional, bem como a necessidade dessas 
disciplinas para a sua futura prática profissional  
                                                          
1
 Cf. ABDALLA, Ively Guimarães. Ter equilíbrio para dar equilíbrio. Profissão: Psicólogo? São Paulo, 
Arte & Ciência, 1999. 
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Ao ouvir a fala dos alunos sobre a 
representação social do psicólogo, procurei relacionar a 
história de vida de cada um deles com a representação 
da profissão que traziam para o curso. Aprofundando a 
análise, percebi que essas representações que, num 
primeiro momento, são expressas individualmente, foram 
construídas socialmente.  
De um modo geral, percebo que há um 
movimento de fases distintas, que partem de uma 
identidade profissional construída, alicerçada em uma 
tomada de consciência sobre a importância da 
Psicologia na sociedade em que vivemos, da função 
social do psicólogo nesta sociedade e da pluralidade de 
opções de atuação desse profissional  
Penso que nós, professores, e, por extensão, 
a universidade, deveremos questionar estes estereótipos 
relacionados ao modelo médico aplicado à Psicologia, 
bem como o modelo “místico”, que dá ao psicólogo o 
poder de “cura” dos doentes, para que os alunos possam 
reelaborar suas representações sobre o modelo do 
profissional de Psicologia. 
Para entender esse processo, foi necessário 
apropriar-me da concepção de representação social 
expressa por Salles que embasou toda a pesquisa. 
Assim, é possível afirmar que, se a 
representação social é produto de interação social, cabe 
refletir sobre o papel da educação, na produção de 
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novas representações sociais. Deste modo, o educador 
pode vir a ser não aquele que mantém intacta a 
representação social do psicólogo conforme o senso 
comum, mas aquele que promove mudanças (Abdalla, 
1999, p. 114). 
Essa preocupação em compreender a responsabilidade do 
professor na formação de representações sociais dos alunos, expressa no 
último parágrafo das considerações finais da dissertação, abria a possibilidade 
de realizar uma pesquisa voltada para o estudo das representações sociais 
dos professores: 
Outra pesquisa que vejo necessária, no 
sentido de contribuir para um melhor conhecimento da 
imagem que os alunos de Psicologia têm sobre a 
profissão de psicólogo, é aquela que estuda as 
representações sociais dos professores de Psicologia 
sobre a construção da identidade profissional dos 
alunos. Entendo que essa pesquisa, embora mais 
complexa, seja de grande valia para a compreensão e a 
melhora da qualidade do ensino de Psicologia. Em 
conseqüência, uma pesquisa desse tipo poderia 
contribuir para uma relação social efetiva da 
universidade, intervindo sobre os estereótipos sociais 
existentes e criando uma nova reflexão entre os 
psicólogos e a sociedade de forma geral (Abdalla, 1999, 
p. 116). 
Ao participar do curso de especialização sobre avaliação da Cátedra 
de Educação à Distância da UNESCO, promovido pela UnB, realizei uma 
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pesquisa monográfica sobre a influência docente na construção da identidade 
profissional do aluno de Psicologia, pois constatava “(...) a necessidade da 
implantação de um processo de avaliação do docente na universidade” para o 
desenvolvimento de projetos educacionais voltados à melhoria do ensino. 
Então, além da discussão sobre representações sociais (Salles, 1993), entrei 
no debate sobre relações de poder na relação professor e aluno (Braz, 1997) e 
formação profissional (Masetto, 1998).  
A partir das contribuições de Braz, foi possível constatar que:  
Ao estabelecer relações com os professores 
na universidade, os alunos também estabelecem uma 
relação de poder, e esta pode tanto exercer uma 
influência positiva sobre a aprendizagem quanto uma 
influência negativa sobre o processo.  
Segundo Braz (1997:106), o tipo de poder 
que dificulta a aprendizagem se reflete nas relações 
onde ele “é usado de forma restritiva, negativa, que 
representa a repressão do desejo e do Ser dos 
indivíduos que a ele se submetem ou que a ele são 
submetidos”.  
Por outro lado, as relações entre alunos e 
professores que facilitam o processo de aprendizagem 
são as que “o poder oferece condições para que as 
pessoas cresçam enquanto alunos e como seres 
humanos” (Braz, 1997: 106). 
Assim, o poder deve ser visto não apenas sob um prisma negativo, 
isto é, de repressão, de restrição, mas também por sua eficácia produtiva.  
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Ao falarmos que o poder se estabelece numa relação entre 
indivíduos, no caso alunos e professores, podemos dizer então que eles terão 
uma representação social deste poder que estará permeando seus 
relacionamentos e, por conseqüência, a relação pedagógica que se estabelece 
na sala de aula da universidade no ensino e na aprendizagem.  
Os dados da pesquisa de Braz (1997) 
revelam que, nas experiências dos alunos do 3º grau, a 
falta de vínculos positivos ocorre com freqüência, e, para 
eles, a relação estabelecida com os professores é de 
fundamental importância para o processo de 
aprendizagem (Abdalla, 1998 : 14-15). 
Com este recorte, também foi possível discutir o modo pelo qual 
esses professores estão formando os profissionais e a necessidade de se 
realizar um estudo sobre o processo de ensino/aprendizagem no 3º grau. 
Assim, interessei-me em tomar como objeto de pesquisa o ensino da 
Psicologia na Graduação.  
Além do interesse pessoal para a realização dessa tese, há ainda, a 
preocupação em contribuir socialmente com esta pesquisa para o avanço do 
conhecimento das condições do ensino de Graduação em Psicologia. 
Masetto analisa o perfil dos cursos de graduação que ainda mantém 
o estilo tradicional de ensino, sem uma ênfase na pesquisa e na formação 
profissional: 
(...) temos organização curricular fechada 
com quase nenhuma abertura para a 
interdisciplinaridade ou para temas transversais e pouco 
incentivo à pesquisa na graduação. A metodologia, em 
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sua quase totalidade, está centrada em comunicação 
oral de temas ou assuntos acabados por parte dos 
professores, ou leituras de livros e artigos e sua 
repetição em classe (...) A avaliação é usada como 
averiguação do que foi assimilado do curso, por meio de 
provas tradicionais e notas classificatórias e aprobatórias 
ou não (Masetto, 1998 :14). 
No ano de 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) é publicada e os pressupostos que embasam seu aspecto filosófico vão 
ao encontro das mudanças sócio-político econômicas por que passa o país. Há 
uma demanda no mercado de trabalho por um profissional polivalente e crítico, 
que atenda às novas exigências. 
 As políticas governamentais na atualidade visam "à formação 
para a aquisição de competências, potencializáveis futuramente (ou nunca) 
num mercado de trabalho cada vez mais restrito, no qual somente os 
'melhores' conseguem ter sucesso" (Mancebo, 1998, p. 54). 
 Há um movimento no sentido de flexibilizar a gestão do sistema 
educacional. Em nome dessa flexibilização, e com vistas à racionalização de 
recursos, vêm sendo implementados diversos mecanismos que favorecem 
contratos temporários dos docentes; diversificação das instituições com 
definição de novos tipos de estabelecimentos de ensino superior que vão 
contra o princípio de indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão2 
(Mancebo, 1998-a, p.4). 
                                                          
2
 A partir da Lei 9394/96, com regulamentação da matéria para o sistema federal de ensino pelo Decreto 
2306 de 19 de agosto de 1997, foram instituídos os seguintes tipos de estabelecimentos de educação 
superior: Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades, Instituições 
Superiores e Escolas Superiores. 
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Uma medida que surge e que vai ao encontro da flexibilização e 
racionalização dos recursos para a educação é a reformulação dos currículos 
dos diversos cursos de formação superior. Após a nova LDB, as instituições 
não mais são obrigadas a obedecer a um currículo mínimo. No Artigo 53, inciso 
II, é facultado às instituições de ensino superior, fixar os currículos dos seus 
cursos e programas, desde que, observadas as diretrizes gerais fixadas pelo 
Ministério da Educação3. Isto implica em que as instituições de ensino superior 
montem os cursos como acharem mais adequado o que abre a possibilidade 
de criação de cursos de graduação mais curtos. 
Essa reformulação é justificada pela demanda de formação de 
profissionais que acompanhem a evolução dos conhecimentos; pelas novas 
exigências que se colocam para cada área do saber; e pela enorme 
diversidade de instituições de ensino superior no Brasil. 
Desta maneira, os perfis curriculares e profissionais do ensino 
superior tornam-se múltiplos. 
No caso do curso de Psicologia, cabe 
destaque ao trabalho do Fórum Nacional de Formação4, 
espaço no qual foram elaboradas as diretrizes 
curriculares e estratégias de intervenção institucional nos 
programas de formação de psicólogos, além de 
analisadas as propostas de avaliação dos cursos, 
apresentadas pela Comissão de Especialistas de Ensino 
de Psicologia do MEC. A partir do texto aí aprovado, 10 
pontos têm norteado as discussões nacionais sobre o 
currículo de Psicologia: (1) a necessidade de formação 
                                                          
3
 Edital MEC-SESu nº 04/97, D. O. de 12/12/1997. 
4
 Forum Nacional de Formação: realizado em Ribeirão Preto (SP) em 1997 e organizado pelo Conselho 
Federal de Psicologia e a Sociedade Brasileira de Psicologia. 
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básica, pluralista e sólida; (2) generalista; (3) 
interdisciplinar; (4) interprofissional; (5) científica, crítica 
e reflexiva; (6) contemplando a integração teoria-prática; 
(7) o atendimento das demandas sociais; (8) com 
compromisso ético; (9) rompendo com o modelo de 
atuação tecnicista e (10) conduzindo a construção de 
uma identidade profissional (Mancebo, 1998, p.61-62). 
Pesquisa realizada por Haddad et al (2006) sobre o Perfil do 
Psicólogo do CFP (2004), apontando as preferências por áreas de 
especialidades dos psicólogos mostra que a tendência dominante é pela 
psicologia clínica e da saúde, isto é, mais de 60% dos alunos de psicologia 
espera exercer sua prática nessas áreas.  
Gioia-Martins e Rocha Junior (2001), analisando especificamente a 
Psicologia Clínica, discutem os limites e possibilidades desta área na 
atualidade e comentam:  
 (...) a necessidade de se pensar na função 
social do psicólogo e na transcendência social da 
Psicologia. A saída dos psicólogos das clínicas privadas 
trouxe um aumento de interesse na área da saúde, 
ampliando-se o espaço público e as demandas do 
contexto social  
A Psicologia da Saúde surge então da 
necessidade de promover e de pensar o processo 
saúde/doença como um fenômeno social (p. 36) 
Para Dutra (2004), a psicologia clínica se desenvolveu sob a 
influência do modelo médico, o que pode ser visto no desenvolvimento da área 
de conhecimento e do campo de atuação. Isto também se reflete na 
representação social do psicólogo clínico que desenvolve sua prática próxima 
  
21
da exercida pelo médico. As características da psicologia clássica são 
atividades exercidas em consultório particular, com o profissional atuando 
como autônomo com uma clientela da elite. A atividade priorizava o 
intrapsíquico, processos psicológicos e psicopatológicos, norteada por um 
sujeito abstrato e descontextualizado historicamente. 
A autora afirma que na atualidade as práticas clínicas voltam seu 
interesse para o contexto social o que faz com que o profissional busque “uma 
articulação mais concreta entre a clínica e o social” (2004, p. 382). Desta 
maneira, esta nova práxis inclui uma análise do contexto em que o sujeito está 
inserido.   
O referencial teórico, assim, deixa de ocupar 
o espaço de principal norteador da prática, que passa a 
ser ocupado pelo compromisso ético do psicólogo. (...) 
as mudanças da Psicologia Clínica não ocorrem apenas 
no que se refere à sua abrangência de aplicações. Estas 
importam, principalmente, às próprias concepções de 
sujeito, objeto dessa área da psicologia (Dutra, 2004, p. 
382). 
Para Ferreira Neto e Penna (2006), a discussão sobre a clínica se 
desloca da epistemologia para a ética, pois se compreende a clínica “menos 
como um modo de intervenção e mais como um dispositivo produtor de 
subjetividade, (...) como um dispositivo ético de subjetivação” (p. 382). 
Essas novas concepções que embasam a prática da clínica têm 
consequência no enfoque teórico desenvolvido na formação dos psicólogos 
clínicos que, ao escolher essa área, devem adotar referenciais teóricos que 
contemplem a noção de subjetividade como resultante de uma construção 
social e histórica, o que era até então pouco pensado na Psicologia Clínica 
tradicional (Dutra, 2004). 
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Ao refletirmos sobre as discussões desta área, surgem algumas 
questões, que nos possibilitaram problematizar o trabalho. 
A graduação tem preparado o psicólogo para o exercício da prática 
clínica? 
O profissional psicólogo, no exercício da Psicologia Clínica, percebe 
que a graduação contribuiu para esta prática, nesta etapa de formação? 
Quais as dificuldades que este profissional, a partir do exercício da 
clínica, detecta no ensino de Psicologia Clínica na graduação? 
O psicólogo clínico, em função de sua experiência na área, tem 
alguma sugestão que contribua para a melhoria desse processo de formação 
profissional, considerando as demandas trazidas pelos movimentos de 
transformação curricular? 
Estas questões fertilizaram o início da construção desta pesquisa 
que se propõe a analisar o ensino de Psicologia Clínica na Graduação, a partir 






 2. 1. Objetivo Geral 
Analisar, pela ótica de psicólogos em atividade clínica, docentes e 
não docentes, o ensino de Psicologia Clínica em Cursos de 
Graduação em Psicologia. 
 
2. 2. Objetivos Específicos 
2.2.1 Investigar a contribuição do curso de graduação em 
Psicologia para a formação do psicólogo clínico; 
2.2.2 Identificar as dificuldades e desafios, do ensino de 
psicologia clínica na graduação, a partir do exercício da 
prática profissional 
2.2.3 Levantar sugestões para o aprimoramento desse ensino. 
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Tanto em pintura como em música e literatura tantas 
vezes o que chamamos de abstrato me parece apenas o 
figurativo de uma realidade mais delicada e mais difícil, 




A história da constituição da Psicologia no Brasil: um percurso do século 
XVII ao século XX 
Para retomarmos a história da Psicologia no Brasil nos apoiamos 
em um mapeamento feito pelo Conselho Federal de Psicologia (1988) para 
responder à questão "Quem é o Psicólogo Brasileiro?"; nos estudos de Ana 
Mercês Bahia Bock (1999) e nos de Mitsuko Aparecida Makino Antunes (1998). 
Aprofundamos a nossa análise e a dividimos em quatro períodos principais: 
1. O período pré-institucional: da Medicina à Psicologia; 
2. O período da institucionalização da Psicologia: a Psicologia 
experimental e o processo de industrialização e urbanização; 
3. O período da Psicologia institucionalizada na Universidade: a 
pesquisa nos laboratórios acadêmicos; 
4. O período da conquista de novos espaços: as perspectivas pós-
anos dourados. 
Realizamos uma incursão na história da Psicologia no Brasil com o 
intuito de observarmos o seu desenvolvimento e a provável influência deste 
desenvolvimento para a criação do perfil do psicólogo como profissional A cada 
um desses períodos corresponderam várias imagens, mas hoje temos ainda 
um perfil de profissional ligada ao período pré-institucional que foi sofrendo 
alterações, mas que ainda traz forte sua marca de "médico", de profissional 
que levará o indivíduo à "cura" de sua doença. Nosso intento é realizar 
também uma apreensão destes perfis, a partir do modo pelo qual apareceu na 
literatura. A partir daí, realizamos um outro caminho de leitura dos textos 
  
26
narrativos que trataram desses períodos, a partir de uma preocupação literária, 
estética5.    
3. 1. O período pré-institucional: da Medicina à Psicologia 
3. 1. 1 Os sermões de padre Vieira: os europeus  civilizadores 
de bárbaros  
Em março de 1655, na Capela Real de Lisboa, padre Antônio Vieira 
pregou com humor e polêmica o Sermão da Sexagésima, voltado para os 
colonos e as demais ordens religiosas - em especial os dominicanos - que 
impediam a realização das atividades missionárias da Companhia de Jesus de 
catequização dos indígenas. Em cativeiro, os "bárbaros" não poderiam "sentir 
as palavras do Senhor". A imagem do homem colonizado, introjetada pelos 
missionários, seria aquela do homem temente à Deus e à Coroa Portuguesa.  
Quando Cristo mandou pregar os Apóstolos 
pelo Mundo, disse-lhes desta maneira (...): "Ide, e pregai 
a toda a criatura.” Como assim, Senhor?! Os animais 
não são criaturas?! As árvores não são criaturas?! As 
pedras não são criaturas?! Pois hão os Apóstolos de 
pregar às pedras?! Hão de pregar aos troncos?! Hão de 
pregar aos animais?! Sim, diz S. Gregório, depois de 
Santo Agostinho. Porque como os Apóstolos iam pregar 
a todas as nações do Mundo, muitas delas bárbaras e 
incultas, haviam de achar os homens degenerados em 
todas as espécies de criaturas: haviam de achar homens 
homens, haviam de achar homens brutos, haviam de 
                                                          
5
 Este outro caminho foi realizado com o auxílio da crítica literária de Alfredo Bosi, em História Concisa 
da Literatura Brasileira, que preocupou-se em relacionar as produções literárias com os impactos das 
teorias científicas, culturais, estéticas, bem como das transformações históricas. A partir daí, selecionamos 
os textos de Antônio Vieira, com seus sermões para o Brasil Colônia, e de Machado de Assis, com o 
conto O alienista, para o primeiro período; Euclides da Cunha, com Os sertões, e os modernistas Mário e 
Oswald de Andrade, com trechos de obras-manifesto da Semana de 22, foram utilizadas para o período de 
pré-institucionalização; o terceiro período, foi discutido a partir da narrativa de Graciliano, com 
personagens cuja consciência psicológica atinge as próprias representações sociais de grupos sociais 
diferenciados, em São Bernardo, Vidas Secas e Angústia; finalmente, em Clarice Lispector encontramos 
os melhores textos para a configuração dos tempos pós-anos dourados, de desmonte do século XX, e as 
crises de identidades colocadas até o período presente.  
  
27
achar homens troncos, haviam de achar homens pedras. 
(...) (Vieira, 1975, p. 90) 
Se quiséssemos ter uma vaga idéia da  história da Psicologia  no 
Brasil colonial, poderíamos partir dos textos de Vieira. Com seu rigor formal, 
num didatismo próprio de catequistas, a idéia de se apropriar da personalidade 
dos "selvagens" por meio da "inculcação" dos valores católicos, transformando-
os em "civilizados", era a idéia dominante. Nesse período colonial, há uma 
veiculação de idéias de interesse para a Psicologia, nas diversas áreas do 
saber. Esta “apresenta um caráter fragmentário e não constitui uma ciência 
autônoma” (Bock, 1999, p. 63). 
Os textos do período colonial versam explicitamente sobre política, 
teologia, medicina, pedagogia moral e outros assuntos, mas tratam de 
questões como métodos de ensino, controle das emoções, causas da loucura, 
diferenças de comportamentos entre sexos e raças, controle político, formação 
da juventude, persuasão dos selvagens, condições do conhecimento, 
percepção, etc. São temas que compõem o pensamento da elite cultural da 
época como, por exemplo, aprendizagem, processos cognitivos, 
personalidade, percepção, desenvolvimento, psicodinâmica, psicopatologia, e 
que até hoje fazem parte dos temas de interesse da Psicologia. 
Os que se dedicam a escrever sobre esses temas compõem a elite 
da época, seja quanto à estrutura de poder, seja quanto à distribuição do 
saber. São poderosos e privilegiados por uma educação que os coloca muito 
acima do nível cultural da população. O período começa com os primeiros 
escritos de missionários da nova terra descoberta e vai até a criação das 
Faculdades de Medicina no país. 
A esse período, chamamos pré-institucional, pois o que se publica e 
se lê por aqui com conteúdo psicológico, antes da criação das Faculdades, são 
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obras desvinculadas de instituições intelectuais destinadas à Psicologia. São 
trabalhos individuais, sem compromisso com a construção ou difusão do saber 
psicológico, escritos por autores interessados primordialmente em objetivos 
que são, em grande parte, indiferentes ao progresso do saber psicológico per 
se, ou à ortodoxia de cada obra no contexto de uma Psicologia da época. E 
isso, mesmo quando explícita ou apenas de modo tácito, tais escritos se ligam 
a doutrinas consagradas noutras terras, em tempos anteriores. 
 Nos sermões de Vieira, encontramos valores que atravessaram 
todo esse período colonial, sedimentando a ideologia do colonizador europeu: 
Estamos às portas da Quaresma, que é o 
tempo em que principalmente se semeia a palavra de 
Deus na Igreja, e em que ela se arma contra os vícios. 
Preguemos e armemo-nos todos contra os pecados, 
contra as soberbas, contra os ódios, contra as ambições, 
contra as invejas, contra as cobiças, contra as 
sensualidades. Veja o Céu que ainda tem na terra quem 
se põe da sua parte. Saiba o Inferno que ainda há na 
terra quem lhe faça guerra com a palavra de Deus, e 
saiba a mesma terra que ainda está em estado de 
reverdecer e dar muito fruto (...) (Vieira, 1975, p. 125-
126). 
Em sua quase totalidade, os autores desse período pré-institucional 
são religiosos ou políticos, homens de projeção e poder, invariavelmente 
iluminados pela cultura européia, seja por terem imigrado para o Brasil, seja 
porque, quando brasileiros, privilegiados, freqüentaram universidades 
européias. 
3. 1. 2 A Ciência positiva: uma nova fé no lugar da religião 
 Não entenderemos tão bem esse período se não abrirmos uma 
janela pelo olhar de Machado de Assis. Ao discutir o período pré-institucional 
  
29
da Psicologia, Machado de Assis está vivenciando o surgimento e o 
desenvolvimento de intelectuais e cientistas que trazem métodos científicos de 
análise do campo da Medicina para o campo do comportamento humano. 
As idéias empiristas dessa época trazem 
para o cenário da redução das idéias psicológicas a 
preocupação com fenômenos de ordem social A 
sensação é vista como base das funções psicológicas, e 
a loucura como desorganização das impressões 
recebidas (Bock, 1999, p. 65). 
Em O alienista, Machado de Assis tem como paradigma o 
positivismo, que transforma todos os problemas da humanidade em fatos, em 
fenômenos científicos, que devem ser entendidos com um distanciamento, 
como se não houvesse uma relação entre os indivíduos, a sociedade e os seus 
problemas psicológicos. O homem é visto como o objeto no qual se instalara a 
"doença". O médico, o doutor, é o homem ilustrado, sujeito que conhece o 
objeto, mas não se liga a ele.  
O perfil do "alienista", do senhor da verdade, representante da elite 
do período colonial, formado na Metrópole, que vê a Colônia apenas como 
uma curiosidade científica e os homens como instrumentos de 
aperfeiçoamento de sua ciência, é desenvolvido com humor crítico de 
Machado de Assis. Ele abre o conto com a descrição deste senhor da 
"felicidade" ou "infelicidade" dos homens comuns. Aqui, ciência e religião se 
misturam, tanto quanto destino e poder: 
As crônicas da vila de Itaguaí dizem que em 
tempos remotos vivera ali um certo médico, o Dr. Simão 
Bacamarte, filho da nobreza da terra e o maior dos 
médicos do Brasil, de Portugal e das Espanhas. 
Estudara em Coimbra e Pádua. Aos trinta e quatro anos 
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regressou ao Brasil, não podendo el-rei alcançar dele 
que ficasse em Coimbra, regendo a universidade, ou em 
Lisboa, expedindo os negócios da monarquia. 
- A ciência, disse ele a Sua Majestade, é o 
meu emprego único; Itaguaí é o meu universo. 
Dito isto, meteu-se em Itaguaí, e entregou-se 
de corpo e alma ao estudo da ciência, alternando as 
curas com as leituras, e demonstrando os teoremas com 
cataplasmas. (...) 
Mas a ciência tem o inefável dom de curar 
todas as mágoas; o nosso médico mergulhou 
inteiramente no estudo e na prática da medicina. Foi 
então que um dos recantos desta lhe chamou 
especialmente a atenção, - o recanto psíquico, o exame 
da patologia cerebral Não havia ainda na colônia, e ainda 
no reino, uma só autoridade em semelhante matéria, mal 
explorada, ou quase inexplorada. Simão Bacamarte 
compreendeu que a ciência lusitana, e particularmente a 
brasileira, podia cobrir-se de "louros marcescíveis", - 
expressão usada por ele mesmo, mas em um arroubo de 
intimidade doméstica; exteriormente era modesto, 
segundo convém aos sabedores. 
- A saúde da alma, bradou ele, é a ocupação 
mais digna do médico (Machado de Assis, 1987, p. 41-
2). 
 Itaguaí é o lugar alegórico do Brasil Colônia, lugar da periferia, do 
cotidiano dos homens que travam relações de dependência determinadas pela 
Metrópole. Num sentido mais crítico, é o universo das elites, da nobreza da 
terra, daqueles que se tornam ainda mais poderosos quando retornam com 
títulos de doutores das universidades lusitanas. O conhecimento e a atividade 
profissional, nessa perspectiva irônica de Machado de Assis, nada mais é que 
um passatempo, um modo de esquecer antigas mágoas (como de não poder 
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ter um filho, no caso do alienista), uma vaidade refinada, à espera da conquista 
de "louros da vitória".  
Por outro lado, Machado nos mostra o surgimento da Psicologia 
como um dos recantos abandonados da Medicina, tratados por doutores que 
exercem a profissão do estudo da patologia e vêem no psiquismo o campo da 
patologia cerebral Através de um narrador onipresente, vale-se de documentos 
do tipo "crônicas" para convencer o leitor da veracidade de sua ficção. 
Machado fala-nos de um tempo remoto, da Colônia, apontando o surgimento e 
o desenvolvimento da Psicologia, nas mãos de médicos, filhos da elite, por 
vezes vaidosos e presunçosos, com o poder de decidir a vida de centenas de 
pessoas. A transformação do Brasil colonial em objeto de pesquisa da 
anormalidade, da doença mental, traduz a visão do culturalista, do colonizador, 
que observa os colonizados como tipos diferentes, anormais, diante de seu 
padrão de cultura européia. 
Machado de Assis apresenta a realidade da vida dos "dementes" 
nesse período pré-institucional 
Os "dementes" conviviam no mesmo espaço social tratados com 
condescendência, se "mansos", com violência, se "furiosos". Não havia um 
tratamento, nem sequer a esperança de "cura". A idéia de reunir todos os 
"dementes" num só espaço, sob controle de médicos, causava estranheza 
entre aqueles que se habituaram a conviver com a "demência": 
(...) Simão Bacamarte entendeu desde logo 
reformar tão ruim costume; pediu licença à Câmara para 
agasalhar e tratar no edifício que ia construir todos os 
loucos de Itaguaí e das demais vilas e cidades, mediante 
um estipêndio, que a Câmara daria quando a família do 
enfermo o não pudesse fazer. A proposta excitou a 
curiosidade de toda a vila, e encontrou grande 
resistência, tão certo é que dificilmente se desarraigam 
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hábitos absurdos, ou ainda maus. A idéia  de meter 
loucos na mesma casa, vivendo em comum, pareceu em 
si mesma um sintoma de demência, e não faltou quem o 
insinuasse à própria mulher do médico (Machado de 
Assis, 1987, p. 42). 
O Brasil colônia é apresentado como aquele que sofre as primeiras 
transformações da organização social sob os preceitos da sociedade 
capitalista européia em desenvolvimento. Um Estado ainda primitivo, mas 
altamente centralizador, vai ocupando as funções sociais que antes eram 
colocadas à  família, como núcleo principal da atividade social As iniciativas do 
Estado no processo de organização da sociedade brasileira, no processo de 
desenvolvimento econômico, de urbanização, aparecem sempre em situações 
de imposição. A Psicologia do período pré-institucional apresenta esse perfil, 
ainda sob o domínio da Medicina, numa vertente biologizante, sob a iniciativa 
da elite e do Estado autoritário. A "anormalidade", a "demência" é estudada e 
afastada do meio social Embora esses locais de reclusão tenham surgido 
como aparência de hospital, de lugar "neutro", de maior eficácia para a "cura" 
dos "dementes", logo em seguida caracterizaram-se como verdadeiros 
"presídios". A demência havia sido transformada em crime, os dementes em 
criminosos e os médicos em juízes.  
Machado de Assis nos apresenta o período inicial da construção da 
"Casa Verde", hospício de Itaguaí, como momento de grande esperança, e, em 
seguida, como lugar temido, a "Bastilha", onde qualquer um poderia ser levado 
preso, se o alienista assim julgar necessário: 
(...) Uma vez empossado da licença começou 
logo a construir a casa. Era na Rua Nova, a mais bela 
rua de Itaguaí naquele tempo, tinha cinqüenta janelas 
por lado, um pátio no centro, e numerosos cubículos 
para os hóspedes. Como fosse grande arabista, achou 
no Corão que Maomé declara veneráveis os doudos, 
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pela consideração de que Alá lhes tira o juízo para que 
não pequem. A idéia pareceu-lhe bonita e profunda, e 
ele a fez gravar no frontispício da casa; mas, como tinha 
medo ao vigário, e por tabela ao bispo, atribuiu o 
pensamento a Benedito VIII, merecendo com essa 
fraude aliás pia, que Padre Lopes lhe contasse, ao 
almoço, a vida daquele pontífice eminente. 
A Casa Verde foi o nome dado ao asilo, por 
alusão à cor das janelas, que pela primeira vez 
apareciam verdes em Itaguaí. Inaugurou-se com imensa 
pompa; de todas as vilas e povoações próximas, e até 
remotas, e da própria cidade do Rio de Janeiro, correu 
gente para assistir às cerimônias, que duraram sete dias. 
Muitos dementes já estavam recolhidos; e os parentes 
tiveram ocasião de ver o carinho paternal e a caridade 
cristã com que eles iam ser tratados. (...) 
Ao cabo de sete dias expiraram as festas 
públicas; Itaguaí tinha finalmente uma casa de Orates 
(Assis, 1987, p. 44). 
 Machado de Assis descreve, nesse período da pré-
institucionalização, o que poderia vir a ser um asilo para dementes. Num 
primeiro momento, lugar quase paradisíaco, bonito, amplo, moderno, símbolo 
de modernidade, de urbanização, de espaço público. Num segundo momento, 
lugar de reconciliação social, onde os excluídos encontram um novo espaço 
social, uma família (carinho paternal) ou uma acolhida religiosa (caridade 
cristã). No entanto, observa-se o modo como o lugar público vem 
acompanhado do lugar de poder, pela marca dos sete dias de festas públicas. 
O alienista recebia, a partir desse dia, o poder de julgar o que seria "demência" 
e trazer para dentro de seu domínio os "diferentes". O alienista é a encarnação 
do interesse mais científico do que  humano na cura dos "dementes". Essa 
crítica aparece durante toda a narrativa: 
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- A caridade, Sr. Soares, entra decerto no 
meu procedimento, mas entra como tempero, como o sal 
das cousas, que é assim que interpreto o dito de S. 
Paulo aos Coríntios: "Se eu conhecer quanto se pode 
saber, e não tiver caridade, não sou nada". O principal 
nesta minha obra da Casa Verde é estudar 
profundamente a loucura, os seus diversos graus, 
classificar-lhes os casos, descobrir enfim a causa do 
fenômeno e o remédio universal Este é o mistério do 
meu coração. Creio que com isto presto um bom serviço 
à humanidade. 
(...) De todas as vilas e arraiais vizinhos 
afluíam loucos à Casa Verde. Eram furiosos, eram 
mansos, eram monomaníacos, era toda a família dos 
deserdados do espírito. Ao cabo de quatro meses, a 
Casa Verde era uma povoação. Não bastaram os 
primeiros cubículos; mandou-se anexar uma galeria de 
mais trinta e sete. O Padre Lopes confessou que não 
imaginara a existência de tantos doudos no mundo, e 
menos ainda o inexplicável de alguns casos (Machado 
de Assis, 1987, p. 44-5) 
A humanidade passava a ser estudada à luz dos valores do juiz, do 
médico, o senhor da vida e da morte, que colocava a ciência como uma nova 
religião. Os "dementes" eram descorporificados, transformados em coisas, em 
objetos de estudo. Por outro lado, na fina ironia de Machado de Assis, a 
loucura passa a ser discutida pelas observações de Bacamarte, questionando 
os hábitos sociais mais aplaudidos, como a ambição, a vaidade, o 
academicismo, as superstições, as paixões românticas, etc. O autor, valendo-
se do seu realismo, retratava a sociedade brasileira de seu tempo, não mais 
dos tempos remotos da Colônia, como em Itaguaí. O distanciamento no tempo 
e o lugar fictício davam-lhe o conforto para a crítica mais ferina aos românticos 
suicidas, aos vaidosos parnasianos, aos acadêmicos competitivos, aos 
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políticos gananciosos, aos homens e mulheres das elites que tinham no 
dinheiro e no poder o referencial de vida: 
(...) Um, por exemplo, um rapaz bronco e 
vilão, que todos os dias, depois do almoço, fazia 
regularmente um discurso acadêmico, ornado de tropos, 
de antíteses, de apóstrofos, com seus recamos de grego 
e latim, e suas borlas de Cícero, Apuleio e Tertuliano. 
(...) 
Os loucos por amor eram três ou quatro, mas 
só dois espantavam pelo curioso do delírio. O primeiro, 
um Falcão, rapaz de vinte e cinco anos, supunha-se 
estrela-d'alva, abria os braços e alargava as pernas, 
para dar-lhes certa feição de raios, e ficava assim horas 
esquecidas a perguntar se o sol já tinha saído para ele 
recolher-se. O outro andava sempre, sempre, sempre, à 
roda das salas ou do pátio, ao longo dos corredores, à 
procura do fim do mundo. Era um desgraçado, a quem a 
mulher deixou por seguir um peralvilho. Mal descobrira a 
fuga, armou-se de uma garrucha, e saiu-lhes no encalço; 
achou-os duas horas depois, ao pé de uma lagoa, 
matou-os a ambos com os maiores requintes de 
crueldade. (...) 
A mania das grandezas tinha exemplares 
notáveis. O mais notável era um pobre-diabo, filho de um 
algibebe, que narrava às paredes (porque não olhava 
nunca para nenhuma pessoa) toda a sua genealogia, 
que era esta: 
- Deus engendrou um ovo, o ovo engendrou 
a espada, a espada engendrou Davi, Davi engendrou a 
púrpura, a púrpura engendrou o duque, o duque 
engendrou o marquês, o marquês engendrou o conde, 
que sou eu. (...) 
Outro da mesma espécie era um escrivão 
que se vendia por mordomo do rei; outro era um 
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boiadeiro de Minas, cuja mania era distribuir boiadas a 
toda a gente, dava trezentas cabeças a um, seiscentas a 
outro, mil e duzentas a outro, e não acabava mais. Não 
falo dos casos de monomania religiosa; apenas citarei 
um sujeito que, chamando-se João de Deus, dizia agora 
ser o deus João, e prometia o reino dos céus a quem o 
adorasse, e as penas do inferno aos outros; e depois 
desse, o licenciado Garcia, que não dizia nada, porque 
imaginava que no dia em que chegasse a proferir uma 
só palavra, todas as estrelas se despegariam do céu e 
abrasariam a terra; tal era o poder que recebera de Deus 
(Machado de Assis, 1987, p. 45-46). 
Inicialmente, os loucos aparecem na Casa Verde como homens 
comuns, instruídos segundo os padrões de comportamento e valores da 
sociedade colonial, e, ao mesmo tempo, destruído por esses mesmos valores. 
Todas as observações do alienista se valem desse reduzido universo social, 
desde o boiadeiro ao escrivão, que carregam o peso das representações 
sociais de seu tempo. Por outro lado, Machado de Assis chama a atenção para 
o fato desse universo constituir-se num passatempo do médico, acostumado a 
realizar procedimentos científicos a outros objetos da natureza humana:  
Uma vez desonerado da administração, o 
alienista procedeu a uma vasta classificação dos seus 
enfermos. Dividiu-os primeiramente em duas classes 
principais: os furiosos e os mansos; daí passou às 
subclasses, monomanias, delírios, alucinações diversas. 
Isto feito, começou um estudo acurado e contínuo; 
analisava os hábitos de cada louco, as horas de acesso, 
as aversões, as simpatias, as palavras, os gestos, as 
tendências; inquiria da vida dos enfermos, profissão, 
costumes, circunstâncias da revelação mórbida, 
acidentes da infância e da mocidade, doenças de outra 
espécie, antecedentes na família, uma devassa, enfim, 
como a não faria o mais atilado corregedor. E cada dia 
notava uma observação nova, uma descoberta 
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interessante, um fenômeno extraordinário. Ao mesmo 
tempo estudava o melhor regímen, as substâncias 
medicamentosas, os meios curativos e os meios 
paliativos, não só os que vinham nos seus amados 
árabes, como os que ele mesmo descobria, à força de 
sagacidade e paciência. Ora, todo esse trabalho levava-
lhe o melhor e o mais do tempo. Mal dormia e mal comia; 
e, ainda comendo, era como se trabalhasse, porque ora 
interrogava um texto antigo, ora ruminava uma questão, 
e ia muitas vezes de um cabo a outro do jantar sem dizer 
uma só palavra a Dona Evarista (Machado de Assis, 
1987, p. 47). 
O psicólogo, nascido como que da costela do médico, penetrava no 
terreno desconhecido da psique humana com a fome do conhecimento. O 
perfil inicial do psicólogo é do médico, como do cientista, do pesquisador, mas 
que não abandonou os valores do colonizador europeu. O psicólogo, como nos 
sermões de Vieira, é o santo homem, que deve conhecer o terreno para 
semear, deve conhecer profundamente o coração dos homens bárbaros para 
fazer crescer a semente da palavra de Deus. A atividade do psicólogo 
transforma-se mais numa penitência religiosa, numa missão, que numa 
aventura. O psicólogo mal dorme, mal come e torna-se celibatário. A ciência 
transforma-se numa nova forma de religião, em que a cura do homem não é o 
seu objetivo, mas o seu pretexto.  
Machado revela-nos um período da história da constituição da 
profissão do psicólogo em que suas pesquisas são realizadas individualmente, 
quase que solitário. Não há em nenhum momento outro psicólogo com quem o 
alienista possa discutir suas hipóteses, trocar informações, chegar a novas 
conclusões. Os métodos científicos transformam-se em caprichos, em 
preferências pessoais que se cristalizam em regras rígidas. Ao lado do 
sacerdócio, da solidão e dos caprichos, o psicólogo é ainda movido por outros 
interesses, como nos apresenta ironicamente Machado de Assis: 
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Deus! eram montes de ouro, eram mil 
cruzados sobre mil cruzados, dobrões sobre dobrões; 
era a opulência. 
Enquanto ela comia o ouro com os seus 
olhos negros, o alienista fitava-a, e dizia-lhe ao ouvido 
com a mais pérfida das alusões: 
- Quem diria que meia dúzia de lunáticos ... 
D. Evarista compreendeu, sorriu e respondeu 
com muita resignação: 
- Deus sabe o que faz! (Machado de Assis, 
1987, p. 49). 
Ao localizar o surgimento do campo da Psicologia na sociedade 
capitalista, da compra e da venda de mercadorias, Machado de Assis, 
demonstra a lucratividade de um negócio novo até então. A cura da loucura, ou 
apenas o controle dos dementes fora do espaço das relações sociais 
"normais", era um grande serviço que deveria render em ouro. A medicina, 
profissão para filhos da nobreza da terra, mantinha sua tradição e passava, 
agora, para a Psicologia. Além do dinheiro, esse novo campo de pesquisa 
deveria também conferir prestígio aos novos pesquisadores:  
- Trata-se de uma cousa mais alta, trata-se 
de uma experiência científica. Digo experiência, porque 
não me atrevo a assegurar desde já a minha idéia; nem 
a ciência é outra cousa, Sr. Soares, senão uma 
investigação constante. Trata-se, pois, de uma 
experiência, mas uma experiência que vai mudar a face 
da terra. A loucura, objeto dos meus estudos, era até 
agora uma ilha perdida no oceano da razão; começo a 
suspeitar que é um continente. 
(...) No conceito dele a insânia abrangia uma 
vasta superfície de cérebros; e desenvolveu isto com 
grande cópia de raciocínios, de textos, de exemplos. Os 
  
39
exemplos achou-os na história e em Itaguaí; mas, como 
um raro espírito que era, reconheceu o perigo de citar 
todos os casos de Itaguaí, e refugiou-se na história. 
- Suponho o espírito humano uma vasta 
concha, o meu fim, Sr. Soares, é ver se posso extrair a 
pérola, que é a razão; por outros termos, demarquemos 
definitivamente os limites da razão e da loucura. A razão 
é o perfeito equilíbrio de todas as faculdades; fora daí 
insânia, insânia, e só insânia (Machado de Assis, 1987, 
p. 52-53).  
Na experiência de Simão Bacamarte, que tinha como hipótese 
central a idéia de que a loucura era um continente e não uma ilha, Itaguaí 
transformava-se na Casa Verde. O universo de observação saía do círculo 
restrito dos loucos pobres, dos homens comuns, para chegar nos homens de 
valor social reconhecido. É a partir dessa insistência de conhecer o limite entre 
a razão e a loucura, que o alienista questiona as normas sociais e as suas 
transgressões. O primeiro caso a ser considerado foi a de um homem que se 
desfez rapidamente de sua herança para ajudar aqueles que mais 
necessitavam, em seguida, a tia que o defendeu por meio de uma superstição: 
Costa era um dos cidadãos mais estimados 
de Itaguaí. Herdara quatrocentos mil cruzados em boa 
moeda de el-rei D. João V, dinheiro cuja renda bastava, 
segundo lhe declarou o tio no testamento, para viver "até 
o fim do mundo". Tão depressa recolheu a herança, 
como entrou a dividi-la em empréstimos, sem usura, mil 
cruzados a um, dous mil a outro, trezentos a este, 
oitocentos àquele, a tal ponto que, no fim de cinco anos, 
estava sem nada. Se a miséria viesse de chofre, 
passando da opulência à abastança, da abastança à 
mediania, da mediania à pobreza, da pobreza à miséria, 
gradualmente. Ao cabo daqueles cinco anos, pessoas 
que levavam o chapéu ao chão, logo que ele assomava 
no fim da rua, agora batiam-lhe no ombro, com 
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intimidade, davam-lhe piparotes no nariz, diziam-lhe 
pulhas. E o Costa sempre lhano, risonho. (...) cinco 
meses depois era recolhido à Casa Verde (Machado de 
Assis, 1987, p. 54-55). 
Ao chegar no ponto em que a experiência, o valor científico, vale 
mais que o dinheiro, o alienista desobriga-se de suas tarefas junto ao Estado, 
e transforma-se num verdadeiro aventureiro. Seus laços com a família, com os 
amigos, com a Igreja, também estão desfeitos, pouco a pouco, vai colocando 
para dentro da Casa Verde todo aquele que, segundo a sua avaliação, 
atravessou a fronteira da razão e atingiu a loucura: 
- Há cerca de duas semanas recebemos um 
ofício do ilustre médico, em que nos declara que, 
tratando de fazer experiências de alto valor psicológico, 
desiste do estipêndio votado pela Câmara, bem como 
nada receberá das famílias dos enfermos. 
A notícia deste ato tão nobre, tão puro, 
suspendeu um pouco a alma dos rebeldes. Seguramente 
o alienista podia estar em erro, mas nenhum interesse 
alheio à ciência o instigava; e para demonstrar o erro era 
preciso alguma cousa mais do que arruaças e clamores. 
Isto disse o presidente, com aplauso de toda a Câmara. 
O barbeiro, depois de alguns instantes de concentração, 
declarou que estava investido de um mandato público, e 
não restituiria a paz a Itaguaí antes de ver por terra a 
Casa Verde, - "essa Bastilha da razão humana" 
(Machado de Assis, 1987, p. 64). 
A rebelião contra a "Bastilha da razão humana", liderada pela 
pequena burguesia local, ambiciosa de poder, foi retratada por Machado de 
Assis como uma expressão de insanidade contra a insanidade. O que está em 
jogo, neste conto, é a própria irracionalidade do sistema capitalista, sob a 
peculiar formação colonial escravista: 
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- Quantos mortos e feridos houve ontem no 
conflito? perguntou Simão Bacamarte, depois de uns três 
minutos. 
O barbeiro ficou espantado da pergunta, mas 
respondeu logo que onze mortos e vinte e cinco feridos. 
- Onze mortos e vinte e cinco feridos! repetiu 
duas ou três vezes o alienista. 
(...) O governo, concluiu o barbeiro, folgaria 
se pudesse contar, não já com a simpatia, senão com a 
benevolência do mais alto espírito de Itaguaí, e 
seguramente do reino. Mas nada disso alterava a nobre 
e austera fisionomia daquele grande homem, que ouvia 
calado, sem desvanecimento, sem modéstia, mas 
impassível com um deus de pedra. 
- Onze mortos e vinte e cinco feridos, repetiu 
o alienista, depois de acompanhar o barbeiro até a porta. 
Eis aí dous lindos casos de doença cerebral Os sintomas 
de duplicidade e descaramento deste barbeiro são 
positivos. Quanto a toleima dos que o aclamavam não é 
preciso outra prova além dos onze mortos e vinte e cinco 
feridos. - Dous lindos casos! (Machado de Assis, 1987, 
p. 75). 
O "deus de pedra" entrava agora no terreno propriamente da 
sociedade brasileira colonial, com seus jogos de disputas políticas, de 
tentativas de ascensão social. Os conflitos são tratados como casos 
patológicos e a falsidade, o desvio de caráter, como sintomas de loucura. É 
nesse momento que Machado de Assis penetra mais fundo na crítica social de 
seu tempo. O Brasil que desde os tempos da Colônia tem produzido loucos 
pobres, condenados e loucos ilustres, intocáveis. Itaguaí fora condenada à 
continente da loucura: 
Daí em diante foi uma coleta desenfreada. 
Um homem não podia dar nascença ou curso à mais 
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simples mentira do mundo, ainda daquelas que 
aproveitam ao inventor ou divulgador, que não fosse logo 
metido na Casa Verde. Tudo era loucura. Os cultores de 
enigmas, os fabricantes de charadas, de anagramas, os 
maldizentes, os curiosos da vida alheia, os que põem 
todo o seu cuidado na tafularia, tomou outro almotacé 
enfunado, ninguém escapava aos emissários do 
alienista. Ele respeitava as namoradas e não poupava as 
namoradeiras, dizendo que as primeiras cediam a um 
impulso natural, e as segundas a um vício. Se um 
homem era avaro ou pródigo ia do mesmo modo para a 
Casa Verde; daí a alegação de que não havia regra para 
a completa sanidade mental (...) 
Um dia de manhã, - dia em que a Câmara 
devia dar um grande baile, - a vila inteira ficou abalada 
com a notícia de que a própria esposa do alienista fora 
metida na Casa Verde. (...) Dona Evarista fora recolhida 
às duas horas da noite. (...) 
- Já há algum tempo que eu desconfiava, 
disse gravemente o marido. A modéstia com que ela 
vivera em ambos os matrimônios não podia conciliar-se 
com o furor das sedas, dos veludos, rendas e pedras 
preciosas que manifestou, logo que voltou do Rio de 
Janeiro. Desde então comecei a observá-la. Suas 
conversas eram todas sobre esses objetos; seu eu lhe 
falava das antigas cortes, inquiria logo da forma dos 
vestidos das damas (...) esta noite, porém, declarou-se a 
total demência. Tinha escolhido, preparado, enfeitado o 
vestuário que levaria ao baile da Câmara Municipal; só 
hesitava entre um colar de granada e outro de safira. 
Anteontem perguntou-me qual deles levaria; respondi-lhe 
que um ou outro lhe ficava bem. Ontem repetiu a 
pergunta, ao almoço; pouco depois de jantar fui achá-la 
calada e pensativa. (...) Alta noite, seria hora e meia, 
acordo e não a vejo; levanto-me, vou ao quarto de vestir, 
acho-a diante dos dous colares, ensaiando-os ao 
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espelho, ora um, ora outro. Era evidente a demência; 
recolhi-a logo (Machado de Assis, 1987, p. 78-79). 
A observação de comportamentos determinados por valores da 
sociedade capitalista destroi qualquer fronteira entre a razão e a loucura. Entre 
a normalidade e a anormalidade, instalam-se questionamentos de ordem 
moral, como a diferenciação entre as namoradas e as namoradeiras, cujo 
critério de normalidade encontra-se no "impulso natural". Mas, o que seria um 
impulso natural e o que seria um vício? Como determinar se a "namorada" não 
estaria, na verdade, contendo um impulso natural, que a "namoradeira" tinha 
respondido. Ao mesmo tempo, a coisificação das relações sociais, vivenciada 
pela esposa do alienista, demonstra o modo pelo qual as pessoas se 
relacionam entre si por meio de objetos simbólicos de valor e poder. O colar 
simboliza a beleza e a riqueza que devem ser colocados no lugar da própria 
pessoa que o utiliza. No caso de Dona Evarista, no entanto, as coisas ocupam 
lugar ainda mais importante, no lugar das relações afetivas, de um marido que 
havia se transformado em sacerdote celibatário e, em seguida, no "deus de 
pedra".  
No entanto, tendo feito prisioneiro de suas experiências a maior 
parte da população de Itaguaí, o alienista resolveu, por bem, rejeitar sua 
hipótese inicial e anunciar a libertação dos "loucos". Em seguida, pediu para 
levar à Casa Verde aqueles que considerava dotado de "razão", como o padre. 
Essa segunda tentativa foi acompanhada não mais de observações, mas de 
atividades terapêuticas, com muitos resultados de "cura". Machado estabelece 
uma relação entre o médico, que estuda a patologia dos "dementes", e o 
sociólogo, que busca nos valores da sociedade um meio de cura mais rápida: 
Com efeito, era difícil imaginar mais racional 
sistema terapêutico. Estando os loucos divididos por 
classes, segundo a perfeição moral que em cada um 
deles excedia às outras, Simão Bacamarte cuidou de 
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atacar de frente a qualidade predominante. Suponhamos 
um modesto. Ele aplicava a medicação que pudesse 
incutir-lhe o sentimento oposto; e não ia logo às doses 
máximas, - graduava-as conforme o estado, a idade, o 
temperamento, a posição social do enfermo. Às vezes 
bastava uma casaca, uma fita, uma cabeleira, uma 
bengala, para restituir a razão ao alienado (Machado de 
Assis, 1987, p. 86).   
O psicólogo assume um papel eminentemente social, daquele que 
observa no ser humano as "qualidades" como "defeitos" e que procura 
deformar as personalidades para se adequarem às suas funções sociais. Daí 
que a modéstia, numa sociedade altamente competitiva é antes um defeito e 
deve ser extirpado. A cura é encontrada nos símbolos da própria sociedade 
capitalista: uma casaca, uma bengala, objetos de poder. Machado de Assis 
desmonta a lógica invertida da sociedade em que vive, os dotados de razão 
são considerados loucos e os loucos, os verdadeiros donos de poder e valor 
social. Tendo libertado todos os "curados", o alienista questionava a si próprio 
se sua teoria estaria correta.  
Tendo observado que todos tinham problemas, ou por apresentar 
comportamentos aceitos socialmente, mas que patologicamente eram 
preocupantes ou que não eram aceitos, embora parecessem "normais", o 
alienista descobriu-se como o único louco de Itaguaí. Em sua trajetória 
solitária, o alienista buscou a cura por si próprio. O outro, fundamental para a 
referência da identidade de cada indivíduo, havia sido abolido e o alienista só 
saiu da Casa Verde morto. As descrições finais sobre o perfil do psicólogo 
nesse período pré-institucional, nos dão um retrato do pesquisador movido por  
paixões pessoais, mas contribuindo, efetivamente, para o delineamento inicial 
da Psicologia como ciência: 
Dizia isto, passeando ao longo da vasta sala, 
onde fulgurava a mais rica biblioteca dos domínios 
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ultramarinos de Sua Majestade. Um amplo chambre de 
damasco, preso à cintura por um cordão de seda, com 
borlas de ouro (presente de uma Universidade) envolvia 
o corpo majestoso e austero do ilustre alienista. A 
cabeleira cobria-lhe uma extensa e nobre calva adquirida 
nas cogitações quotidianas da ciência. Os pés, não 
delgados e femininos. não graúdos e mariolas, mas 
proporcionados ao vulto, eram resguardados por um par 
de sapatos cujas fivelas não passavam de simples e 
modesto latão. Vede a diferença: - só lhe notava luxo 
naquilo que era de origem científica; o que propriamente 
vinha dele trazia a cor da moderação e da singeleza, 
virtudes tão ajustadas à pessoa de um sábio.  
(...) Simão Bacamarte achou em si os 
característicos do perfeito equilíbrio mental e moral; 
pareceu-lhe que possuía a sagacidade, a paciência, a 
perseverança, a tolerância, a veracidade, o vigor moral, 
a lealdade, todas as qualidades enfim que podem formar 
um acabado mentecapto (Machado de Assis, 1987, p. 
88-9). 
O acabado mentecapto abria o primeiro capítulo da história da 
Psicologia no Brasil, contado na polêmica narrativa de O alienista, de Machado 
de Assis. De Vieira a Machado de Assis, dos catequistas aos alienistas, o 
Brasil não seria mais o mesmo. 
3. 1. 3 A definição do campo da Psicologia entre sermões, 
ensaios e experiências 
Um estudo competente de fontes bibliográficas desse período foi 
efetuado acuradamente por M. Massimi (1984). Esse estudo mostra quanto a 
tendência geral da "Psicologia" dessa época no Brasil está voltada para a 
organização da sociedade e do Estado brasileiro. Daí a preocupação dos 
autores com o problema da conquista dos índios, pela catequese, pela 
educação, pela aculturação, conforme fosse a categoria ou função social  dos 
  
46
autores, sacerdotes, moralistas ou políticos. Igualmente clara é a atenção à 
necessidade de instrução acadêmica e moral da juventude e da infância. A 
Psicologia encontra-se num campo não definido da religião, da filosofia, da 
ética, da pedagogia e da medicina. 
Destoando desse "engajamento", em verdade tênue em alguns 
escritos, vários textos da época são óbvias demonstrações de erudição e de 
competência acadêmica. A maioria das obras do período é publicada na 
Europa e parte delas se destina originalmente ao público da metrópole ou aos 
ambientes eclesiásticos ou universitários europeus e não à edificação da 
sociedade na colônia. O centro acadêmico mais valorizado científica e 
culturalmente estava na Europa e qualquer iniciativa em colocar a Colônia 
como interlocutora de seus estudos redundaria em total solidão, como no caso 
do personagem Simão Bacamarte, o alienista, de Machado de Assis. 
No entanto, não foram poucos aqueles que neste período, mesmo 
que isolados, tentassem compreender a própria sociedade brasileira. Tratava-
se antes de uma necessidade: os religiosos precisavam antes compreender, 
para depois educar. No grupo das obras que revelam interesse na organização 
social, educacional ou política da nova gente incluem-se estudos do século 
XVII e XVIII: os Tratados da Terra e Gente do Brasil, de Fernão Cardim, 
importante dignitário da Companhia de Jesus, e cujo manuscrito foi publicado 
em 1625; as Notícias Curiosas e necessárias sobre o Brasil, publicado em 
1668, escrito por outro proeminente jesuíta, Simão de Vasconcelos; a Crônica, 
de J. F. Bettendorf, publicada em 1661, com informações sobre o tratamento 
dado à mulher entre os índios; a Arte de Crear Bem os Filhos na Idade da 
Puerícia, um texto completo, lapidar de pedagogia publicado em 1665 pelo 
grande jesuíta Alexandre de Gusmão; a Nova Escola para Aprender a Ler, 
Escrever e Contar (1772), de Manuel de Andrade Figueiredo; a Botica Preciosa 
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(1754), de Angelo de Sequeira, advogado, sacerdote jesuíta e dignitário 
eclesiástico.  
Ao lado dessas obras de nítida marca pedagógica cabem, como 
outro escrito com objetivo formativo da sociedade, textos do século XVIII que 
entraram em conflito com os padrões e as normas ditadas pela Metrópole, 
como os Discursos Políticos-Morais (1778), de Feliciano Joaquim de Souza 
Nunes. Considerada uma obra polêmica, a autoridade da Metrópole mandou 
destruí-la "por conter idéias anarquistas". Outro exemplo é a obra erudita,  com 
propósito pedagógico, do mineiro Francisco de Mello Franco, médico eminente, 
formado em Filosofia e Medicina em Coimbra. Franco fora condenado em 
1777, pelo Santo Ofício como "Hereje, naturalista e dogmático" (Massimi, 
1984). Esse texto, publicado em 1790, foi denominado o Tratado de Educação 
Física dos Meninos para uso da Nação Portuguesa, rejeitado por partir da 
educação dos sentidos e do treino psicomotor, ao invés da "alma". 
Dentre os textos que se tornaram célebres por preocupar-se em 
entender a organização da sociedade brasileira, encontramos, já no final do 
século XIX,  Apontamentos para a Civilização dos Índios Bravos do Império do 
Brasil, de 1883, escrito por José Bonifácio de Andrada e Silva; obra brilhante 
de planejamento do controle político dos índios, visando sua submissão aos  
valores e ao poder dos brancos. Um texto que parecia retomar o brilhantismo 
da análise de Maquiavel, do século XVI, que separou a ética da política. Nessa 
mesma linha de planejamento político, podemos colocar as Cartas Políticas 
(1825), de Miguel Calmon du Pin e Almeida que propõe todo um conjunto de 
reformas da organização social, jurídica e política para o Brasil. 
Num segundo grupo de textos, destinados a um público mais 
erudito, relativamente desinteressado da organização sócio-político do país, 
Massimi (1984) cita textos do século XVII e XVIII, tipicamente religiosos, como  
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os Sermões, do jesuíta, orador, diplomata e político, Antonio Vieira, escritos a 
partir de 1634. O autor (1984) aponta, nos Sermões, considerações sobre o 
autoconhecimento, a percepção acústica, as ilusões ópticas, as paixões ou 
emoções e a influência do clima no temperamento humano. Também notáveis 
pela erudição são os quarenta e oito sermões de um abade beneditino, Mateus 
da Encarnação Pinna, publicados em 1711 e 1751 com o título de Viridiário 
Evangélico. Como nos textos de Vieira, Pinna contribui com importantes 
reflexões sobre as emoções, o autoconhecimento, a psicoterapia e a teoria do 
amor. 
Massimi (1984) aponta outra coletânea, do século XVIII de discursos 
eruditos, de 1737, que contém pensamentos mais refinados sobre as questões 
mais próximas da psique humana,  como  de João Alvares Soares, sobre 
temas "acadêmicos, políticos e morais, doutrinários". A obra chamou-se 
Progimnasma Literário e Thesouro de Erudição Sagrada.  As reflexões mais 
próximas do comportamento, dos valores, aparecem na figura de cientista, 
filósofo e humanista, Mathias Ayres Ramos da Silva de Eça, autor do texto de 
elevadíssima erudição, com sabor pascaliano, Reflexões sobre a vaidade dos 
homens ou Discursos Morais sobre os Effeitos da Vaidade, publicado em 1752. 
Mas é a partir do texto do século XVIII, de Francisco de Mello 
Franco, Medicina Theológica (1794), que vemos um delineamento da 
Psicologia no campo da Medicina. Esse texto é uma sarcástica obra 
aparentemente moralista, um autêntico tratado de psicofisiologia das emoções 
e de medicina psicossomática. Franco apresenta uma visão organicista da vida 
moral e da função terapêutica da confissão. Entre a religião e a Psicologia, a 
medicina se colocava à serviço da compreensão dos sofrimentos da 
humanidade. O toque científico dado às confissões, trazia as "almas penadas" 
do "inferno" para a "terra". A obra, evidentemente, foi proibida, pois pedia aos 
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Confessores que se tornassem "médicos" de seus penitentes, ao invés de se 
portarem como condenadores de réus. 
O texto de Franco revela a crítica à Igreja como juiz das fraquezas 
humanas e requer do médico uma paciência e uma compreensão muito maior 
que a realizada pelos padres. Ao compreender, no entanto, que no cotidiano 
do século XVIII, o médico das "almas atormentadas" era o próprio padre, 
pedia-lhe uma nova postura. Machado de Assis, no século XIX, iria mais longe, 
acusando muitos médicos de se tornarem os novos juízes no lugar dos padres, 
com uma nova religião, a própria ciência. 
Massimi (1984) cita outro texto de alto nível do mesmo autor,  
Elementos de Hygiene ou Ditames Teoreticos e Práticos para Conservar a 
Saúde e Prolongar a Vida (1813),  que revela a visão científica de seu tempo. 
O seu empirismo organicista está expresso num tratado monumental e 
brilhante sobre teoria psicossomática, psicofisiologia, psicopatologia e 
psicoterapia. Biologia, Medicina e Psicologia desenvolvem-se como que num 
emaranhado de estudos e experimentos. 
Nas obras referidas, ao lado das precursões luminosas de alguns 
autores com relação à Psicologia convencional ulterior, nota-se a firme 
influência ideológica dos modelos europeus dominantes: o moralismo cristão 
de feitio civilizatório com seu corolário de uma pedagogia racionalista, e o 
naturalismo de matriz empirista, coroado pelo organicismo e pela ênfase nas 
influências do ambiente. Assim, a "Psicologia" brasileira do período pré-
institucional, mesmo quando se volta para as questões sociais o faz de uma 
posição dirigista, iluminada, fácil de entender-se, à vista da indigência cultural 




Bock (1999) ao discorrer sobre esse período da história da 
Psicologia diz que: a “Psicologia” brasileira desta época está caracterizada por 
uma posição iluminista que se entende capaz de contribuir para a manutenção 
do status quo. É uma Psicologia comprometida com os grupos dominantes do 
período. 
A independência política, proclamada em 1822, propiciou em 
múltiplos modos o desenvolvimento cultural e científico do país e a criação de 
instituições destinadas, ao lado das escolas de ensino básico, a promover 
aquele desenvolvimento. Com tal fim e também para fazer frente à 
necessidades práticas, foram criadas em 1833 as faculdades de Medicina da 
Bahia e do Rio de Janeiro. É nessas instituições e em escolas de formação do 
magistério que se inicia a formação de um saber psicológico brasileiro em 
moldes acadêmicos. 
3. 2 O período inicial da institucionalização da Psicologia: a 
urbanização,  a industrialização e a Psicologia experimental 
3. 2. 1 Euclides da Cunha: o Brasil é um grande laboratório 
experimental 
O século XIX consagrou-se como uma verdadeira revolução cultural, 
produto do processo industrialização e urbanização do Brasil.  
Segundo Antunes (1999) o pensamento brasileiro desta época 
sofreu grande influência européia. As grandes correntes de pensamento que 
aqui penetraram foram o liberalismo e o positivismo, embora houvesse ainda 
no pensamento filosófico a presença do tomismo6 e do empirismo, além de 
influências do espiritualismo francês e do idealismo alemão. 
                                                          
6
 Doutrina escolástica de São Tomás de Aquino (1225 – 1274), teólogo italiano, adotada oficialmente pela 




Estas idéias influenciam fortemente o pensamento psicológico, não 
apenas como tendência geral, mas por constituírem-se como conteúdos 
relacionados a questões de natureza psicológica. 
Nesta época teólogos, professores e médicos tendem a considerar a 
Psicologia como parte integrante da metafísica, tendo como objeto de estudo 
geralmente a "alma", o "espírito" e o "eu". 
Quanto mais próximo do início do século XX, mais surpreendentes 
eram as transformações ocorridas na economia e na vida cultural e científica 
do país. 
É um momento de criação de faculdades, 
academias, sociedades científicas e revistas. A 
Psicologia é ensinada nos seminários e nas faculdades 
de medicina (Bock, 1999, p. 66). 
Os estudiosos da Psicologia apresentam um novo perfil que difere 
em muito dos anteriores. A Psicologia abandonava os pressupostos da 
Medicina para encontrar seus próprios pressupostos na Psicologia 
Experimental Os laboratórios eram os lugares da certeza científica, da 
constituição de leis seguras para as teorias psicológicas.  
Euclides da Cunha, em 1901, apresentava a face do Brasil que 
relutava em passar pelo processo civilizatório. A partir de sua observação 
positivista, fortemente influenciado pelas teorias darwinistas, Euclides da 
Cunha realizou uma análise dos tipos humanos e de seus conflitos, 
naturalizando a sociedade: 
Intentamos esboçar, palidamente embora, 
ante o olhar de futuros historiadores, os traços atuais 
mais expressivos das sub-raças sertanejas do Brasil. E 
fazemo-lo porque a sua instabilidade de complexos de 
fatores múltiplos e diversamente combinados, aliada às 
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vicissitudes históricas e deplorável situação mental em 
que jazem, as tornam talvez efêmeras, destinadas a 
próximo desaparecimento ante as exigências crescentes 
da civilização e a concorrência material intensiva das 
correntes migratórias que começam a invadir 
profundamente a nossa terra. 
O jagunço destemeroso, o tabaréu ingênuo e 
o caipira simplório serão em breve tipos relegados às 
tradições evanescentes, ou extintas. 
Primeiros efeitos de variados cruzamentos, 
destinavam-se talvez à formação de princípios imediatos 
de uma grande raça. Faltou-lhes, porém, uma situação 
de parada, o equilíbrio, que lhes não permite mais a 
velocidade adquirida pela marcha dos povos neste 
século. Retardatários hoje, amanhã se extinguirão de 
todo. 
A civilização avançará nos sertões impelida 
por essa implacável "força motriz da história" que 
Gumplowicz, maior do que Hobbes, lobrigou, num lance 
genial, no esmagamento inevitável das raças fracas 
pelas raças fortes. 
A campanha de Canudos tem por isto a 
significação inegável de um primeiro assalto, em luta 
talvez longa. Nem enfraquece o asserto o temo-la 
realizado nós filhos do mesmo solo, porque, 
etnologicamente indefinidos, sem tradições nacionais 
uniformes, vivendo parasitariamente à beira do Atlântico 
dos princípios civilizadores elaborados na Europa, e 
armados pela indústria alemã - tivemos na ação um 
papel singular de mercenários inconscientes. Além disto, 
mal unidos àqueles extraordinários patrícios pelo solo 
em parte desconhecido, deles de todo nos separa uma 
coordenada histórica - o tempo.  




E foi, na significação geral da palavra, um 
crime. 
Denunciemo-lo (Cunha, 1968,  XI-XII). 
 Euclides da Cunha observa, na perspectiva, do darwinismo social, o 
modo pelo qual o processo civilizatório, segundo os padrões do capitalismo 
europeu, percorreu todos os rincões do Brasil e encontrou em Canudos a 
resistência dos tipos sociais mais "atrasados", como o sertanejo, o jagunço e o 
caipira. A partir da sua visão, descreve a terra e o homem, produto da luta pela 
sobrevivência na natureza; nessa concepção determinista descreve o 
confronto entre os homens da terra e os homens armados com produtos da 
civilização alemã. O crime estava instaurado.  
Cunha, preocupado em demonstrar a violência sobre os tipos 
naturais do homem brasileiro, conclui que não há um tipo antropológico 
brasileiro, mas tipos. Ao abrir um parêntese em torno da questão das "raças" e 
do processo de "mestiçagem", encontramos uma descrição dos tipos 
psicológicos a partir de marcas naturais. Aqui, Euclides da Cunha demonstra 
claramente um dos tipos mais marcantes de pensamento do culturalismo do 
século XIX, em que se buscando a identidade nacional, foi procurar no 
naturalismo, incorporando valores e preconceitos eurocentristas: 
A mistura de raças mui diversas é, na maioria 
dos casos, prejudicial Ante as conclusões do 
evolucionismo, ainda quando reaja sobre o produto o 
reflexo de uma raça superior, despontam vivíssimos 
estigmas da inferior. A mestiçagem extremada é um 
retrocesso. O indo-europeu, o negro e o brasílio-guarani 
ou o tapuia, exprimem estádios evolutivos que se 
fronteiam, e o cruzamento, sobre obliterar as qualidades 
preeminentes do primeiro, é um estimulante à 
revivescência dos atributos primitivos dos últimos. De 
sorte que o mestiço - traço de união entre as raças, 
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breve existência individual em que se comprimem 
esforços seculares - é, quase sempre, um 
desequilibrado. Foville compara-os, de um modo geral, 
aos histéricos. Mas o desequilíbrio nervoso, em tal caso, 
é incurável: não há terapêutica para este embater de 
tendências antagonistas, de raças repentinamente 
aproximadas, fundidas num organismo isolado. Não se 
compreende que após divergirem extremamente, através 
de largos períodos entre os quais a História é um 
momento, possam dois ou três povos convergir, de 
súbito, combinando constituições mentais diversas, 
anulando em pouco tempo distinções resultantes de um 
lento trabalho seletivo.Como nas somas algébricas, as 
qualidades dos elementos que se justapõem não se 
acrescentam, subtraem-se ou destroem-se segundo os 
caracteres positivos ou negativos em presença. E o 
mestiço, - o mulato, o mameluco ou cafuz - menos que 
um intermediário, é um decaído, sem a energia física 
dos ascendentes selvagens, sem a altitude intelectual 
dos ancestrais superiores. Contrastando com a 
fecundidade que acaso possua, ele revela casos de 
hibridez moral extraordinários: espíritos fulgurantes, às 
vezes, mas frágeis, irrequietos, inconstantes, 
deslumbrando um momento e extinguindo-se prestes, 
feridos pela fatalidade das leis biológicas, chumbados no 
plano inferior da raça menos favorecida. (...) 
O sertanejo é, antes de tudo, um forte. Não 
tem o raquitismo exaustivo dos mestiços neurastênicos 
do litoral  
A sua aparência, entretanto, ao primeiro 
lance de vista, revela o contrário. Falta-lhe a plástica 
impecável, o desempeno, a estrutura corretíssima das 
organizações atléticas. 
É desgracioso, desengonçado, torto. 
Hérculos-Quasímodo, reflete no aspecto a fealdade 
típica dos fracos. O andar sem firmeza, sem aprumo, 
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quase gigante e sinuoso, aparente translação de 
membros desarticulados. Agrava-o a postura 
normalmente abatida, num manifestar de displicência 
que lhe dá caráter de humildade deprimente. A pé, 
quando parado, recosta-se invariavelmente ao primeiro 
umbral ou parede que encontra (...) 
Reflete a preguiça invencível, a atonia 
muscular perene, em tudo: na palavra rememorada, no 
gesto contrafeito, no andar desaprumado, na cadência 
langorosa das modinhas, na tendência constante à 
imobilidade e à quietude. 
Entretanto, toda esta aparência de cansaço 
ilude. 
Nada é mais surpreendedor do que vê-la 
desaparecer de improviso. Naquela organização 
combalida operam-se, em segundos, transmutações 
completas. Basta o aparecimento de qualquer incidente 
exigindo-lhe o desencadear das energias adormecidas. 
O homem transfigura-se. Empertiga-se, estadeando 
novos relevos, novas linhas na estatura e no gesto; e a 
cabeça firma-se-lhe alta, sobre os ombros possantes, 
aclarada pelo olhar desassombrado e forte (Cunha, 
1968, p. 82-86). 
A descrição minuciosa dos tipos brasileiros, a partir de critérios 
inicialmente considerados científicos, como de raça, feita por Euclides da 
Cunha, trazia para a consciência nacional a necessidade de se repensar. A 
reflexão sobre o perfil psicológico do homem brasileiro estava ainda permeada 
de valores e preconceitos que impediam um conhecimento da totalidade do 
objeto estudado. Como o alienista, embora Euclides da Cunha se colocasse 
como um intérprete "neutro", que buscava apenas descrever e retratar as lutas 
civilizatórias, seu olhar estava ainda dirigido pelo europeu, de pele branca, de 
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"raça superior". Para ele, apenas o "sertanejo" poderia ser considerado a raça 
original, brasileiro, mas que se via civilizada à força e não mais naturalmente. 
Ao compreendermos os autores do século XIX e início do século XX 
que se debruçaram sobre estudos psicológicos, observaremos a grande 
influência das teorias darwinistas e positivistas, mas com um grande avanço 
em relação aos autores do período anterior. Os autores do novo período têm 
vínculos étnicos, afetivos ou culturais com a população e diferem dos que 
escreveram no período anterior, em vários aspectos: não estão a serviço da 
religião, não se preocupam com questões de civilização ou aculturação dos 
índios, nem pretendem ditar doutrina moral. Muitos deles, já como  
profissionais da Medicina, preocupados com questões científicas,  se vinculam 
explicitamente a uma área específica do saber, chamada Psicologia, num 
grande esforço para superar concepções do tipo de Euclides da Cunha. 
Ademais, embora diplomados em Medicina são intelectuais com estudos 
sistemáticos, mesmo que extracurriculares, em Psicologia ou áreas afins. 
O conceito de alma ou espírito é substituído 
pelo conceito de “eu”, que torna acessível aquilo que até 
então não se podia observar. A subjetividade se torna 
um fenômeno que pode ser estudado pela ciência por 
meio de seus métodos. As faculdades da inteligência, 
sensibilidade, atividade e vontade são entendidas como 
as expressões mais importantes da vida psíquica (....) O 
que se visa, com o estudo da subjetividade, é a 
adaptação do indivíduo ao meio: seu bem-estar como 
pessoa integrada no mundo social 
O saber sobre a subjetividade estrutura-se 
como parte da medicina, em uma área que assume a 
função da prevenção e controle do bem-estar social e 
individual: a higiene. De outro lado, a subjetividade se 
torna acessível ao conhecimento por meio de sua forma 
patológica: a alienação mental (Bock, 1999, p. 66-67). 
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Por outro lado, o leitor desses autores é também diverso. Eles 
escrevem já para um público culto, acadêmico, em textos publicados no Brasil, 
sob a forma de manuais, tratados com propósitos práticos e, principalmente, 
teses de graduação (doutoramento) em Medicina. 
Assistimos a uma verdadeira explosão criativa na área da 
Psicologia, com estudos originais sobre as relações afetivas, os sentimentos, a 
inteligência, etc. Entre as primeiras teses defendidas no Rio de Janeiro estão 
Paixões e Afetos de Alma (1836), de Manuel Inácio de Figueiredo; Proposições 
a Respeito da Inteligência (1843), de José Augusto Cesar de Menezes; 
Funções do Cérebro (1876), de Guedes Cabral Os trabalhos acadêmicos 
parecem rastrear velhos caminhos, mas abrir novas trilhas. 
O grau de especialização parece ainda maior nas duas últimas 
décadas do século XIX, aprofundando estudos sobre a personalidade, a 
cognição, a afetividade, os problemas neuropsicológicos, etc. O leque da 
Psicologia era aberto e aprofundado a partir de estudos como de José Estelita 
Tapajós, Psicologia da Percepção e das Representações (1890), inaugurando 
a pesquisa em Psicologia Cognitiva no Brasil; ou de  Veríssimo Dias de Castro, 
Das Emoções (1890), de Odilon Goulart, Estudo Psicoclínico da Afasia (1891), 
e, ainda a tese pioneira sobre a memória, A Memória e a Personalidade 
(1894), de Alberto Seabra. 
Na virada do século XIX para o século XX, encontramos a 
verdadeira revolução científica no campo da Psicologia. A Psicologia 
abandonava o campo da Medicina para estabelecer parâmetros próprios de 
estudo, a partir de seu próprio campo, a partir da Psicologia Experimental. 
Esse período de institucionalização está marcado pelo surgimento e 
desenvolvimento dos laboratórios de Psicologia Experimental No Brasil, foi 
Henrique Roxo, orientado por Teixeira Brandão, que escreveu o primeiro 
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estudo genuíno de Psicologia Experimental, em 1900, com o título de Duração 
dos Atos Psíquicos Elementares. Essa tese marca o início de uma série de 
trabalhos importantíssimos de Roxo, entre os quais estudos sobre a sensação 
na Clínica Neurológica, a criação de um laboratório de Psicologia Experimental 
junto à Clínica Psiquiátrica e a orientação dos primeiros estudos, com testes no 
país, executados por Fernandes Figueira, pediatra, em 1918, no Hospício 
Nacional, usando as provas de Binet-Simon. 
O florescimento da pesquisa retrata-se na tese de Maurício Campos 
Medeiros (1907), Métodos em Psicologia; na obra de Plínio Olinto, que 
apresenta em 1911, Associação de Idéias e publica, em 1934, o volume 
Psicologia e, em 1944, um panorama da experimentação, em A Psicologia 
Experimental no Brasil. Em plena efervescência do pensamento freudiano, em 
1914, Aragão de Souza Pinto defende sua tese: Da Psicanálise: a Sexualidade 
das Neuroses, um assunto que o velho Francisco de Mello Franco já intuíra 
com brilho no período pré-institucional da Psicologia. 
A  rica produção da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, sob a 
guia de Teixeira Brandão e Henrique Roxo orienta-se para a qualidade 
acadêmica da pesquisa e para as conexões da Psicologia com a Neurologia e 
com a Psiquiatria. De um modo geral, não se nota, nessa valiosa produção, 
maiores ligações com os problemas da sociedade brasileira exceto quando 
expressos em questões de Neurologia ou Psiquiatria. 
O Rio é, nesse período, a meca intelectual do País e a matriz dos 
grandes empreendimentos científicos nacionais. O florescimento da vida 
acadêmica, as visitas de grandes mestres da Psicologia européia e os estágios 
de pesquisadores brasileiros em centros avançados da Europa parece levar os 
autores a cuidarem mais da qualidade e originalidade acadêmica de seu saber 
que da sua eventual utilidade social 
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 Não se deve esquecer, porém, que  à parte sua obra científica, as 
grandes referências de escola na Psicologia brasileira da época são criadores 
de avançadíssimas instituições de assistência médica e psiquiátrica. Mas 
curiosamente, em cada grande hospital, de um modo ou de outro, se cria um 
laboratório de pesquisa psicológica, a atestar a apaixonada preocupação 
científica de seus criadores.Entre esses médicos, chefes de escolas, são 
inesquecíveis os nomes de Teixeira Brandão, Henrique Roxo, Maurício de 
Medeiros e outros, da Faculdade de Medicina do Rio. 
Na Faculdade da Bahia, os grandes nomes de médicos psicólogos 
foram Raimundo Nina Rodrigues, Juliano Moreira, Afrânio Peixoto, Artur 
Ramos e outros. Ali, em 1840 e 1900 foram defendidas 43 teses sobre temas 
de Psicologia, como a de Francisco Tavares da Cunha, Psicofisiologia acerca 
do Homem (1851) e a de Ernesto Carneiro Ribeiro, com o título de Relação da 
Medicina com as Ciências Filosóficas: Legitimidade da Psicologia, apresentada 
em 1864. 
Mas enquanto na Faculdade do Rio os estudos, teses e pesquisas 
eram voltados primordialmente para a Neuropsiquiatria, a Neurologia e a 
Psicologia, a produção da Bahia nitidamente pesquisa a aplicação social da 
Psicologia, através da Criminologia, da Psiquiatria Forense e da Higiene Mental 
É ali que, significativamente, surge, em 1897, o texto lapidar de Julio Afrânio 
Peixoto, Epilepsia e Crime. 
Nas primeiras décadas deste século, expoentes dos dois grandes 
centros médicos juntam-se no Hospício Nacional, no Rio: Juliano Moreira, 
Henrique Roxo, Afrânio Peixoto e Maurício de Medeiros. Nesse grupo brilhante 
confluíram a orientação "neurológica" e "psicofisiológica" do Rio com a postura 
"psiquiátrica" e "social" da Bahia. A ambas vem juntar-se Maurício Medeiros, 
notável “conhecedor de metodologia de pesquisa e de técnicas projetivas e 
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que estudara em Paris com Georges Dumas, no laboratório de Psicologia do 
Hospital de Santa Ana, sendo o primeiro brasileiro a estudar Psicologia no 
exterior” (Pessotti, 1975:3). Ele instalou na Clínica Psiquiátrica do hospício um 
laboratório de Psicologia Experimental e “quarenta anos mais tarde...propôs à 
Universidade do Brasil que se exigissem cursos de Psicologia Normal nas 
clínicas psiquiátricas” (Pessotti, 1975, p. 3). 
O florescimento institucional da Psicologia no Rio completa-se com 
o laboratório dos irmãos Osório de Almeida, Alvaro, Branca e Miguel, autores 
de investigação sobre reflexos, que ganharam renome mundial; com o 
Laboratório de Psicologia do Engenho de Dentro, onde trabalharam W. 
Redecki e Nilton Campos, entre 1923 e 1937, quando foi incorporado à 
Universidade do Brasil; com o laboratório da Liga Brasileira de Higiene Mental, 
criada em 1922, onde pesquisaram Alfred Fessard e Plínio Olinto. 
“A Liga realizou, anualmente, as jornadas 
brasileiras de Psicologia, dedicadas à pesquisa pura e 
aplicada e, em 1932, propôs, ao Ministério de Educação 
e Saúde, a existência obrigatória de gabinetes de 
Psicologia junto às Clínicas Psiquiátricas” (Pessotti, 
1975, p.3). 
Embora a escola baiana se interessasse mais por temas de 
conotação social, seja na produção dela, seja na do Rio, não há qualquer 
reflexo claro dos sucessivos movimentos político-culturais que culminaram com 
a abolição da escravatura e a proclamação da República. Procurar nexos entre 
o desenvolvimento da Psicologia nesse período e as condições sócio-
econômicas do país implicaria "politizar" à força um conjunto de obras cuja 
preocupação maior é acadêmica, científica, ainda quando os temas tratados 
têm desdobramento prático; e o desdobramento prático não é outro senão o do 
exercício profissional da medicina em campos não estritamente terapêuticos, 
como a Medicina Legal ou a Psiquiatria Forense. 
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Ao que parece, o efeito sócio-econômico das obras e instituições 
criadas no período é o efeito remoto e incerto que pode ter sobre a sociedade 
a formação de uma elite crítica, científica, organizada em núcleos de estudo e 
de discussão profissional No Brasil, não há apenas uma grande fermentação 
cultural, mas o rompimento com tradições conservadoras. Os intelectuais 
passam a enxergar um Brasil diferente, com características diversas, não mais 
entendidas a partir do referencial raça, mas do referencial cultura, como o 
Macunaíma de Mário de Andrade. É o Brasil dos brasileiros e dos novos 
brasileiros. Os imigrantes que chegaram para participar do processo de 
industrialização: 
Ora, a Carmela... (...) Forte, um pouco baixa, 
beiços tão repartidinhos no centro, um trevo encarnado! 
Cabelo mais preto nem de brasileira! Porém o sublime 
era a pele, com todos os cambiantes do rosado desde o 
róseo-azul do queixo com as veinhas de cá pra lá 
sapecas, até o rubro esplendor ao lado dos olhos, 
querendo extravasar pela fronte nos dias de verão brabo. 
Filha de italiano já se sabe... 
Mas Carmela não tinha a ciência das outras 
moças italianas daqui. Pudera, as outras saíam todo 
santo dia, freqüentavam as oficinas de costura, as mais 
humildes estavam nos curtumes, na fiação, que 
acontecia? Se acostumavam com a vida. (Andrade, 
1972,  27-8). 
O Brasil passava pela antropofagia modernista, defendida por 
Oswald de Andrade: comer a si próprio, com suas referências culturais 
africanas, européias, latino-americanas, indígenas, sertanejas, caipiras, etc, etc 
e constituir-se numa nova identidade cultural Mario de Andrade vai fundo, 




Um tempo andei mais endinheirado, com 
emprego bom e inda por cima arranjando sempre uns 
biscates por aí, que me deixavam viver à larga. Dinheiro 
faz cócega em bolso de brasileiro, enquanto não se 
gasta não há meios de sossegar, pois imaginei ter um 
criado só pra mim. Achava gostoso esses pedagos de 
cinema: o dono vai saindo, vem o criado com chapéu, e 
bengala na mão, "Prudêncio, hoje não bóio em casa, 
querendo sair, pode. Té logo”."Té logo, seu Belazarte”. 
(...) - Me diga uma coisa, você não sabe por 
acaso de algum moço que queira ser meu criado? Mas 
quero brasileiro e preto. 
Riu manso, apalpando a vista com a 
pálpebra. Me olhou, respondendo com a voz silenciosa, 
essa mesma de gente que não pensa nem viveu 
passado: 
- Tem eu, sim senhor. O senhor querendo... 
(...) Ellis era preto, já disse... Mas uma 
boniteza de pretura como nunca eu tinha visto assim. 
Como linhas até que não era essas coisas, meio nasço, 
porém aquela cor elevava o meu criado a tipo-de-beleza 
da raça tizia. Com dezenove anos sem nem um 
pucadinho de barba, Ellis era um esplendor. (...) A gente 
se punha matutando que havia de ser bom passar a mão 
naquela cor humilde, mão que andou todo o dia 
apertando passe bem de muito branco empreado e filho 
da mãe. Ellis trazia o cabelo sempre bem roçado, 
arredondando o côco. Pixaim fininho, tão fofo que era ver 
piri de beira-rio. Beiço, não se percebia, negro também. 
Só mesmo o olhar amarelado, cor de óleo de babosa, é 
que descansava no meio daquela igualdade perfeita. É 
verdade que os dentes eram brancos, mas isso 
raramente se enxergava, porque Ellis tinha um sorriso 
apenas entreaberto. Estava muito igualado com o 
movimento da miséria pra andar mostrando gengiva a 
cada passo. A gente tinha impressão de que nada o 
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espantava mais, e que Ellis via tudo preto, do mesmo 
preto exato da epiderme (Andrade, 1972, p. 87-9). 
Os intelectuais brasileiros passavam a olhar de perto seus 
preconceitos, suas diferenças, seus valores. Muitos dos antigos hábitos da 
escravidão ainda permaneciam sob a forma do trabalho assalariado, como nos 
mostra Mario de Andrade com a sua personagem Ellis. Os personagens falam 
com sua fala social, com seu vocabulário. Os escritores foram às ruas, mas 
deixaram de apenas observar, misturando-se com seu povo, querendo 
conhecê-los não mais à distância do positivismo e do preconceito, como de 
Euclides da Cunha.  Os modernistas abriram a cortina e mostrava a cena 
social dos milhões de brasileiros, que vivendo sob a violência da fome, 
desenvolviam relações sociais, afetivas, familiares, grotescas: 
(...) Fome vinha apertando ... Paulino se 
levantava nas pernas de arco, e balanceando chegava 
afinal junto à cama da mãe. Cama... A cama grande ela 
vendeu quando esteve uma vez com a corda na 
garganta por causa do médico pedindo aquilo ou vinte 
bagarotes pela cura do pé arruinado. Deu os vinte 
vendendo a cama. Cortou o colchão pelo meio e botou a 
metade sobre aqueles três caixões. Essa era a cama.  
Teresinha acordava da fadiga com a 
mãozinha do filho batendo na cara dela. Ficava 
desesperada de raiva. Atirava a mão no escuro, 
acertasse onde acertasse, nos olhos, na boca do 
estômago, pláa!... Paulino rolava longe com uma 
vontade legítima de botar a boca no mundo. Porém o 
corpo lembrava de uma feita em que a choradeira fizera 
o salto do tamanco vir parar mesmo na boca dele, perdia 
o gosto de berrar. Ficava choramingando tão manso que 
até embalava o sono da Terezinha. Pequenininho, 
redondo, encolhido, talequalmente tatuzinho de jardim 
(Andrade, 1972, p. 110-1). 
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Mas a Psicologia desse período não podia, ainda, compreender a 
cena social Ela tentava compreender a si própria, descobrir seus próprios 
parâmetros como ciência. Em seu processo de institucionalização, no entanto, 
revolucionava a vida cultural do país, trazendo novas perspectivas para a 
compreensão do homem em sua totalidade, no seu consciente e inconsciente, 
e produzia novas pesquisas em seus laboratórios. A relação entre a Medicina e 
a Psicologia mantinha-se ainda muito forte, tanto por força da tradição quanto 
da própria necessidade de interlocução e debate. 
A contribuição dos médicos não se resume às instituições da Bahia 
e do Rio, obviamente. Já desde 1918, Franco da Rocha difundia em seus 
cursos na Faculdade de Medicina de São Paulo as idéias da psicanálise. 
Desses cursos brotaria, em 1919, seu livro A Doutrina de Freud. Franco da 
Rocha tinha sido desde 1896 o diretor do "Hospício da Várzea do Carmo" e ali 
imprimira uma decidida orientação científica que propagara através da revista 
Estatísticas e Apontamentos, criada por ele no ano de 1895, para promover a 
Psicologia Clínica. Já em 1898 ele inaugura os serviços modelares do Asilo 
Central do Juqueri, marco importante na história das instituições psiquiátricas.  
O Juqueri representou em São Paulo o 
pensamento psiquiátrico hegemônico no Brasil, nessa 
época. Sua prática articulou-se às necessidades trazidas 
pelo processo de industrialização que se acelerava na 
cidade e teve uma dimensão política que era a de 
conferir legitimidade à exclusão dos indivíduos não 
enquadráveis nos dispositivos penais (.....) 
O hospício vai gradativamente abandonando 
sua preocupação com a loucura individual e assumindo 
tarefas de ordem social, sobretudo no que diz respeito 
ao controle da força de trabalho (Antunes, 1999). 
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Além de criar um departamento de Psicopatologia na Faculdade de 
Medicina de São Paulo, Franco da Rocha ainda fundou duas revistas 
importantíssimas: as Memórias do Hospital do Juqueri, desde 1924 e os 
Arquivos da Assistência a Psicopatas do Estado de São Paulo. Ali estão 
trabalhos pioneiros de Psiquiatria Experimental, como Contribuição para o 
Estudo da Catatonia Experimental (1933), de José Ribeiro do Valle, A 
Laborterapia nas Afecções Mentais (1929), de Oliveira Mattos, e Contribuição 
para o Estudo dos Derivados Barbitúricos em Psiquiatria (1931), de Octávio 
Bierrenbach de Castro. 
No Recife, “o grande pioneiro Ulisses Pernambuco, neurologista e 
psiquiatra criou, em 1925, o Instituto de Seleção e Orientação Profissional de 
Pernambuco” (Pessotti, 1975, p. 5), depois chamado Instituto de Psicologia, 
que por mais de 10 anos produziu numerosas pesquisas em Psicologia 
Aplicada; entre elas as de Nelson Pires que se especializou no 
psicodiagnóstico de Rorschach, apresentado no Brasil em 1932 graças a dois 
outros médicos, José Leme Lopes, no Rio e Roberto Veit em São Paulo. Com 
Ulisses trabalharam também Anita Barreto, em medidas mentais e Sylvio 
Rabello que, especialista em grafismo infantil, publicou em 1935, Psicologia do 
Desenho Infantil e 1938 uma obra de matiz piagetiano: A Representação do 
Tempo na Criança. 
Em São Paulo, desde 1926, foram realizados numerosos estudos de 
Psicologia Aplicada, no Instituto de Hygiene, graças a Paula Souza, Benjamin 
Ribeiro e outros. Ali nasceu o Serviço de Inspecção Médico-Escolar que 
abrigou uma escola para deficientes mentais. Foi junto a esse Serviço que se 
criou a primeira Clínica de Orientação Infantil, obra de Durval Marcondes. 
Pessotti (1975) nos fala que em Porto Alegre, na Universidade do 
Rio Grande do Sul, destacou-se Décio de Souza, que estudara no exterior, 
  
66
com Wertheimer, Köhler, Solomon e Murphy. Foi ele quem, com outros, obteve 
por volta de 1950, a criação da cadeira de Psicologia nos cursos de Medicina, 
o velho sonho de Henrique Roxo, em 1900. 
No período institucional da Psicologia brasileira tiveram também 
papel decisivo os educadores. A Educação também era revolucionada por 
novos métodos de ensino denominados "ativos", da Escola Nova, em reação à 
Escola Tradicional. 
A Escola Nova, movimento progressista na 
Pedagogia moderna, trazia uma nova proposta 
educacional, a partir de uma concepção de infância que 
abandonava a visão tradicional, em que a criança era 
possuidora de uma natureza corrompida, necessitando 
ser "cultivada" para que o mal fosse desenraizado. A 
criança passava a ser vista como possuidora de uma 
natureza pura e boa, porém com uma natureza ainda 
corruptível. Todo o trabalho educacional deveria estar 
voltado para manter sua natureza infantil, permitindo o 
desenvolvimento de um ser humano criativo, 
espontâneo, cheio de iniciativa, o homem que o 
capitalismo moderno necessitava. (...) Tornava-se 
imperativo conhecê-la melhor, para poder acompanhar 
seu desenvolvimento, corrigindo seu percurso sempre 
que necessário, resguardando sua natureza das 
influências da sociedade. A Psicologia se tornou 
imprescindível (Bock, 1999, p. 72-73). 
 Desde 1890, a Reforma Benjamim Constant introduzira no currículo 
das Escolas Normais, noções de Psicologia junto à disciplina de Pedagogia. 
"Psicologia e Lógica" era disciplina ensinada sistematicamente até a primeira 
década deste século nos colégios e cursos "anexos" para as Faculdades de 
Direito, já que essas escolas exigiam tais conhecimentos nos exames 
vestibulares, como ocorreria mais tarde em algumas Faculdades de Medicina. 
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Paralelamente, e desde longa data, se ensinava Psicologia também  nos 
seminários. 
A instituição pedagógica pioneira na Psicologia do país foi o 
Pedagogium, espécie de academia de educadores e museu pedagógico que 
existia desde 1890 e onde se organizou um laboratório de Psicologia 
Pedagógica em 1906, por obra de Medeiros e Albuquerque, então Diretor da 
Instrução Pública. Albuquerque, um médico que conhecia William James, 
publicaria, anos depois, Os Tests (1924), primeiro livro brasileiro sobre testes, 
quando Isaias Alves já trabalhava na adaptação brasileira das provas de Binet-
Simon. O interesse de Isaias Alves pelo assunto nascera em 1921 de uma 
conferência de Albuquerque sobre os testes. 
Foi graças a Albuquerque que se associaram nos trabalhos do 
Pedagogium, Manuel Bonfim que deu cursos de Psicologia Experimental da 
Pedagogia de 1916 a 1930 e Plínio Olinto. Dessa associação resultaram 
numerosas pesquisas, algumas publicadas na revista Educação e Pediatria e 
outros trabalhos notáveis como o livro de Bonfim, Noções de Psicologia, 
editado em 1917 e em 1922; outro livro de Bonfim sobre testes, em 1928; o 
volume Psicologia de Plínio Olinto, em 1934; e o estudo de Olinto, Fadiga 
Intelectual em Escolares, citado por Claparède. 
No Pedagogium surge uma Psicologia totalmente descomprometida 
com a prática psiquiátrica, neurológica ou assistencial: o novo compromisso é 
com a educação e com problemas específicos da Psicologia. Essa orientação 
é compartilhada nas Escolas Normais de relevo. Observa-se, nesse período, a 
entrada da Psicologia, já mais definida, no campo da Educação.  
As transformações históricas da sociedade 
brasileira impuseram uma maior preocupação com as 
questões educacionais e, consequentemente, com a 
problemática pedagógica. Nesse âmbito, A Psicologia 
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tornou-se necessária como ciência básica e instrumental 
para a Pedagogia, o que acarretou seu desenvolvimento, 
quer no plano teórico, quer no plano prático (Antunes, 
1999). 
O processo de psicologização da educação, voltada para as 
pesquisas experimentais, para o processo pedagógico centrado na criança, 
caracterizam o período de constituição do escolanovismo no Brasil. 
O escolanovismo  fazia parte de um projeto 
de sociedade, baseado nas idéias de modernidade, em 
que se fazia necessário um "homem novo", esculpido 
pela educação. Soma-se a isso o fato de que, no 
escolanovismo, a Psicologia constituía-se como uma das 
mais importantes ciências que fundamentavam sua 
pretensão de ser Pedagogia Científica. (...) esta ciência 
deveria ser capaz de fornecer muitos dos subsídios 
teóricos e todo um arsenal técnico para instrumentalizar 
a ação educativa. É possível afirmar que a Psicologia foi 
o pilar de sustentação científica para essa concepção 
pedagógica, pois era ela que cuidava do indivíduo e das 
diferenças individuais (...), do processo de 
desenvolvimento psíquico, da aprendizagem, da 
dinâmica das relações interpessoais, da personalidade, 
das vocações, aptidões, motivações etc. (Antunes, 
1999). 
Na então Escola Normal de São Paulo, em 1913, o diretor Oscar 
Thompson, convidou, da Itália, um psicólogo experimentalista de renome, Ugo 
Pizzoli, que em Modena, era também diretor da Escola Normal e catedrático da 
Universidade. Já em 1914, Pizzoli inaugurou na Escola Normal um magnífico 
laboratório de Pedagogia Experimental e começou um fecundo trabalho de 
treinamento de pesquisadores, como Clemente Quaglio, Gomes Cardim e 
Sampaio Dória. O alto nível científico e a operosidade do laboratório de Pizzoli 
estão registrados num precioso volume, Psychologia Experimental, de 1927. 
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Dois anos antes, a cátedra de Psicologia da Escola Normal fora assumida por 
Manuel Bergstrom Lourenço Filho, sucessor de Sampaio Dória. É um fato 
decisivo para a Psicologia brasileira. Lourenço Filho ganhara grande fama 
desde 1921, quando publicou resultados sobre testes de atenção e maturidade 
para leitura, que elaborara na Escola Normal de Piracicaba, no interior de São 
Paulo. 
No laboratório de Pizzoli, Lourenço Filho revitalizou as atividades de 
pesquisa e teve, como colaboradores, Noemi Silveira e J. B. Damasco Penna. 
Ali, Lourenço Filho realizou e orientou numerosas pesquisas experimentais e 
prosseguiu seus estudos sobre a aprendizagem da leitura, iniciando em 1927 
as experiências com o teste ABC. No mesmo ano, publica dois trabalhos 
memoráveis: Contribuição ao Estudo Experimental do Hábito e Introdução ao 
Estudo da Escola Nova, quando chega à Escola Normal um professor 
estrangeiro para lecionar Psicologia Experimental e Psicometria: Henri Pièron. 
Ao lado dessas disciplinas compõe-se praticamente um currículo 
superior de Psicologia. Os cursos de Sampaio Dória e Roldão Lopes de 
Barros, já em 1926, discutiam as idéias e obras de William James, Claparède e 
Dewey; Lourenço Filho ensina a teoria gestáltica e discute James e Warren até 
1931, quando passa “de uma Psicologia da consciência a uma Psicologia do 
comportamento, mais condizente com o que lhe mostravam os testes” 
(Pessotti, 1975, p. 8).  
O ensino de Lourenço Filho, antes gestaltista 
e inspirado em W. James e Warren, torna-se quase 
totalmente behaviorista e trata da aprendizagem 
segundo os experimentos de Pavlov e os princípios de 
Watson. Quase ao mesmo tempo, Skinner elabora o 
condicionamento operante justamente sob a dupla 
influência de Pavlov e Watson, mas a Lourenço faltou a 
influência direta de Thorndike (Pessotti, 1975, p.9).  
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De seus companheiros na Escola Normal, Anita Cabral seria 
discípula de Wertheimer e Noemi Silveira, aluna de Thorndike. A influência 
desses mestres estrangeiros marcaria finalmente a produção psicológica da 
Universidade de São Paulo nas duas primeiras décadas de sua existência. 
Na vertente pedagógica da Psicologia brasileira há outras 
influências importantes como a da Escola Normal do Ceará onde Djacir 
Menezes publicou, em 1938, o seu Dicionário de Psicologia Pedagógica; a da 
Escola Normal de Belo Horizonte, onde se distinguiu Iago Pimentel com seu 
compêndio Psicologia Aplicada à Educação, obra de ampla difusão no nosso 
ensino normal. Na Escola Normal de Limeira, distinguiu-se João de Souza 
Ferraz, autor de vários textos de Psicologia para o ensino normal. 
Entre 1932 e 1935, na Escola Normal do Rio, que Anísio Teixeira 
transformou em Instituto de Educação, Lourenço Filho montou um Serviço de 
Medidas Escolares e Isaias Alves organizou um Serviço de Testes 
Psicológicos. Do primeiro serviço, depois transformado em Instituto de 
Pesquisas Educacionais, surgiria, em 1939, o famoso trabalho de Arthur 
Ramos, A Criança Problema; do Serviço dirigido por Isaias Alves resultaria Os 
testes e a Reorganização Escolar, publicado em 1930. 
A orientação e seleção profissional em nível 
nacional, começou em 1938, no Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, criado pr Anísio Teixeira e 
confiado a Lourenço Filho, que ali criou um serviço 
especializado confiado a Murilo Braga e Jacir Maia, ao 
lado de um serviço de Psicologia aplicada, confiado 
inicialmente, a Manuel Marques de Carvalho, e depois a 
Armando Hildebrand (Pessotti, 1975, p.9). 
Esse período institucional da Psicologia brasileira se estendeu por 
um século: da instalação das Faculdades de Medicina até a criação da USP, 
em 1934 e de outras Universidades logo a seguir. Esses cem anos incluem a 
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consolidação da independência, os movimentos abolicionistas, o processo de 
industrialização no Brasil, a imigração européia em grande escala, a 
proclamação e consolidação da República, os movimentos separatistas, a 
revolução paulista de 1932 e, a julgar pelas obras mencionadas, todos esses 
acontecimentos parecem não ter exercido qualquer influência clara sobre a 
orientação do saber psicológico no país, afora a afirmação tácita da liberdade 
individual de pesquisa nas mais diversas áreas e a intensa preocupação com o 
ensino público e com a formação de pensadores e pesquisadores no campo da 
aplicação médica ou pedagógica da Psicologia. 
3. 3 O período da institucionalização na Universidade: a 
pesquisa nos laboratórios acadêmicos  
No Congresso de Estudantes de São Paulo, realizado em 1909, o 
pioneiro Isaias Alves apresentara uma tese chamada A Creação de 
Universidades no Brasil, em que se auspiciava a estruturação acadêmica 
daqueles esforços e tendências da Psicologia no país. Mas sua proposta só foi 
atendida com a criação da Universidade de São Paulo, em 1934, data que 
inicia a terceira fase da nossa história: o período universitário. 
O núcleo de estudos humanísticos de alto nível que era a Escola 
Normal da São Paulo, depois Instituto de Educação Caetano de Campos, 
transformou-se, com alguns complementos, na nova Faculdade de Filosofia, 
Ciência e Letras. Assim, o laboratório de Psicologia Educacional, criado por 
Lourenço Filho com a colaboração de Noemi Silveira e que contava com 17 
técnicos em tempo integral, foi incorporado à cátedra de Psicologia 
Educacional, confiada a essa professora em 1936. No bacharelado em 
Filosofia criou-se outra cátedra de Psicologia, entregue a Jean Maugué, que ali 
lecionou de 1935 a 1944. Sucedeu-lhe Otto Klineberg, substituído em 1947 por 
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Anita Cabral que, em 1945, criara, com ele, a Sociedade de Psicologia de São 
Paulo. 
A Psicologia, a partir de 1934, é disciplina obrigatória de ensino 
superior, em 3 anos do curso de Filosofia, no de Ciências Sociais e no de 
Pedagogia e em todos os cursos de licenciatura e deixa assim a condição de 
disciplina opcional, acessória da Psiquiatria ou da Neurologia. Na USP 
(Universidade de São Paulo) e noutras Universidades as cátedras de 
Psicologia, depois departamentos, são agora, no plano administrativo, 
equivalente às cátedras médicas, jurídicas ou outras, o que representa uma 
promissora conquista. Nesse período, a Psicologia passa a ter um 
desenvolvimento autônomo desvinculado da utilização médica e virtualmente 
independente da aplicação escolar. 
De um modo geral, também fora da USP, os grandes nomes do 
período precedente, passam a compor as cátedras universitárias de Psicologia, 
com as equipes e laboratórios que antes dirigiam juntos aos Hospícios, às 
Clínicas Psiquiátricas ou às Escolas Normais. Assim, em 1937, o Instituto de 
Psicologia do Ministério da Educação, que fora o laboratório do Engenho de 
Dentro, incorpora-se à Universidade do Brasil, com brilhantes trabalhos de 
Nilton Campos, Antonio Gomes Pena e Eliezer Schneider. Na Universidade do 
Rio Grande do Sul destacou-se Décio de Souza, que fora discípulo de 
Wertheimer, Köhler, Solomon e Murphy. 
Na Universidade Federal e na Universidade Católica de Minas 
Gerais o corpo docente inicial foi composto, basicamente, de discípulos de 
Helena Antipoff que sucedera a E. Claparède na direção do laboratório criado 
na Escola Normal do Estado por obra de Claparède, T. H. Simon e Léon 
Walter. Com a transferência de Helena Antipoff para o Rio, a cátedra da 
Faculdade de Filosofia (federalizada) passou a Maria Angélica de Castro, 
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depois substituída por Pedro Parafita de Bessa, que ampliou enormemente o 
desenvolvimento da Psicologia, criando serviços e cursos até conseguir, com 
muita luta, a criação do Curso de Psicologia na Universidade Federal de Minas 
Gerais, em 1963. 
Já em 1954, ano da criação da Associação Brasileira de Psicólogos, 
o Arquivo Brasileiro de Psicotécnica publicara um anteprojeto de lei sobre 
formação e regulamentação da profissão de psicologista que previa cursos de 
bacharelado e licenciatura em Psicologia Educacional, Clínica e do Trabalho. 
Neste período da psicologia brasileira, multiplicam-se as instituições 
associações de pesquisadores e núcleos de estudo nos diversos Estados do 
País. O simples registro deles alongaria excessivamente este relato. Ademais, 
o interesse desse registro caberia em outro tipo de escrito, com maior 
preocupação documental. Por outro lado, a própria estruturação universitária 
da Psicologia assegurou, de algum modo, um registro relativamente completo 
de nomes, cursos, laboratórios, revistas e livros, que fizeram a Psicologia 
brasileira do período. Por terem sido as primeiras Universidades, a do Brasil e 
a de São Paulo servem de paradigma da evolução ocorrida no período. 
Alguns aspectos marcantes dessa fase são: a vinda de professores 
estrangeiros para chefiar e orientar grupos, por longos períodos; a formação de 
bibliotecas mais ricas; a criação de uma carreira em Psicologia, mesmo que 
em cursos destinados a Filosofia, Ciências Sociais ou Pedagogia; o surgimento 
da influência da Psicologia norte-americana ao lado do influxo de origem 
francesa ou européia; a associação de uma Psicologia geral e experimental à 
formação filosófica ou sociológica e a vinculação de uma Psicologia 
Educacional à formação em Pedagogia. Dessa polarização derivaria a ênfase 
em aspectos teóricos e metodológicos da Psicologia, nos cursos de Filosofia e 
Ciências Sociais e dedicação aos testes, nos de Pedagogia. 
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Ainda marcam o período: a criação de Sociedades de Psicologia e o 
surgimento da Psicologia Industrial ou do Trabalho, por obra de Roberto 
Mange, E. Myra y Lopes, Betty Katzenstein e Oswaldo de Barros Santos, 
criadores de diversas instituições e autores de textos importantes, que 
trabalharam à margem das estruturas universitárias: a USP só veio a ter um 
curso de Psicologia Industrial, não obrigatório, em 1956. 
A Psicologia penetrava nos fazeres sociais, principalmente nos 
locais de estudo e de trabalho no período de institucionalização pós-30. O 
Brasil criava suas instituições, seu sistema de ensino, desenvolvia sua coluna 
vertebral industrial, em meio a conflitos sociais agudos. O Brasil aprendia a 
institucionalizar esses próprios conflitos, redesenhando o profissional, criando 
os sindicatos, as associações de classe. O Estado crescia e redefinia o seu 
papel diante das demandas sociais. Os intelectuais pós-30 continuaram o 
programa colocado pelos modernistas dos anos 20: romper com as tradições 
conservadoras, superficiais, partir da linguagem do cotidiano, reelaborar com 
novas formas expressivas, conhecer os personagens sociais até a sua 
consciência.  
Graciliano Ramos apresenta a aparição de novos personagens, que 
embora não tenham uma fala, uma expressão social, sob o domínio do 
coronelismo nordestino, tem uma personalidade, um modo de pensar 
autônomo, que busca uma outra vida, um outro destino. Em Vidas Secas, 
Graciliano Ramos conversa com o silêncio do vaqueiro Fabiano por meio de 
suas vozes interiores: 
(...) Era bruto, sim senhor, nunca havia 
aprendido, não sabia explicar-se. Estava preso por isso? 
Como era? Então mete-se um homem na cadeia por que 
ele não sabe falar direito? Que mal fazia a brutalidade 
dele? Vivia trabalhando como um escravo. Desentupia o 
bebedouro, consertava as cercas, curava os animais - 
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aproveitara um casco de fazenda sem valor. Tudo em 
ordem, podiam ver. Tinha culpa de ser bruto? Quem 
tinha culpa ? 
Se não fosse aquilo... Nem sabia. O fio da 
idéia cresceu, engrossou - e partiu-se. Difícil pensar. 
Vivia tão agarrado aos bichos... Nunca vira uma escola. 
Por isso não conseguia defender-se, botar as coisas nos 
seus lugares. O demônio daquela história entrava-lhe na 
sua cabeça e saía. Era para um cristão endoidecer. Se 
lhe tivessem dado ensino, encontraria meio de entendê-
la. Impossível, só sabia lidar com bichos.  
Enfim, contanto... Seu Tomás daria 
informações. Fossem perguntar a ele. Homem bom, Seu 
Tomás da bolandeira, homem aprendido. Cada qual 
como Deus o fez. Ele, Fabiano, era aquilo mesmo, um 
bruto (Ramos, 1969, p. 73). 
O homem brutalizado, visto de perto por Graciliano Ramos, que tem 
consciência da sua condição social e cultural não se encontra, no entanto, 
nesta ou naquela classe social Ramos nos apresenta um mundo brutalizado no 
campo e observa as deformações nas personalidades de personagens como 
Paulo Honório de São Bernardo, capazes de construir um verdadeiro inferno à 
sua volta, em busca do enriquecimento: 
Sou um homem arrasado. (...) O que estou é 
velho. Cinqüenta anos pelo S. Pedro. Cinqüenta anos 
perdidos, cinqüenta anos gastos sem objetivo, a 
maltratar-me e a maltratar os outros. O resultado é que 
endureci, calejei, e não é um arranhão que penetra esta 
casca espessa e vem ferir cá dentro a sensibilidade 
embotada.  
Cinqüenta anos! Quantas horas inúteis! 
Consumir-se uma pessoa a vida inteira sem saber para 
quê! Comer e dormir como um porco! Como um porco! 
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Levantar-se cedo todas as manhãs e sair correndo, 
procurando comida! (...) 
Bichos. As criaturas que me serviram durante 
anos eram bichos. (...) Coloquei-me acima de minha 
classe, creio que me elevei bastante.(...) Hoje não canto 
nem rio. Se me vejo ao espelho, a dureza da boca e 
dureza dos olhos me descontentam (Ramos, 1969, p. 
241-2). 
Nas universidades, essa realidade social penetrava a pesquisa, mas 
ainda não chegavam a configurar projetos de atividades profissionais. Então, a 
formação psicológica que as universidades estatais propiciam, embora 
especializada, não é profissionalizante: não há disciplinas técnicas de 
Psicologia nos bacharelados e licenciaturas, embora se exijam dos alunos 
trabalhos práticos com testes e outros instrumentos de vários tipos. 
Os conteúdos dos cursos inclinam-se para a teoria gestáltica, o 
funcionalismo, a teoria psicanalítica, a psicofísica, as diferenças individuais, 
teorias de aprendizagem, do desenvolvimento e da personalidade, etc. Os 
cursos formam sistematicamente conhecedores de teorias, sistemas e 
algumas técnicas de pesquisa e diagnóstico, mas não formam aplicadores de 
Psicologia à clínica, à escola ou ao trabalho. Essa formação só surgirá após a 
criação dos cursos de bacharelado e licenciatura em Psicologia e da profissão 
de psicólogo, em 1962, dando início ao período profissional desta nossa 
história. 
Na Universidade de São Paulo a criação do Curso de Psicologia 
deveu-se decisivamente ao esforço de Annita Cabral. Ali, como em outras 
universidades, o corpo docente foi composto basicamente por pedagogos e 
filósofos que haviam feito carreira em Psicologia e, dada à exigência de 
Psicologia Clínica no currículo pleno, também por médicos ligados à 
Psicologia. Na USP, esses foram Durval Marcondes e Aníbal Silveira que se 
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juntaram à equipe dirigida por Arrigo Leonardo Angelini, especializada em 
Psicologia do Desenvolvimento Educacional e Escolar e à dirigida por Annita 
Cabral, nas áreas de Psicologia Experimental e Social e sistemas teóricos. 
Logo no início do Curso de Psicologia, a USP contratou Fred S. 
Keller, cujo ensino teve consequências profundas na evolução da Psicologia 
em São Paulo e, mais tarde, em todo o país, através da Análise Experimental 
do Comportamento e da Modificação do Comportamento. O desenvolvimento 
da formação de psicólogos foi praticamente simultâneo à evolução da Análise 
do Comportamento no país (ambos os processos tiveram ainda um 
companheiro persistente: a ditadura militar). 
A USP teve grande influência no desenvolvimento nacional da 
Psicologia por várias razões. Como Universidade mais madura, por ocasião da 
criação dos cursos de Psicologia, a USP tinha já equipes especializadas nas 
várias áreas em que se dividiu o currículo pleno e, com isso, o início do ensino 
foi praticamente imediato, o que tornou o Instituto de Psicologia um centro 
pioneiro de formação de docentes para outros cursos no estado e no país, 
ademais da atividade científica diversificada e conduzida por docentes 
amadurecidos na Psicologia Experimental, e nas áreas aplicadas. O IPUSP 
(Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo), dirigido por Arrigo 
Angelini e por Dante Moreira Leite, seria das primeiras instituições a oferecer 
pós-graduação, com Mestrado e Doutorado abertos a candidatos de todo o 
país, de modo a atender numerosos graduados de outros estados, que 
regressariam às instituições de origem, aptos a orientar gerações novas de 
pesquisadores, clínicos e psicólogos escolares. 
Talvez a área em que mais se revela essa influência seja a da 
Análise Experimental do Comportamento, hoje difundida em praticamente 
todos os grandes centros de formação de psicólogos do país. O processo de 
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difusão da Análise e de seu complemento clínico-pedagógico, a Modificação 
do Comportamento, começou nas Faculdades Isoladas de São Paulo em que o 
corpo docente se compunha de "filósofos-psicólogos" ou "pedagogos-
psicólogos" e profissionais de Psicologia recém-formados. Mas o episódio 
decisivo foi, talvez, a instalação do departamento de Psicologia da 
Universidade de Brasília por obra de F. Keller, Carolina M. Bori, Rodolpho Azzi 
e J. G. Sherman, em 1964. Ali, a Psicologia era ensinada a futuros psicólogos, 
músicos, biólogos, médicos, arquitetos ou físicos que vinham de numerosos 
estados do país e a eles levaram uma sólida formação em Análise 
Experimental, que a UnB (Universidade de Brasília) hoje mantém, 
aperfeiçoada. 
A dissolução do departamento em 1965, por pressão do governo 
militar, implicou na difusão da equipe de docentes pesquisadores por várias 
outras instituições em diferentes Estados, enquanto na USP continuava, com 
discípulos de primeira hora de Keller, a produção científica e didática com 
orientação comportamentalista.  
A criação dos cursos de pós-graduação ampliou ainda mais a ação 
difusora que a USP exercia, dos princípios e técnicas de análise e modificação 
do comportamento. A produção escrita de livros, teses, artigos experimentais e 
clínicos de 1962 até 1988, atesta o quanto se difundiam no país os 
conhecimentos e as técnicas comportamentais de pesquisa e de aplicação 
clínica, escolar e outras. 
Nesses anos da criação da profissão de psicólogos, outras 
orientações teórico-metodológicas também marcaram a evolução da 
Psicologia, obviamente, mas a influência neobehaviorista foi provavelmente a 
mais ampla e diversificada nesse período. Como pelos olhos de Graciliano 
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Ramos, os homens passavam a ser vistos em suas angústias, enraizados 
numa sociedade pós-30, mas ainda muito conservadora e autoritária: 
Levantei-me há cerca de trinta dias, mas 
julgo que ainda não me restabeleci completamente. Das 
visões que me perseguiam naquelas noites compridas 
umas sombras permanecem, sombras que se misturam 
à realidade e me produzem calafrios (Ramos, 1969, p. 
19). 
3. 4 O período da cristalização da Psicologia: as perspectivas 
pós-anos dourados 
Atualmente se pode notar a pujança de outras tendências como o 
cognitivismo, as correntes clínicas de matriz psicodinâmica e existencialista, o 
retorno às preocupações teóricas, a volta às inter-relações com a filosofia, as 
abordagens psicobiológicas, o renovado interesse pela obra de Piaget ou pela 
teoria psicanalítica, etc. 
A maturidade devia trazer a tolerância e a convivência entre 
tendências várias num mesmo campo do saber; mas o período profissional 
trouxe também problemas. A convivência salutar da Psicologia com as 
disciplinas de Filosofia ou das Ciências Sociais foi perdida e, além disso, 
diferentes disciplinas de Psicologia que antes formavam um núcleo único, 
passaram a constituir departamentos independentes e por vezes dissociados 
ou mesmo antagônicos. O novo status universitário implicou inevitavelmente a 
inserção da Psicologia na luta pelo poder no âmbito das universidades, 
enquanto a formação de uma categoria profissional liberal extra-universitária 
levou à competição pelo poder nos órgãos de classe e a uma certa fratura 
entre o trabalho acadêmico intramuros e a atuação profissional aplicada, fora 
da universidade.  
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Enquanto profissionalizante, a formação em Psicologia passou a ser 
muito procurada, o que fez da abertura de tais cursos um atraente investimento 
comercial com a resultante proliferação excessiva desses cursos em 
instituições ineptas, cuja criação foi fomentada pela ditadura militar; as 
exigências de determinadas cargas horárias limitaram drasticamente a 
formação humanística, teórica e metodológica nos cursos de graduação, em 
favor de uma crescente tecnificação do conteúdo curricular; o desgarramento 
do profissional autônomo em relação aos núcleos acadêmicos acarretou, 
inevitavelmente, o risco de rotinização de suas práticas profissionais, embora 
reduzido, pelo crescente número de sociedades, e promoções científicas extra-
universitárias ligadas a temas específicos da prática clínica, pedagógica ou 
industrial 
A consolidação da profissão se revela por toda parte, sob vários 
modos: a aceitação e respeito da opinião pública pela função de psicólogos 
como distinta da atuação médica, sacerdotal ou pedagógica: a figura do 
psicólogo já faz parte da cultura nacional (da classe média, pelo menos); a 
criação e dinamização dos Conselhos Federal e Regionais; a solidez de várias 
Sociedades de Psicologia de abrangência regional, ou nacional, voltadas para 
questões do saber psicológico ou para o treinamento técnico especializado; a 
pujança editorial, traduzida por numerosos livros e revistas de alto nível: existe 
atualmente uma literatura brasileira sobre os mais diversos campos da 
Psicologia. 
No final dos anos 80 os psicólogos formam uma categoria numerosa 
e crescente de trabalhadores atuando e aprendendo no contato direto com a 
realidade sócio-econômica nacional Deste contato parecem estar nascendo 
dois processos que devem se refletir em pouco tempo nos órgãos de classe, 
na estrutura curricular e na produção científica: o processo de severa e 
inexorável crítica da formação acadêmica sob os ângulos técnico, teórico e 
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humanístico e o da lenta e inexorável formação de uma consciência de classe 
entre os profissionais. A rigor, só atualmente a nossa Psicologia se volta 
decididamente para as condições sócio-econômicas da população. 
Segundo Bock (1999), na década de 80 surgem muitas expressões 
para definir o psicológico. O aspecto social, a realidade política, econômica, 
social e cultural, relações sociais, aspecto histórico da compreensão do 
comportamento, caráter histórico do psiquismo, identidade social e 
socialização do eu caracterizam uma nova forma de ver o fenômeno 
psicológico. 
Esse movimento se relaciona com o que vem ocorrendo na 
Psicologia européia e americana que avança na direção da absorção da visão 
social da Psicologia. Autores soviéticos, como Vygotsky e Luria, são 
retomados.  
Em 1990, como resultado do Congresso Unificado de 1989, as 
questões das entidades da categoria dos psicólogos passam a ser tema de 
preocupação e reflexão. Segundo Bock (1999), até então não se discutia muito 
sobre o papel e estrutura dos conselhos, organização sindical. Neste ano, 
essas discussões são trazidas para um primeiro plano e a organização da 
categoria, o corporativismo, as entidades corporativas e sua representatividade 
ocupam as publicações do Conselho Federal. 
Pela primeira vez os Conselhos realizam eleições diretas para o 
Conselho Federal de Psicologia (CFP) o que é um fato importante, pois nos 
próximos anos uma das lutas da categoria será para reestruturar os conselhos 
e sua forma de composição e eleição de diretoria. 
A questão da multidisciplinaridade no trabalho também é uma 
preocupação no início da década de 90. Continua a preocupação com a 
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imagem que a Psicologia e o psicólogo têm junto à população. Os números da 
revista Psicologia: Ciência e Profissão dedicam-se às áreas de atuação do 
psicólogo. 
Na educação os psicólogos superam a atuação clínica na escola, 
optando por uma participação total, numa atuação preventiva. 
A partir do II Congresso de Psicologia realizado em São Paulo em 
1991, ocorre um consenso sobre o psicólogo ser visto como um profissional de 
saúde mental e, "como o movimento da saúde vai questionando a divisão 
saúde/saúde mental, o psicólogo vai aparecendo como profissional de saúde" 
(Bock, 1999, p. 130). 
Em 1992 o CFP lança o livro Psicólogo brasileiro - Construção de 
novos espaços que faz um mapeamento das tendências da atuação 
profissional especificando a atuação do psicólogo, a formação e o estágio 
acadêmico em Psicologia no Brasil, a integração entre conhecimento, 
formação e prática. 
O ano de 1994 é importante para a categoria. O Congresso Nacional 
Constituinte da Psicologia é realizado e nele são aprovados alguns princípios 
que os Conselhos devem seguir em relação ao exercício profissional: 
O Conselho Nacional (novo nome aprovado 
para o Conselho Federal) deve pautar sua ação nos 
princípios: 
O psicólogo é um profissional que promove 
saúde em qualquer área de atuação e que deve atuar 
sempre visando promover o bem-estar do indivíduo, da 
comunidade, atualizando-se constantemente em termos 
técnicos, científicos, éticos e de desenvolvimento 
pessoal, de modo a contribuir para a Ciência. 
  
83
O Compromisso social do psicólogo não se 
esgota na prática isolada da sua função na instituição e, 
portanto, o psicólogo deve traduzir para a comunidade o 
retrato da situação social a partir dos dados acumulados 
na sua atuação, cabendo ao Conselho, bem como a 
cada psicólogo no exercício de sua cidadania e 
responsabilidade profissional, viabilizar a participação da 
categoria na definição de política pública de saúde, do 
trânsito, da educação, da infância e adolescência e 
outras áreas abrangendo todos os segmentos da 
sociedade. 
As equipes multiprofissionais são um espaço 
de socialização do saber, da ruptura do poder dele 
emanado e, portanto, capazes de desenvolver um 
trabalho interdisciplinar que abrange a complexidade e a 
singularidade do ser humano, cabendo ao Conselho a 
defesa efetiva do trabalho multidisciplinar. 
O exercício profissional deve estar pautado 
nos princípios éticos de respeito ao indivíduo e à 
sociedade e seus valores culturais: consciência dos 
limites do profissional, sociedade e compromisso com o 
saber e socialização do saber (Documento síntese do 
Congresso Nacional Constituinte da Psicologia, 1994, p. 
13). 
O Congresso também delibera sobre princípios que o Conselho 
Nacional deve seguir com relação à formação dos psicólogos. 
O Conselho Nacional de Psicologia deve 
pautar sua ação nos seguintes princípios: 
- compromisso com uma formação em 
psicologia que contribua para a transformação 
da realidade brasileira, com a produção de um 
conhecimento crítico e de uma prática que 
esteja a serviço da maioria da população. 
Deve buscar uma reflexão crítica permanente 
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sobre a teoria e a prática da psicologia que 
contemple a dimensão histórica de seu 
desenvolvimento como ciência e profissão. 
- compromisso com o desenvolvimento, no 
profissional psicólogo, de uma postura 
científica frente ao conhecimento de 
psicologia, levando-o a encará-lo como algo 
não acabado e de forma a integrar teoria e 
realidade. Deve visar à produção do 
conhecimento através de pesquisas 
vinculadas às necessidades sociais, visando a 
políticas básicas de atendimento e superando 
as limitações de uma formação tecnicista. 
- compromisso com uma postura da 
interdisciplinaridade, que leve à integração e 
articulação dos conhecimentos e da prática da 
psicologia com outras áreas da ciência (...) 
- compromisso com a qualificação 
profissional dos docentes (...) e com 
condições de trabalho que garantam a 
qualidade da formação (...) 
- a formação do psicólogo deverá ser 
básica e consistente, abrangendo as várias 
abordagens psicológicas (...) 
- a formação do psicólogo deve incluir seu 
posicionamento ético e político diante dos 
problemas sociais (...) 
- a ação pedagógica nos cursos de 
formação de psicólogo deve ser entendida 
como um processo de construção de 
conhecimento (...) 




- a formação do psicólogo deve buscar 
construir o conhecimento, o procedimento e a 
atitude científica como métodos legítimos de 
produção de conhecimento em psicologia 
- que a formação do psicólogo contemple 
as grandes matrizes teóricas da psicologia, 
assim como a diversidade de áreas de 
atuação profissional (Documento síntese do 
Congresso Nacional Constituinte da 
Psicologia, 1994, p. 24-25). 
Há um recadastramento dos psicólogos de São Paulo em 1995. 
Agora são 34.000, sendo 86% formados em escolas particulares. Do total de 
psicólogos, em geral, 70% atuam na Psicologia, sendo "55% em saúde, 18% 
em educação, 13% em trabalho, 5,5% em social e 8,5% em outras áreas" 
(Bock, 1999, p. 153). 
Neste ano também é formulado um documento por uma Comissão 
de Especialistas de Ensino em Psicologia (MEC/Sesu) com contribuições para 
a reestruturação curricular e avaliação dos cursos. 
Este documento propõe: 
I. uma formação básica pluralista e 
sólida; 
II. uma formação generalista; 
III. uma formação interdisciplinar; 
IV. preparação do psicólogo pra uma 
atuação multidisciplinar; 
V. certeza de uma formação 
científica, crítica, reflexiva; 




VII. compromisso com o atendimento 
das demandas sociais; 
VIII. compromisso ético, que deve 
permear todo o currículo; 
IX. rompimento do modelo de atuação 
"tecnicista"; 
X. especificação das "terminalidades" 
dos cursos de psicologia (Bock, 1999, 
p. 154). 
Durante a década de 90 o aspecto social vai tomando corpo no 
discurso da categoria. O homem agora é visto como um ser social e a 
Psicologia precisa compreendê-lo imerso em seu contexto social e histórico, e 
não se nega mais a natureza social do objeto da Psicologia: o homem. Mas, na 
prática, o homem continua a ser visto de forma isolada de sua realidade. 
Segundo Bock (1999) o livro “Psicólogo brasileiro - práticas 
emergentes e desafios para a formação”, publicado pelo CFP, em 1994, se 
refere às tendências de mudança na profissão: 
- de uma concepção de fenômeno 
psicológico centrado no plano individual, no qual o 
indivíduo é visto como a-histórico, isolado do seu 
contexto social, passa-se para uma de fenômeno visto 
na sua interdependência com o contexto sociocultural, 
em que se busca compreender o indivíduo e os 
fenômenos psicológicos de forma integrada a outros 
fenômenos, especialmente àqueles de cunho social, 
cultural e político; 
- as fontes de conhecimento que embasam a 
prática passam de uma perspectiva unidisciplinar para 
uma perspectiva multidisciplinar; 
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- a natureza da intervenção passa de 
centrada na ação isolada do psicólogo para uma atuação 
em equipes multiprofissionais; e de focada no 
intrapsíquico, de caráter curativo, remediativo, para 
centrada em contextos, em grupos, com uma ação 
preventiva e prospectiva; 
- o nível de intervenção passa de uma 
intervenção restrita ao plano de aplicação de técnicas a 
uma atuação no nível mais estratégico, com mais poder 
decisório; 
- os recursos técnicos passam de restritos e 
originários no âmbito da própria Psicologia, para uma 
diversidade de recursos e instrumentos, com uma 
pluralidade de técnicas que pode extrapolar o campo da 
Psicologia; 
- a clientela, que era predominantemente de 
classe média e com poder aquisitivo alto, passa para 
uma clientela mais diversificada, tendo acesso aos 
serviços dos psicólogos, segmentos excluídos da 
população; 
- de atitudes consumistas em relação aos 
conhecimentos, técnicas e práticas passa-se para uma 
atitude mais crítica, com preocupação de gerar 
conhecimento; 
- a natureza do compromisso do psicólogo 
passa de uma preocupação mais humanista e voltada ao 
atendimento de necessidades individuais para uma 
preocupação com o engajamento pela transformação 
social (Bock, 1999, p. 166-167). 
No olhar perplexo de uma geração que esperou dos anos pós-
guerra o surgimento de um novo mundo, menos violento, e encontrou um 
processo ainda mais brutal de desmontagem das instituições criadas desde o 
final do século XIX, o século XX parecia ter chegado ao fim antes mesmo de 
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seu tempo. Clarice Lispector, que melhor penetrou na consciência e no 
inconsciente de seus personagens, a partir da perspectiva do homem urbano, 
pós-industrialização, expressa esse tempo que, embora tenha já firmado o 
campo da Psicologia, encontra homens ainda mais desestruturados, 
coisificados, alienados, doentes socialmente: 
As árvores estavam carregadas, o mundo era 
tão rico que apodrecia. Quando Ana pensou que havia 
crianças e homens grandes com fome, a náusea subiu-
lhe à garganta, como se ela estivesse grávida e 
abandonada. (...) 
Enquanto não chegou à porta do edifício, 
parecia  à beira de um desastre. Correu com a rede até 
o elevador, sua alma batia-lhe no peito - o que sucedia? 
A piedade pelo cego era tão violenta como uma ânsia, 
mas o mundo lhe parecia seu, sujo, perecível, seu. Abriu 
a porta de casa. A sala era grande, quadrada, as 
maçanetas brilhavam limpas, os vidros da janela 
brilhavam, a lâmpada brilhava - que nova terra era essa? 
E por um instante a vida sadia que levara até agora 
pareceu-lhe um modo moralmente louco de viver 
(Lispector, 1981, p. 30-1). 
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O ensino confunde-se, no seu sentido mais lato, com a socialização e 
pode conceber-se como uma atividade comunicativa. Nesse sentido, 
ensinamos quando partilhamos, orientamos ou informamos. Ao 
sairmos de ambientes naturais onde realizamos uma boa parte das 
aprendizagens indispensáveis à sobrevivência e nos introduzimos 
nos esquemas mais formais, verificamos que os profissionais que se 
dedicam ao ensino sentem necessidade de saber como exercer este 
‘munus’ tendo em conta as características dos sujeitos e a natureza 
da tarefa. Quando a arte de ensinar se torna intencional, apresenta 
contornos de complexidade pelos contextos que marcam a relação, 
pelas motivações dos intervenientes, pelos conteúdos propostos, 
pelos códigos utilizados e pelas concepções que os agentes da 
interação têm da situação. 
Oscar C. de Souza 
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Para tematizar o Ensino de Psicologia no Brasil, optamos por 
problematizar inicialmente o Ensino Superior brasileiro a partir da nova LDB7 o 
que me dará subsídios para fazer uma reflexão sobre o Ensino da Psicologia. 
4. 1. O Ensino Superior frente ao contexto atual 
A partir da promulgação da nova LDB em 1996 surge a preocupação 
com as novas funções atribuídas às instituições de nível superior e 
particularmente à Universidade. 
A demanda pela formação superior e as mudanças ocorridas na 
relação entre formação e exercício profissional estabelecem um outro lugar ao 
conhecimento supostamente entrelaçado ao cumprimento de uma tarefa 
político-institucional (Fernandes, 2001). 
Historicamente, no que diz respeito à universidade, a situação tem 
sido complexa. A pesquisa colide frequentemente com a função do ensino, os 
objetivos da educação geral e da preparação cultural confrontam-se no interior 
da instituição com os da formação profissional ou da educação especializada. 
A sociedade exige cada vez mais da universidade, ao mesmo tempo 
em que as políticas de financiamento se tornam cada vez mais restritas. 
Duplamente desafiada,  pela sociedade e pelo Estado, a universidade, de um 
lado, não parece preparada para enfrentar tais desafios, tanto mais que estes 
apontam para transformações profundas e não simples reformas parcelares. 
Tal despreparo, mais do que conjuntural, parece ser estrutural, na medida em 
que a perenidade da Instituição Universitária, sobretudo no mundo ocidental, 
está associada à sua rigidez funcional e organizacional, à sua relativa 
impermeabilidade às pressões externas, enfim àquilo que tem sido muitas 
vezes proclamado como a sua aversão à mudança (Santos, 1995). 
                                                          
7
 LDB: Lei 9394 promulgada em 20 de dezembro de 1996 
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A crise na educação se reflete na universidade que luta entre a 
produção de conhecimentos exemplares e a produção de conhecimentos úteis 
para a formação de força de trabalho. 
O papel da universidade, na atualidade, é secundário, na medida 
em que a cultura não desempenha mais seu papel de portadora de uma idéia 
de nação, ela não tem mais uma definição precisa porque tudo é cultura e, 
assim, se volta para uma preparação imediatista de mão-de-obra que mais 
tarde será burilada pelo mercado. 
Essas preocupações vêm sendo pauta de debate em diferentes 
organizações no Brasil e no exterior que procuram definir o novo perfil da 
Universidade no Século XXI, voltado a privilegiar as necessidades do mercado. 
Em 1991 já se publicava na Europa um documento intitulado 
"Educação e Competência" onde se afirmava, de início, que 
“(...) a educação e a formação são 
consideradas investimentos estratégicos vitais para a 
vitória futura da empresa. E onde se deplora que o 
ensino e a formação sejam sempre considerados pelos 
governantes como um ‘affaire’ interior onde a indústria 
não tem senão uma fraca influência sobre os programas 
de ensino” (Sélys, 1998, p.14). 
Na sua conclusão o documento sugere que a indústria e os 
estabelecimentos de ensino deveriam trabalhar em conjunto para o 
desenvolvimento de programas de ensino. Preconiza-se que a Universidade 
Aberta é uma empresa industrial e que o ensino superior à distância é uma 
indústria nova que deve vender seus produtos sob a forma de ensino 
continuado. Nesse sentido, as novas estratégias sinalizariam que a 
estruturação da educação seja concebida em função das necessidades dos 
clientes e das exigências do mercado. 
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O Relatório Atcon diagnosticou o estrangulamento do canal de 
acesso à universidade. A preocupação dos governos que se sucederam 
durante a ditadura militar foi com a ampliação das vagas sem que iso 
representasse um investimento significativo. A partir daí é que se firmou a 
argumentação de que o ensino privado superior cumpriria uma função 
complementar, tendo em vista a impossibilidade de o poder público arcar 
completamente com este ônus (Silva, 2000). 
Em função desse pensamento ocorreu uma proliferação de escolas 
privadas de ensino superior o que permitiu o acesso de vastas camadas da 
classe média ao ensino universitário. O perfil de curso superior dessas 
organizações empresariais era significativamente distinto do que ocorria nas 
instituições públicas. Os parâmetros de eficiência e lucratividade excluíam 
qualquer ideário pedagógico mais consistente, o que foi substituído pelo senso 
de oportunidade comercial na organização e venda de serviços segundo o 
critério de demanda. 
Essa atitude do regime autoritário de entender a universidade como 
formadora de recursos humanos encontrou, na expansão do ensino privado, 
um instrumento ideológico eficaz para a adaptação do alunado às regras de 
comportamento político (ou apolítico) vigente (Silva, 2000). 
Nesse modelo de universidade, que tem como parâmetros a 
lucratividade, a eficiência e suas decorrências quanto à qualidade do ensino, a 
manutenção da clientela é fundamental e nessa medida é fator decisivo para a 
definição de exigências acadêmicas. Isso implica num aumento do número de 
graduados em nível superior e vinha ao encontro das expectativas do governo, 
na medida em que se constituía como uma maneira de alimentar os anseios de 
ascensão da classe média. (Silva, 2000). 
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A Universidade assim encaminhada sem sua função transcendente, 
torna-se uma “multiversidade”, composta de partes que perseguem fins 
isolados. Na procura pela sua dimensão plural fingidamente aliada à 
perseguição do respeito à demanda diversa, deparamo-nos com sua 
fragmentação. Desprovida de uma função simbólica relevante e impossibilitada 
economicamente de assumir um papel de ponta na pesquisa científica, ela se 
esfacela (Teixeira Coelho, 1998). 
A formulação de políticas está ligada à estrutura e natureza do 
Estado e envolve, em grande parte, a representação de interesses que são por 
elas implementados ou bloqueados.  
No cenário nacional, a nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 
1996, em seu capítulo “Da Educação Superior”, ao determinar as finalidades 
no capítulo 43, não reafirma o princípio da indissociabilidade entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade. Tal 
tríade, a ser explicitada no artigo 52, embora garantida às universidades, não é 
mais extensiva à formação em curso superior. 
Essas determinações, em longo prazo, poderão se refletir mesmo 
nas Instituições de Ensino Superior, consolidadas como Universidades, na 
medida em que poderão se desmembrar em núcleos de excelência partindo o 
conhecimento em especializações por campo de saber. 
Há um movimento no sentido de flexibilizar a gestão do sistema 
educacional Em nome dessa flexibilização e visando à racionalização de 
recursos vêm sendo implementados diversos mecanismos que investem na 
diversificação das instituições com definição de novos tipos de 
estabelecimentos de ensino superior8 (Mancebo, 1998-a). 
                                                          
8
 A partir da Lei 9394/96, com regulamentação da matéria para o sistema federal de ensino pelo Decreto 
2306 de 19 de agosto de 1997, foram instituídos os seguintes tipos de estabelecimentos de educação 
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Na LDB (1996) no Capítulo IV "Da Educação Superior", os cursos 
sequenciais são uma modalidade de nível superior inovadora pois, são cursos 
por campo de saber. Esses cursos surgem em função da expansão da oferta 
do ensino superior, para atendimento de demandas específicas do mercado de 
trabalho e ainda geram recursos financeiros para a instituição. 
Outra medida que surge e que vai ao encontro da flexibilização na 
educação é a reformulação dos currículos dos diversos cursos de formação 
superior. Após a nova LDB as instituições não mais são obrigadas a obedecer 
a um currículo mínimo. No Artigo 53, inciso II, é facultado às instituições de 
ensino, fixar os currículos dos seus cursos e programas, desde que, 
observadas as diretrizes gerais fixadas pelo Ministério da Educação9.  
Essa reformulação é justificada pela demanda de formação de 
profissionais que acompanhem a evolução dos conhecimentos e as novas 
exigências que se colocam para cada área do saber; e pela enorme 
diversidade de instituições de ensino superior no Brasil. 
Desta maneira, os perfis curriculares e profissionais do ensino 
superior serão múltiplos. 
 No caso do curso de Psicologia, cabe 
destaque ao trabalho do Fórum Nacional de Formação10, 
espaço no qual foram elaboradas as diretrizes 
curriculares e estratégias de intervenção institucional nos 
problemas de formação de psicólogos, além de 
analisadas as propostas de avaliação dos cursos, 
apresentadas pela Comissão de Especialistas de Ensino 
de Psicologia do MEC. A partir do texto aí aprovado, 10 
pontos têm norteado as discussões nacionais sobre o 
                                                                                                                                                                          
superior: Universidades, Centros Universitários, Faculdades Integradas, Faculdades, Instituições 
Superiores e Escolas Superiores. 
9
 Edital MEC-SESu nº 04/97, D. O. de 12/12/1997. 
10
 Forum Nacional de Formação: realizado em Ribeirão Preto (SP) em 1997 e organizado pelo Conselho 
Federal de Psicologia e a Sociedade Brasileira de Psicologia. 
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currículo de Psicologia: (1) a necessidade de formação 
básica, pluralista e sólida; (2) generalista; (3) 
interdisciplinar; (4) interprofissional; (5) científica, crítica 
e reflexiva; (6) contemplando a integração teoria-prática; 
(7) o atendimento das demandas sociais; (8) com 
compromisso ético; (9) rompendo com o modelo de 
atuação tecnicista e (10) conduzindo a construção de 
uma identidade profissional (Mancebo, 1998, p.61-62). 
O cenário sócio-econômico atual exige um trabalhador com 
agilidade intelectual, capacidade de raciocínio, de inovação, de decisão e uma 
certa cooperação entre os pares, que possibilite o pensar e agir em sistemas 
interligados. Assim, formar alunos muito especializados significa deixá-los 
despreparados para o exercício de várias atividades. O que se espera na 
atualidade é um profissional crítico e responsável que atue como profissional e 
cidadão. 
A proposta atual de transformação do Ensino Superior é baseada 
nessa filosofia de pensamento e apoia-se em princípios educacionais que se 
traduzem por um modelo sustentado em dois pontos: Diretrizes Curriculares e 
Avaliação (Fernandes, 2001). 
Neste cenário, evidenciam-se mudanças radicais na formação de 




4.2. O Ensino da Psicologia: desafios e perspectivas 
Todas essas transformações por que passa o sistema educacional 
nacional influenciam também a área do ensino de Psicologia, o qual, após a 
homologação das suas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN)11, pelo 
Ministério da Educação, deve buscar uma sintonia e organicidade com as 
políticas públicas e necessidades sociais.  
Pelas novas diretrizes curriculares (2004) o curso de graduação de 
Psicologia deve ter como meta central a formação do psicólogo voltada para a 
atuação profissional, para a pesquisa e para o ensino de Psicologia e essa 
formação, segundo seu artigo 4º, deve ter como objetivos gerais dotar o 
profissional dos conhecimentos requeridos para o exercício das seguintes 
competências e habilidades gerais: atenção à saúde, tomada de decisões, 
comunicação, liderança, administração e gerenciamento, educação 
permanente. 
Como a Psicologia é uma ciência com uma gama muito variada de 
orientações teórico-metodológicas, práticas e contextos de inserção 
profissional as diretrizes orientam que a formação nessa área deva ser 
realizada em torno de ênfases curriculares "entendidas como um conjunto 
delimitado e articulado de competências e habilidades que configuram 
oportunidades de concentração de estudos e estágios em algum domínio da 
Psicologia" (Diretrizes Curriculares, art. 10, 2004). Assim, as diferentes 
instituições que ministram o curso de graduação têm autonomia de escolha 
sobre as orientações teórico-metodológicas que embasarão a formação do 
futuro profissional da área.  
                                                          
11
 Diretrizes Curriculares nacionais do curso de graduação em Psicologia - homologadas em 08 de abril de 
2004 pelo ministro da Educação Tarso Genro e publicadas no Diário Oficial da União edição número 69 
de 12 de abril de 2004. 
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Um dos focos da formação do psicólogo, segundo essa nova 
orientação, é que as atividades acadêmicas devem aproximar o formando do 
exercício profissional correspondente às competências previstas para a 
formação. 
No Parecer número CNE/CES 67/2003, aprovado em 11/03/2002 
que se propõe a orientar sobre as DCN dos Cursos de Graduação pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE) e Câmara de Ensino Superior (CES), o 
curso de Psicologia passa a integrar o grupo dos cursos da área da saúde. 
A partir da promulgação da Portaria Interministerial nº 2.118 de 3 de 
novembro de 2005, é instituída a cooperação técnica entre o Ministério da 
Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS), para a formação e 
desenvolvimento de profissionais nessa área.  
Essa Portaria tem como finalidade produzir, aplicar e disseminar 
conhecimentos sobre a formação de recursos humanos na saúde. 
Dessa forma, os cursos da área da saúde devem levar em conta a 
importância fundamental da formação dos profissionais da saúde na qualidade 
do atendimento e na consolidação do sistema de saúde (Haddad et al, 2006). 
Essa parceria entre MEC e MS gerou, no ano de 2006, um estudo 
organizado por uma comissão composta por representantes do Inep/MEC, 
SGTES/MS, Fórum de Pró-Reitores de Graduação das Universidades 
Brasileiras e do Observatório de Recursos Humanos em Saúde – IMS/UERJ. 
Esta pesquisa teve como objetivo dar um panorama atualizado sobre a 
trajetória das 14 áreas da saúde, bem como o perfil e a distribuição dos 
ingressantes e concluintes dos cursos dessas áreas (Haddad et al, 2006). 
Os referenciais que fundamentam as 
análises e considerações apresentadas nesta publicação 
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são: (1) os princípios da reforma sanitária brasileira, 
entendida como processo técnico, político e social, que 
estabeleceu a saúde como um direito de todos e dever 
do Estado; (2) os princípios do Sistema Único de Saúde 
– SUS, consagrados no texto da Constituição Federal de 
1988 e na Lei Orgânica da Saúde nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e (3) as premissas da educação 
superior brasileira expressas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Superior – LDB nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no Plano Nacional de Educação, Lei 
nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, no Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior – SINAES, Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004 e na proposta de reforma 
da educação superior coordenada pelo MEC (Haddad et 
al, 2006, p: 17). 
Neste sentido, o curso de graduação em Psicologia, na atualidade é 
marcado pelo fato do MEC e MS estarem trabalhando de forma articulada com 
o objetivo de que os futuros profissionais psicólogos possam atuar no Sistema 
Único de Saúde prestando serviços voltados à atenção da saúde da população 
brasileira.  
Porém a Psicologia, apesar de encontrar-se na área da saúde, a 
partir da compreensão do Ministério da Saúde, possui muitas outras 
dimensões para a constituição de sua prática, como a atuação na área da 
educação, do trabalho, das organizações, do meio ambiente etc. 
Em função do exposto, estão ocorrendo diversas discussões na 
Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP), que concluem que esta 
inclusão dos psicólogos no SUS é um ganho para a formação dos alunos deste 
curso, porém trata-se de uma tarefa em construção.  
  
99
Spink et al (2006), no Relatório de pesquisa “A Psicologia em 
diálogo com o SUS: prática profissional e produção acadêmica”, apresentado a 
ABEP destacam a necessidade de: 
potencializar a mudança na graduação a 
partir da reflexão crítica sobre as experiências na prática 
da Psicologia no SUS e sobre nossa produção 
relacionada com a Saúde Pública (p. 68). 
Neste contexto, podemos pensar que toda esta inovação traz uma 
evolução para os processos de formação vividos pelos alunos de Psicologia, 
os quais serão preparados para, na sua profissionalização, serem integrados 
numa nova área. 
(...) mudanças recentes na forma de inserção 
dos psicólogos na saúde e a abertura de novos campos 
de atuação vêm introduzindo transformações qualitativas 
na prática que requerem, por sua vez, novas 
perspectivas teóricas. É isto, pois, que nos permite 
afirmar que nos estamos defrontando com a emergência 
de um novo campo de saber (Spink, 1992, p. 11). 
A partir dessa nova compreensão sobre a inserção da Psicologia na 
área da saúde e da atual concepção sobre o objeto dessa ciência, Paparelli e 
Nogueira-Martins (no prelo) reconhecem que não há mais espaço para a idéia 
da psicologia clínica reduzida ao espaço do consultório privado. Devemos 
refletir sobre a contextualização da clínica e sobre o ato clínico, 
(...) o qual deve ser orientado por um 
conhecimento mais amplo do indivíduo em seu 
desenvolvimento e em sua realidade pessoal, nos quais 
está envolvido, também, o entendimento do contexto da 
saúde pública e do contexto institucional do trabalho 
(Silva, 1992; Lo Bianco et al, 1994); além disso, vale 
ressaltar que esta forma de atuar e “ser psicólogo” está 
permeada por uma postura ética, na qual existe 
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implicada a noção de sujeito constituído e tomado a 
partir de um contexto (p.3). 
Neste sentido, a atual concepção do objeto da Psicologia implica 
numa nova construção do exercício da prática profissional, onde temos que 
buscar relações entre a realidade social, a atuação profissional e o 
conhecimento de Psicologia, além de atender à demanda por um psicólogo 
que desenvolva sua prática vinculando finalidades, objetivos, instrumentos, 
teorias, técnicas e necessidades sociais que se articulem num projeto de 
trabalho inserido em equipe multiprofissional da área da saúde. 
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O conhecimento deve ser entendido como um processo de 
construção de objetos e não mais de mera representação ou alguma 
poderosa intuição de suas possíveis essências.  
Para se apreender o objeto como sendo significativo 
para nós, sujeitos, é preciso como que refazer a estrutura desse 
objeto seja ele físico, simbólico ou imaginário. Esse é o modo 
humano de conhecer. 
Construir o objeto de conhecimento é, pois, pesquisar. 
Antonio Joaquim Severino  
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5. 1. O debate em torno dos paradigmas metodológicos 
A escolha da metodologia utilizada na presente pesquisa é resultado 
de duas questões fundamentais: a compreensão do objeto e a definição 
filosófica do pesquisador diante do problema colocado. Deste modo, é 
importante discutirmos o conceito de pesquisa que está implícito nestas duas 
questões: o objeto e o sujeito da pesquisa, aprofundando o debate sobre os 
diferentes paradigmas da metodologia de pesquisa científica, principalmente 
nestes dois últimos séculos. 
De um modo geral, podemos afirmar, com certeza, que a pesquisa é 
um processo de construção de novas alternativas para os problemas 
colocados ao homem, tanto em relação à natureza, quanto em relação à 
sociedade.  Nesse processo, o objeto de estudo não se apresenta ao 
pesquisador de forma natural, com vida própria, senão pela própria percepção 
do pesquisador num contexto histórico determinado. Logo, é necessário 
insistirmos na caracterização do pesquisador como um ser humano concreto, 
de carne e osso, com determinações sociais, econômicas, psicológicas etc., do 
seu tempo histórico. 
Antonio Chizotti, ao discutir a questão da pesquisa nas Ciências 
Humanas e Sociais, define a pesquisa como uma atividade humana: 
“A pesquisa investiga o mundo em que o 
homem vive e o próprio homem. Para esta atividade, o 
investigador recorre à observação e à reflexão que faz 
sobre os problemas que enfrenta, e à experiência 
passada e atual dos homens na solução destes 
problemas, a fim de munir-se dos instrumentos mais 
adequados à sua ação e intervir no seu mundo para 
construí-lo adequado à sua vida” (Chizzotti, 1995, p. 11). 
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Logo, se a pesquisa é atividade humana, sua finalidade só pode 
estar relacionada às diferentes preocupações humanas em suas diferentes 
dimensões da vida social: “Transformar o mundo, criar objetos e concepções, 
encontrar explicações e avançar previsões, trabalhar a natureza e elaborar as 
suas ações e idéias, são fins subjacentes a todo esforço de pesquisa” (Chizotti, 
1995, p. 11). 
Kuhn (1987), ao procurar entender o movimento pelo qual a ciência 
construía e destruía concepções de mundo e a estrutura própria das 
revoluções científicas, define as práticas humanas no terreno da ciência como 
aquelas que criam preceitos válidos historicamente. Isto significa dizer que, ao 
mesmo tempo em que as revoluções científicas destroem velhas explicações, 
retirando as certezas que haviam sobre determinados conceitos naturais e 
sociais, também constroem novas certezas, sedimentando um novo imaginário, 
num novo tempo de fazeres históricos e sociais. Segundo Kuhn, é necessário 
compreendermos os procedimentos dominantes na ciência de um determinado 
momento histórico, para compreendermos o modo pelo qual os demais 
procedimentos foram marginalizados ou servirão para estruturar novas 
revoluções científicas. 
Chizzotti parte das contribuições de Kuhn para verificar o modo pelo 
qual as Ciências Humanas e Sociais foram impactadas pelas revoluções 
científicas, especialmente no campo da natureza, trazendo para as discussões 
de problemas sociais e psicológicos, instrumentos metodológicos das ciências 
naturais. Em seguida, observa uma forte reação de cientistas sociais e das 
Ciências Humanas, de forma geral, com relação à utilização de uma 




Assim, Chizzotti reconhece dois paradigmas presentes nas Ciências 
Sociais e Humanas: o positivista e o que podemos chamar de antipositivista, 
uma vez que reúne várias tendências metodológicas: 
O conceito paradigma, apesar da 
ambigüidade do termo, tem sido usado para caracterizar 
o estado da investigação e duas tendências conflitantes 
em pesquisa, neste século: um paradigma que se 
caracteriza pela adoção de uma estratégia de pesquisa 
modelada nas ciências naturais e baseada em 
observações empíricas para explicar fatos e fazer 
previsões, e outro, que advoga uma lógica própria para o 
estudo dos fenômenos humanos e sociais, procurando 
as significações dos fatos no contexto concreto em que 
ocorrem. (Chizzotti, 1995, p. 12) 
Em seguida, Chizzotti procura destrinchar as várias influências 
filosóficas que desaguaram nesta corrente metodológica dominante, o 
positivismo: 
“O primeiro paradigma se fundamenta no 
positivismo de Comte (1786-1857) para o estudo dos 
fatos sociais e no empirismo de J. Stuart Mill (1806-
1873) para a investigação dos fenômenos psicológicos. 
O sucesso deste paradigma se radica no método de 
Francis Bacon (1561-1626) na matematização do 
conhecimento de R. Descartes (1596-1650) e Galileu 
(1564-1624), no valor da experiência de B. Pascal (1642-
1727) e nos materialistas do século XVIII, que valorizam 
a observação e o interesse pela natureza, a relevância 
da probabilidade e da dedução, a matematização da 
natureza, a noção de experiência, causalidade e 
previsibilidade. Mas o triunfo do método experimental no 
século XIX consolidou-se com a utilização de uma lógica 
hipotético-dedutiva e uma metodologia de 
experimentação de hipóteses, validada por processos 
dedutivos matemáticos. A adoção desta concepção 
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pelos pesquisadores anglo-saxônicos e sua difusão nos 
meios científicos foi tão ampla que perdurou como o 
único paradigma aceitável nos meios acadêmicos”. 
(Chizzotti, 1995, p. 12-3) 
De acordo com esse paradigma, as Ciências Humanas e Sociais 
deveriam se basear na observação direta da realidade, colocando-se diante do 
objeto como se o sujeito não tivesse ou não pudesse ter determinados 
conceitos, a priori, sobre o problema colocado. A negação do sujeito, em favor 
da empiria associada à lógica dedutiva cartesiana, marcou o surgimento das 
Ciências Sociais, com as Regras do Método Sociológico de E. Durkheim 
(1858-1917). A sociedade foi concebida como um corpo, cujos órgãos 
deveriam ser estudados a fim de que se conhecesse as funções, os sinais de 
vitalidade e os sinais de anomalia, visando procurar novas alternativas para o 
funcionamento harmônico da sociedade. O Funcionalismo da Sociologia 
Durkheiminiana progrediu para uma espécie de estruturalismo que constituiu 
fortes raízes nas universidades norte-americanas. A sociedade norte-
americana era pesquisada a partir dos fenômenos sociais e das demandas 
sociais do Estado e das elites, visando experimentar novas alternativas para a 
constituição de uma sociedade industrial harmoniosa. 
Dentre as várias reações que se seguiram ao desenvolvimento 
desse paradigma filosófico e metodológico, Chizzotti destaca aquelas que se 
caracterizaram pelo resgate do sujeito no encaminhamento da pesquisa, para 
o conhecimento do objeto de estudo. O autor define essa reação como 
idealista, uma vez que supervaloriza a consciência, colocando o mundo 
exterior apenas como uma representação desta: 
“(...) Dilthey (1833-1911) mostrou que a 
compreensão do mundo humano em culturas históricas 
supõe a apreensão dos significados que o homem dá à 
vida e advogou uma lógica própria para as ciências 
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humanas que visam compreender (Verstehen) os 
fenômenos enquanto as ciências da natureza procuram 
explicá-los (Erklären). O processo compreensivo é a 
apreensão global de uma visão de mundo, e a 
explicação é a demonstração de relações causais de 
fatos materiais. Weber (1864-1920) também buscou uma 
sociologia compreensiva para decifrar os fenômenos 
sociais e históricos à luz dos tipos ideais, e Bergson 
(1859-1941), na França, argumentava que a realidade 
vivida só pode ser conhecida pela intuição”. (Chizzotti, 
1995, p. 14-5) 
As diferentes formas de encarar a pesquisa nas Ciências Humanas 
trouxeram maior fertilidade para a criação de novas alternativas para a 
resolução dos problemas humanos. Diferentes correntes e pesquisas 
confrontaram, em bloco, o paradigma positivista dominante, e, ao mesmo 
tempo, confrontaram-se entre si, gerando crises paradigmáticas cada vez mais 
profundas no bojo das Ciências Humanas. No entanto, as maiores investidas 
contra o positivismo se deram ainda no século XIX a partir da Fenomenologia 
de Husserl e do Materialismo Histórico de Marx e Engels, desenvolvendo-se 
até o final do século XX: 
“Mas foi Husserl (1858-1938) quem se 
interessou em dar um estatuto de rigor para as ciências 
humanas. A crítica ao naturalismo, ao psicologismo da 
escola de Warboug e ao kantismo dominante mostrou a 
fragmentação dessas explicações, e suas críticas 
visaram estabelecer uma concepção holística que 
captasse, não conceitos formais, mas as coisas em si 
mesmas. Para isto, Husserl propõe um caminho que 
ultrapasse as aparências imediatas das coisas e alcance 
os fenômenos, a essência das coisas na sua 
manifestação. A ciência das essências repousa na 
intuição de que ‘toda consciência é consciência de 
alguma coisa’ e visa um objeto que não é ela e que não 
pode estar contido nela. Por esta operação, o sujeito se 
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torna consciente desse ato pelo qual dá uma significação 
ao objeto. Não são, pois, as qualidades sensíveis que 
revelam as coisas, mas o sentido que as habita e diante 
do qual meu corpo adota um comportamento (Merleau-
Ponty). 
A fenomenologia está na base de diversas 
teorias existencialistas que relevam a superioridade do 
vivido, do sujeito ou de correntes que se formaram a 
partir de Merleau-Ponty (1908-1961) na França, A. 
Schutz (1899-1959) nos Estados Unidos, como também 
de Blumer e os interacionistas, Garfinkel e os 
etnometodólogos” (Chizzotti, 1995, p. 15-6). 
Dois troncos principais abriram verdadeiros rombos no paradigma 
dominante, expondo, a céu aberto às mazelas da metodologia positivista: a 
fenomenologia de Husserl, revitalizada pelas pesquisas de Merleau-Ponty no 
campo da Lingüística, e o materialismo histórico e dialético de Marx e Engels, 
revitalizado pelo Filosofia Crítica de Adorno, Horkheimer, Marcuse e 
Habermas, pelo Existencialismo de Sartre, e, em especial, pela retomada das 
contribuições de Gramsci e Lukács nos anos 70, que ultrapassam as análises 
econômicas e sociais, chegando aos estudos no campo da cultura, da estética 
e da psicologia da sociedade de massas do nosso século. No entanto, de 
forma extremamente criativa, os neopositivistas têm também revitalizado suas 
teorias, trazendo para dentro desses rombos metodológicos novos 
instrumentos emergenciais.  
Diante deste debate sobre os diferentes paradigmas metodológicos 
nas Ciências Humanas, coloco-me como uma pesquisadora que tem 
aprendido a se fazer sujeito durante a trajetória das pesquisas por mim 
realizadas.  O fazer-se sujeito no desenvolvimento da pesquisa tem se 
revelado como um processo complexo, difícil, mas extremamente rico para o 
conhecimento do objeto de estudo. Foi preciso desaprender, reaprender e 
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voltar a aprender novamente, tomando novas perspectivas, uma vez que nossa 
educação, na família e na escola, especialmente no Brasil, tem sido marcada 
pelo paradigma positivista, de raízes cartesianas e comtianas. Nessa trajetória, 
a metodologia positivista mostrou-se extremamente frágil para resolver os 
problemas colocados nas Ciências Humanas, e, particularmente, aqueles com 
os quais venho me defrontando desde minha experiência com o Magistério até 
a atividade de pesquisa na pós-graduação. Como podemos formar 
profissionais competentes, conscientes, criativos, solidários, cuja atividade 
profissional está toda ela marcada pela compreensão profunda da cidadania, 
das necessidades sociais? De que modo esses profissionais, cidadãos 
conscientes e competentes, também podem se ver como indivíduos realizados 
em suas vidas profissionais e pessoais? Como seria possível demarcar o 
terreno do público e do privado, respeitando cada um deles, de modo a 
encaminhar e formar não apenas profissionais disciplinados, mas antes de 
tudo, apaixonados pelo que fazem, de modo criativo?  
Diante dos problemas vividos, aos poucos fui tomando contato com 
outro tipo de literatura sobre o assunto, em especial, de Vygotsky, que 
demarcou, na educação e na psicologia, um terreno totalmente novo, o da 
possibilidade de todos aprenderem a partir das suas possibilidades individuais, 
em meio à influência cultural e histórica tanto do educando quanto do 
educador. A descoberta de que o homem constrói a si próprio e se faz ser 
humano através do trabalho nos coloca diante de várias possibilidades, antes 
não colocadas pelo paradigma dominante.  
Deste modo, ao optar pela pesquisa com abordagem qualitativa 
como referência básica da metodologia a ser empregada procurarei fertilizar a 
compreensão do meu objeto de estudo, uma vez que tomei a pesquisa sobre 
concepções de egressos e professores sobre o ensino de Psicologia Clínica 
com base no momento histórico e cultural vivido por eles.  
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5. 2. A Pesquisa Qualitativa e o Discurso Descritivo  
A opção pela pesquisa qualitativa foi resultado de um processo de 
compreensão da natureza, da investigação a ser realizada. Não estava 
preocupada em tomar a pesquisa qualitativa como forma  de negação do 
paradigma positivista dominante que se caracteriza pela utilização da pesquisa 
experimental e quantitativa. Também não temia utilizar a pesquisa quantitativa, 
caso fosse necessário, mesmo que em uma metodologia materialista dialética. 
A preocupação principal foi compreender como os egressos do curso de 
psicologia que atuam como psicólogos clínicos e os docentes de graduação 
em psicologia da área de psicologia clínica concebiam a formação do psicólogo 
no curso de graduação em psicologia o que não poderia ser feito numa 
investigação somente quantitativa.  
No entanto, Chizzotti nos mostra o quanto a pesquisa qualitativa se 
transformou numa bandeira de luta contra o paradigma positivista: 
“A pesquisa qualitativa é uma designação 
que abriga correntes de pesquisa muito diferentes. Em 
síntese, essas correntes se fundamentam em alguns 
pressupostos contrários ao modelo experimental e 
adotam métodos e técnicas de pesquisa diferentes dos 
estudos experimentais. 
Os cientistas que partilham da abordagem 
qualitativa em pesquisa se opõem, em geral, ao 
pressuposto experimental que defende um padrão único 
de pesquisa para todas as ciências, calcado no modelo 
das ciências da natureza. Estes cientistas se recusam a 
admitir que as ciências humanas e sociais devam se 
conduzir pelo paradigma das ciências da natureza e 
devam legitimar seus conhecimentos por processos 
quantificáveis que venham a se transformar, por técnicas 
de mensuração, em leis e explicações gerais. Afirmam, 
em oposição aos experimentalistas, que as ciências 
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humanas têm sua especificidade - o estudo do 
comportamento humano e social - que faz delas ciências 
específicas, com metodologia própria. Consideram, 
ainda, que a adoção de modelos estritamente 
experimentais conduz a generalizações errôneas em 
ciências humanas, baseiam-se em um simplismo 
conceitual que não apreende um campo científico 
específico e dissimulam sob pretexto de um modelo 
único, o controle ideológico das pesquisas. Em oposição 
ao método experimental, estes cientistas optam pelo 
método clínico (a descrição do homem em um dado 
momento, em uma dada cultura) e pelo método histórico-
antropológico, que captam os aspectos específicos dos 
dados e acontecimentos no contexto em que 
acontecem”. (Chizzotti, 1995, p. 78-9) 
Embora concorde que haja na pesquisa qualitativa melhor condição 
para abarcar e aprofundar as questões colocadas pelas Ciências Humanas e 
Sociais, não podemos nos colocar contra as contribuições de pesquisas cujas 
informações quantitativas nos auxiliaram a repensar o nosso objeto de estudo. 
Reconhecer na pesquisa qualitativa, contribuições maiores que extrapolam a 
simples forma de oposição à imposição do método experimental e quantitativo 
das ciências naturais às ciências humanas, é reconhecer a autonomia das 
ciências sociais com relação às ciências da natureza. E este reconhecimento 
só foi possível acontecer a partir do momento em que as Ciências Humanas e 
Sociais se desenvolveram, se especializaram, cresceram em termos de 
pesquisa e de compreensão do ser humano, numa verdadeira explosão 
paradigmática e metodológica, que abriu caminho para diferentes vertentes.  
Chizzotti apresenta quatro vertentes filosóficas principais que 
utilizam a pesquisa qualitativa: a fenomenologia, o interacionismo simbólico, a 
etnometodologia e a dialética ou materialismo histórico. No entanto, há dois 
troncos principais: a fenomenologia e o materialismo histórico, pois o 
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interacionismo simbólico e a etnometodologia são herdeiras da fenomenologia, 
como ele demonstra: 
“A fenomenologia considera que a imersão 
no cotidiano e a familiaridade com as coisas tangíveis 
velam os fenômenos. É necessário ir além das 
manifestações imediatas para captá-las e desvelar o 
sentido oculto das impressões imediatas. O sujeito 
precisa ultrapassar as aparências para alcançar a 
essência dos fenômenos. 
O interacionismo simbólico da escola de 
Chicago, apoiando-se na fenomenologia, rejeita o 
modelo de pesquisas quantitativas e os conceitos de 
causalidade e rigor mensurável das pesquisas 
experimentais em ciências humanas para investigar o 
sentido que os atores sociais dão aos objetos, pessoas e 
símbolos com os quais constroem o seu mundo social 
Nas interações sociais, os indivíduos forjam 
comportamentos antecipados de outrem e agem em 
razão de comportamentos esperados dos outros (teoria 
do ator).  A pesquisa não pode ser o produto de um 
observador postado fora das significações que os 
indivíduos atribuem aos seus atos; deve, pelo contrário, 
ser o desvelamento do sentido social que os indivíduos 
constroem em suas interações cotidianas.  
A etnometodologia, inspirada na perspectiva 
fenomenológica, procura investigar as atividades práticas 
e triviais dos atores sociais e compreender o sentido que 
os atores atribuem aos fatos e acontecimentos da vida 
diária. Os métodos quantitativos acabam distanciando o 
pesquisador do objeto da investigação e se tornam 
ineficazes para compreender as ações práticas dos 
sujeitos, em sua vida prática.  
A dialética também insiste na relação 
dinâmica entre o sujeito e o objeto, no processo de 
conhecimento. Não se detém, como os interacionistas e 
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etnometodólogos, no vivido e nas significações 
subjetivas dos atores sociais. Valoriza a contradição 
dinâmica do fato observado e a atividade criadora do 
sujeito que observa, as oposições contraditórias entre o 
todo e a parte e os vínculos do saber e do agir com a 
vida social dos homens. O pesquisador é um ativo 
descobridor do significado das ações e das relações que 
se ocultam nas estruturas sociais” (Chizzotti, 1995, p. 
80). 
No entanto, é pela configuração de sua estrutura que poderemos 
compreender o modo pelo qual o processo de investigação da pesquisa 
qualitativa se diferencia da pesquisa experimental ou quantitativa das ciências 
naturais. A partir da análise das suas características (Cf. Chizzotti, 1995: 81-5), 
na delimitação e formulação do problema, na definição do papel do 
pesquisador e do pesquisado, na identificação dos dados e nas técnicas 
empregadas, é possível concluir que a pesquisa qualitativa privilegia um 
recorte microsocial e aprofundado do objeto, colocando o pesquisador como 
sujeito da pesquisa, ao lado de seus principais informantes.  Ou seja, as 
categorias explicativas não são delimitadas, totalmente, a priori, mas a 
posteriori, no contato do pesquisador com o seu objeto; o pesquisador não se 
reconhece como ser passivo, pelo contrário, como participante do processo de 
pesquisa; os pesquisados não são vistos como coisas a serem manipuladas 
pelo pesquisador, mas como sujeitos de seus destinos e produtores de 
diversos saberes que serão sistematizados na pesquisa acadêmica; os dados 
qualitativos e quantitativos são tomados a partir de uma valorização do 
contexto do vivido e do simbólico; as técnicas de coleta dos dados variam, 
desde a utilização da observação participante, a história ou relatos de vida, a 
análise de conteúdo, entrevista não-diretiva.   
A definição da utilização de técnicas de entrevista semi-estruturada, 
e análise de conteúdo como modo de coletar e analisar os dados sobre o 
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ensino de psicologia clínica já implicaria na definição da escolha da pesquisa 
qualitativa. Mas, a utilização dessas técnicas, sem uma discussão adequada 
sobre a metodologia, poderia implicar no prejuízo da pesquisa como um todo. 
Assim, é preciso aprofundar a discussão metodológica, uma vez que a 
pesquisa qualitativa tem se mostrado, neste final de século, ainda mais fértil 
para o campo das Ciências Humanas.  Joel Martins, a partir de um roteiro de 
aula apresentado aos alunos da PUC/SP, publicado por Ivani Fazenda (1997) 
em Metodologia da Pesquisa Educacional, aprofunda a discussão sobre a 
caracterização da pesquisa qualitativa, a partir da teoria do conhecimento, não 
se preocupando em se opor às ciências naturais, mas em distinguir o modo 
pelo qual se dá a construção do conhecimento em cada uma dessas ciências.  
Martins  (In Fazenda, 1997) faz uma retrospectiva dos modos pelos 
quais o ser humano constrói o conhecimento, desde a perspectiva cartesiana, 
em que a dedução matemática se faz presente, até a perspectiva humana, 
empirista, em que o conceito aparece a partir das observações vivenciadas e 
experimentadas. Assim, define os conceitos geométricos como idéias e os 
conceitos morfológicos como descritivos, dependendo de percepções sobre as 
coisas como elas são. Portanto, as idéias estariam fundamentando as Ciências 
Exatas, enquanto que a descrição seria um recurso do conhecimento utilizado 
tanto pelas Ciências Naturais, como pelas Ciências Humanas, em especial, na 
análise qualitativa.  
A partir de Foucault, Martins (1997) estabelece uma definição de 
Ciências Humanas que alarga o seu campo na medida em que compreende 
não apenas o estudo do homem, mas também do seu fazer como ser humano, 
do seu trabalho e da sua linguagem. E, a partir da linguagem, que dá sentido 
ao próprio fazer humano, as Ciências Humanas desenvolvem seu estudo, 
tomando em grande parte o modo pelo qual os grupos humanos utilizam a 
linguagem para expressar os seus modos de vida, mesmo que não tenham 
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consciência de todo o significado que abarcam as palavras utilizadas. Logo, a 
descrição é a metodologia e o modo de ser único das Ciências Humanas, mas 
uma descrição aberta, que pode até ser “emotiva” e nunca será “certa ou 
errada”, será apenas um modo de ver aquela situação, por aquele sujeito, 
naquele momento determinado, para uma audiência determinada. 
Em seguida, Martins define as três funções principais da descrição 
na análise qualitativa das Ciências Humanas: auxiliar o reconhecimento do 
objeto, reproduzir o mais claramente possível o objeto, distinguir e aproximar o 
objeto dos demais. Diante desta definição demonstra o sucesso das 
descrições quando são resultados de uma interlocução aberta, que tem no 
outro a preocupação de recolocar as questões, de verificar se não esqueceu 
nada etc. 
A partir dessas considerações, Martins conclui: 
Na pesquisa qualitativa descreve-se e 
determina-se com precisão conceitual e rigorosa a 
essência genérica da percepção ou das espécies 
subordinadas, como a percepção da coisalidade etc. 
Mas a generalidade mais elevada está na experiência 
em geral, no pensamento em geral, e isto torna possível 
uma descrição compreensível da natureza da coisa.  
Na pesquisa qualitativa, uma questão 
metodológica importante é a que se refere ao fato de 
que não se pode insistir em procedimentos sistemáticos 
que possam ser previstos, em passos ou sucessões 
como uma escada em direção à generalização.  
Pode-se já visualizar que uma teorização 
dedutiva está excluída das análises qualitativas. (Martins 
In: Fazenda, 1997, p. 58) 
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Estas conclusões permitem aprofundar a discussão em torno da 
natureza das Ciências Humanas e dos seus recursos metodológicos, bem 
como do seu discurso científico. O caráter descritivo, de um olhar atento para a 
realidade humana, das ciências do Homem, entra em choque com uma 
tendência metodológica voltada apenas às teorizações dedutivas. Deste modo, 
a pesquisa qualitativa deveria ser compreendida como modo principal de 
análise das ciências humanas que não pode se tornar extremamente objetiva 
como é o caso da pesquisa nas ciências naturais. No entanto, a abordagem de 
Martins se faz no terreno da Fenomenologia, e, portanto, tem seus limites 
ontológicos e gnosiológicos, se estamos tomando o Materialismo Histórico 
como referência. A descrição é resultado de um processo de pesquisa, ou 
seja, é o discurso científico produzido sobre as conclusões da pesquisa, 
baseado na observação, mas também no estudo de documentos e a partir de 
categorias e teorias sobre o campo pesquisado. 
A partir deste referencial é possível a partir de um recorte delimitado 
da realidade, contribuir para o conhecimento da totalidade do objeto no seu 
contexto histórico e social. E é o referencial teórico e a análise exaustiva do 
material que poderá garantir uma dimensão de totalidade à pesquisa realizada.  
Para tanto, é preciso levar em consideração as contribuições de 
Minayo (1992) e de Bogdan & Biklen (1994) sobre a caracterização da 
pesquisa qualitativa em Ciências Sociais e em Educação, com ênfase na 
análise do material a partir de uma concepção determinada do sujeito 
pesquisador. Segundo Bogdan & Biklen, 
    (...) Tornar-se um bom investigador 
qualitativo, em parte, aprender esta perspectiva; os 
detalhes específicos são pistas úteis para a 
compreensão do mundo dos sujeitos. A investigação 
qualitativa envolve pegar nos objetos e acontecimentos e 
levá-los ao instrumento sensível da sua mente de modo 
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a discernir o seu valor como dados. Significa aperceber-
se da razão por que os objetos foram produzidos e como 
isso afeta a sua forma bem como a informação potencial 
daquilo que está a estudar. Também envolve saber 
quando descartar certos conjuntos de dados como sendo 
de valor duvidoso e quando os manter.  
  Lembre-se do sinal: “Eu estou aqui 
para recolher dados. Como é que o que eu faço se 
relaciona com o objetivo?” Se você interiorizou o papel 
de investigador, deve obedecer a este sinal Chega-se a 
um ponto em que se tem dados suficientes para realizar 
aquilo que nos propusemos, e a explicação do porquê 
permanece vazia. É essa a altura de dizer adeus e de 
passar para a análise dos dados. (Bogdan & Biklen, 
1994 : 200) 
Aqui definimos um estilo de pesquisa e de pesquisador que tem sua 
ação centrada no trabalho de coleta e análise dos dados, em que o processo é 
todo marcado pela reflexão crítica. E esse estudo segue este propósito teórico, 
metodológico, e, também, como demonstra Minayo, ideológico, especialmente 
nas Ciências Sociais:  
“O termo Pesquisa Social tem uma carga 
histórica e, assim como as teorias sociais, reflete 
posições frente à realidade, momentos do 
desenvolvimento e da dinâmica social, preocupações e 
interesses de classes e de grupos determinados. (...)” 
(Minayo, 1992 : 23) 
Logo, a abordagem escolhida permitirá um levantamento exaustivo 
de dados sobre as concepções de psicólogos clínicos, docentes e não 
docentes, sobre o ensino de psicologia clínica. Em torno dos dados coletados 
e neles mesmos estaremos procurando vislumbrar todo o tecido histórico, 




5. 3. O caminho percorrido 
 A pesquisa contou com 20 participantes, entre psicólogos, em 
atividade clínica docentes e não docentes da área de Psicologia Clínica.   
Essa amostra foi escolhida de forma intencional, tendo por 
referência a hipótese de que nas diferentes categorias incluir-se-iam distintas 
oportunidades de aproximação à questão do ensino de psicologia clínica na 
graduação. 
Com relação ao tempo de exercício na prática clínica procuramos 
garantir que houvesse uma maior variabilidade, pois esperávamos que essa 
pudesse abranger diferentes experiências.  
Os sujeitos foram contatados pessoalmente pela pesquisadora. 
Numa primeira aproximação, procedeu-se ao esclarecimento sobre a pesquisa, 
como seria sua participação, ressaltando-se que, a qualquer momento, 
poderiam retirar seu consentimento. 
As entrevistas foram gravadas, com o consentimento dos sujeitos. 
Apenas um não autorizou a gravação. Neste caso a pesquisadora procurou 
anotar o maior número de dados possível. 
A média de duração das entrevistas foi de 50 minutos 
aproximadamente. Dos sujeitos contatados seis se recusaram a participar. 
Todas as entrevistas gravadas foram transcritas na íntegra. 
O número de sujeitos da pesquisa foi determinado em função dos 
dados qualitativos terem-se mostrado “suficientes para realizar aquilo a que 
nos propusemos” (Bogdan&Biklen, 1994, p.:200).  Para Minayo (1999), nos 
pressupostos qualitativos o número de entrevistas torna-se suficiente à medida 
que se observa uma reincidência das informações.  
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TABELA 1 – CARACTERÍSTICAS PSICÓLOGOS NÃO DOCENTES 
SUJEITO FORMAÇÃO ANOS DE GRADUADO(A) 
E1 IC12 01 
E2 IPu13 06 
E3 IP14 10 
E4 IC 26 
E5 IP 08 
E6  IP 05 
E7 IP 12 
E8 IP 05 
E9 IPu 19 
E10 IPu 06 
TABELA 2 – CARACTERÍSTICAS PSICÓLOGOS DOCENTES 
SUJEITO FORMAÇÃO  ANOS DE FORMADO (A) 
D1 IPu 10 
D2 IP 15 
D3 IPu 15 
D4 IPu 25 
D5 IP 12 
                                                          
12
 IC = Instituição Confessional 
13
 IPu = Instituição Pública  
14
 IP = Instituição Privada 
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D6 IPu 28 
D7 IP 10 
D8 IPu 23 
D9 IPu 08 
D10 IC 13 
A trajetória para a coleta de dados foi percorrida com a realização 
de entrevista semi-estruturada com os psicólogos docentes e não docentes, a 
partir de questões sobre: importância do curso de Psicologia na formação do 
psicólogo, contribuição do curso para a prática do psicólogo clínico, 
dificuldades do ensino de Psicologia Clínica na graduação, desafios para esse 
ensino no sentido de aprimorar a formação do psicólogo para sua atuação 
prática e sugestões de aprimoramento da graduação para inserção do 
psicólogo clínico na prática profissional.  
As entrevistas eram iniciadas com a apresentação por parte da 
pesquisadora e, após alguma conversa era perguntado sobre lembranças do 
curso de graduação e no decorrer das falas, se não aparecessem os tópicos 
apontados acima, a entrevistadora os inseria. 
Após a realização das entrevistas e a partir das sugestões de 
Minayo (1992) e Schraiber (1996), foram estabelecidos os seguintes passos 
para a análise do material coletado: transcrição das gravações das entrevistas; 
leitura crítica do material; classificação da leitura do material para aprimorar a 
compreensão dos depoimentos; retomada das transcrições com releitura e 
divisão dos depoimentos a partir da análise dos temas emergentes; 
classificação das transcrições a partir das temáticas encontradas; retomada do 
material coletado para completar as observações. 
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Optamos por analisar os dados utilizando uma das técnicas de 
Análise de Conteúdo, denominada Análise Temática, com o objetivo de atingir 
os significados manifestos e latentes.  Segundo Minayo (1999),  esta 
abordagem metodológica possibilita que os valores de referência e os modelos 
de comportamento presentes no discurso, sejam caracterizados pela presença 
de determinados temas. 
Para a mesma autora,  
Fazer análise temática consiste em 
descobrir os núcleos de sentido que compõem uma 
comunicação cuja presença ou freqüência 
signifiquem alguma coisa para o objetivo analítico 
visado. Ou seja, tradicionalmente, a análise 
temática se encaminha para a contagem de 
freqüência das unidades de significação como 
definitórias do caráter do discurso (1999, p. 209). 
Foram seguidas, na análise, as etapas sugeridas por Minayo (1992). 
Após leituras exaustivas e críticas do material, os temas emergentes foram 
cotejados com a problematização e os objetivos da pesquisa, tornando 
possível elaborar os núcleos temáticos. 
Estes originaram unidades de contexto que, por sua vez,  geraram 
as unidades de registro. Com estes procedimentos, percebemos que 
emergiram categorias mais amplas que, segundo Franco (2003) são 
denominadas de molares e depois módulos de interpretação menos 
fragmentados que, ainda segundo a autora, constituem as categorias 




Com estes procedimentos, percebemos que emergiram categorias 
mais amplas as quais geraram subcategorias. 
Para iniciarmos a discussão dos resultados foi construído um quadro 
sinóptico onde registramos as categorias encontradas (Anexo II). 
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À medida que vai se apropriando do si mesmo, sua pesquisa 
experimenta o gosto pela autêntica descoberta de sua 
subjetividade. Como num espelho, vê sua imagem (aquela que 
nunca a ele fora revelada), exposta como se não fora sua. 
Examina-a em cada detalhe; um ajuste aqui, outro acolá, 
aproxima-a da imagem de seus desejos. É todo um processo de 




As categorias emergentes das unidades de contexto e suas 
respectivas unidades de registro foram detectadas a partir de três núcleos 
temáticos: 
 
1. IMPORTÂNCIA E CONTRIBUIÇÃO DO CURSO DE 
PSICOLOGIA PARA A FORMAÇÃO DO PSICÓLOGO  
CLÍNICO 
2. DIFICULDADES E DESAFIOS DO ENSINO DE 
PSICOLOGIA CLÍNICA  
3. SUGESTÕES PARA O APRIMORAMENTO DO 
ENSINO DA PSICOLOGIA CLÍNICA 
Para esta etapa de qualificação, os resultados apresentados no 
subcapítulo 6.1 são dos entrevistados docentes e não docentes. Nos demais, 
apresentamos apenas os resultados dos psicólogos não docentes.  
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6.1. Importância e contribuição do curso de Psicologia para a 
formação do psicólogo clínico. 
A contribuição da graduação para a formação do psicólogo clínico é 
reconhecida por todos os entrevistados, docentes e não docentes. 
Acho muito importante a formação, a 
passagem por uma universidade é muito rica, é muito 
conhecimento. (P3)15 
Então eu acho que esse enfoque é muito 
importante para ser dado para a vida profissional como 
base para que ele possa ter e poder ingressar no 
trabalho para o qual ele vai seguir. (D2)16 
A análise temática deste núcleo gerou 68 unidades de contexto, das 
quais emergiram 82 unidades de registro. Nestas unidades pudemos identificar 
duas  grandes categorias:  
1. Constituição de uma base para o processo de formação 
profissional 
2. Reconhecimento de que a formação é um processo contínuo 
e progressivo. 
Neste núcleo temático não percebemos diferença significativa com 
relação à contribuição dos psicólogos docentes e não docentes para nossa 
análise. 
Durante a análise das unidades de registro das grandes categorias, 
pudemos perceber que emergiram várias subcategorias, as quais serão 
descritas a seguir.  
                                                          
15
 P = psicólogo 
16
 D = psicólogo docente 
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A graduação em Psicologia possibilitando a constituição de uma 
base para o processo de formação profissional é um reconhecimento 
unânime entre os entrevistados. 
A parte de formação geral foi muito boa. 
Preparar para a formação geral enquanto psicóloga isso 
que eu acho que o curso deu. (P4) 
Ela dá a base para esse psicólogo que está 
se formando iniciar na prática profissional dele, o 
exercício da profissão que ele escolheu. (D6) 
Para Zabalza (2002), a graduação tem um “papel importante no 
processo de formação, mas não o encerra”, (p.28). A formação universitária 
tradicional não é mais o único caminho de credenciamento profissional, pois o 
indivíduo ao chegar na universidade já vem com uma formação construída no 
seu desenvolvimento e ao entrar para o ensino superior, essa formação 
continua dentro e extra muros. Neste sentido, mesmo após ter se tornado um 
graduado, ele continua sua formação pela educação permanente. 
Segundo Batista & Batista (2005), a formação do graduando deve 
ser desenvolvida a partir de uma perspectiva ampliada, em que se conceba a 
interação entre professor e aluno como um espaço intersubjetivo, no qual se 
atribuem sentidos e significados às experiências e conhecimentos entre os 
sujeitos inseridos num contexto comum. 
Para Batista (2001) a formação inclui 
uma intencionalidade que opera tanto nas dimensões 
subjetivas (caráter, mentalidade) como nas dimensões 
intersubjetivas, aí incluídos os desdobramentos quanto 
ao trajeto de constituição no mundo do trabalho 
(conhecimento profissional). Portanto, (...) algo que 
percorre, atravessa e constitui a história dos homens 
como seres sociais, políticos e culturais (p. 134).  
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Figueiredo (1996) salienta que formar deve ser entendido como: 
“proporcionar uma forma, mas não modelar uma forma. Ao formar estamos 
oferecendo um continente e uma matriz a partir dos quais algo possa vir a ser” 
(p.117). 
Uma das subcategorias encontradas é o ‘entendimento da 
Psicologia como um campo de conhecimento e prática’.  
Vejo a graduação como uma possibilidade 
futura de ingresso na psicologia... já começo a examinar 
o campo dentro da faculdade, na graduação. (P7) 
O encontro com a diversidade teórica da 
Psicologia. (D4) 
Ela dá a base para esse campo. Esse campo 
que a gente escolhe é um campo complexo. A psicologia 
tem um leque de atuação com grandes opções. (D6) 
Pelas DCN dos cursos de Psicologia, a graduação deve ser 
baseada em princípios e compromissos que contemplem a construção e o 
conhecimento científico em psicologia, mostrem a multiplicidade de áreas de 
atuação e linhas teóricas, para que o aluno possa compreender o ser humano 
a partir de diferentes perspectivas, o que facilita a compreensão do fenômeno 
psicológico em suas interfaces com os fenômenos biológicos e sociais. Ser 
incentivado a fazer interlocução com campos de conhecimento que permitam a 
apreensão da complexidade e multideterminação do fenômeno psicológico. 
Para Mello (1996), a formação do psicólogo deve se desenvolver 
para “o despertar de questões, o fornecer mais elementos para a reflexão e 
para a crítica do que para o dogmatismo, são instrumentos mais formativos do 
que uma extensa aprendizagem de técnicas” (p. 3). 
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Bettoi e Simão (2002) acreditam que se a graduação propiciar ao 
aluno diferentes experiências com “a diferença e diversidade que caracterizam 
a Psicologia como área do conhecimento e profissão” (p. 622), será benéfico 
para a educação do aluno, no sentido de que ele transforme suas expectativas 
iniciais com relação às possibilidades de atuação na Psicologia e o que ela 
pode lhe trazer de conhecimento. 
O reconhecimento da Psicologia como um campo possibilita ao 
graduando a ‘compreensão das áreas de atuação do psicólogo’. 
O curso de formação ele me deu uma 
estrutura, ele me deu uma ampliação de formas de 
atuação na psicologia, de linhas teóricas, tipo de 
trabalho, que tipo de inserção que o psicólogo poderia 
ter nas diferentes áreas. (P3) 
Não sabia nem a linha teórica, eu não 
conhecia, mas com essa amostra teórica que eles dão, 
aí eu consegui me decidir. (P7) 
Essa compreensão das áreas de atuação leva o aluno a poder fazer 
‘escolhas da área de atuação no seu futuro profissional’. 
O curso de formação deu para ver a 
amplitude da minha inserção em vários lugares e do 
aspecto teórico também, de ter percebido varias linhas. 
A formação foi um pouco assim de saber como é que 
funcionava a psicologia e foi a partir daí que eu fiz a 
minha escolha. (P5) 
Contribuiu bastante como base, como uma 
amostragem do que existia. Mostrar e fazer você 
aprender, fazer você praticar. Você teve a amostra, 
depois você vai escolher para onde você vai. (P8) 
A escolha da área de atuação, pelos alunos, é influenciada pelo 
conhecimento que eles adquirem, no curso, sobre o exercício profissional do 
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psicólogo. As instituições de ensino superior devem se preocupar, ao construir 
seu currículo, com os conteúdos teóricos e práticos que serão desenvolvidos 
no processo de formação do psicólogo clínico. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos cursos de Psicologia 
apontam, no seu artigo 10 que: 
Pela diversidade de orientações teórico-
metodológicas, práticas e contextos de inserção 
profissional, a formação em Psicologia diferencia-se em 
ênfases curriculares, entendidas como um conjunto 
delimitado e articulado de competências17 e habilidades, 
que configuram oportunidades de concentração de 
estudos e estágios em algum domínio da Psicologia. 
Neste sentido, as IES têm independência para escolher as ênfases 
que irão nortear a sua estrutura curricular, mas estas devem, segundo o Artigo 
2º  das DCN, estar bem explicitadas em sua concepção e estrutura. 
Ao definir suas ênfases curriculares, o Curso deve, em seu projeto 
pedagógico, garantir que o futuro psicólogo, além de desenvolver as 
competências e habilidades gerais de sua formação, incluir conteúdos e 
experiências que contemplem as ênfases escolhidas, que deverão ser no 
mínimo duas e com a possibilidade de escolha pelo aluno (DCN de Psicologia, 
artigo 10, parágrafos 2º e 3º).  
A prática profissional demanda uma vinculação entre finalidades, 
objetivos, instrumentos, teorias, técnicas e necessidades sociais, que se 
articulem num projeto de trabalho. Para que possamos compreender a 
                                                          
17
 As Diretrizes Curriculares afirmam que as competências reportam-se a desempenhos e atuações 
requeridas do formado em Psicologia, e devem garantir ao profissional um domínio básico de 
conhecimentos psicológicos e a capacidade de utilizá-los em diferentes contextos que demandam a 
investigação, análise, avaliação, prevenção e atuação em processos psicológicos e psicossociais, e na 




profissão é necessário buscar as relações entre a realidade social, a atuação 
profissional, o conhecimento em Psicologia e o ensino de graduação (Salles, 
1998).  
No depoimento de um docente, a contribuição da graduação da área 
de atuação pelo estudante sofre influência direta do exemplo vivenciado com 
os próprios professores, como um aprendizado do currículo oculto do curso. 
Algumas leituras fundamentais na clínica que 
permitem pensar a clínica, acompanhado dos 
professores, algumas orientações dentro desse mapa. O 
fato de eu ter escolhido algumas disciplinas clínicas foi 
por causa dos professores. (D3) 
Todos nós, segundo Zabalza (2004), construímos representações 
sobre o que é ensinar e o que é aprender. Num contexto didático a 
aprendizagem é a causa do processo de ensino e, dessa forma, causada 
também pelo professor. Por isso, a “necessidade de orientar o processo de 
aprendizagem para a autonomia do sujeito” (p. 197). 
Partindo dessas afirmações do autor, observamos que o processo 
de aprendizagem se desenvolve nas relações sociais, a partir do 
estabelecimento de vínculos e está sempre se reorganizando. 
Na graduação, o aluno de Psicologia encontra um profissional, 
psicólogo ou não, que assume o papel de professor, e entre os dois se 
estabelece uma relação dialógica, pois não envolve apenas dois elementos, 
professor e aluno, mas uma relação de socialização onde há trocas de 
significados, que são aprendidos e transformados. Essa formação supõe 
intersubjetividade e acontece através da empatia, da simpatia, mas também da 
oposição, da diferenciação, do confronto de idéias e conflitos (Abdalla, 1998). 
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Para Salles (1991), “a educação é uma atividade de interação entre 
seres sociais que leva a mudanças, isto é, educar é modificar numa direção” 
(p. 12). 
A graduação também propicia ao discente, na constituição de uma 
base para o processo de formação, o ‘arcabouço teórico’ básico para o 
exercício profissional 
Você tem pinceladas de teoria de Freud (...) 
Acho que é super eficiente, te dá mais ou menos isso, te 
dá o geral (P6) 
O curso foi importante na medida em que eu 
pude ter todo um arcabouço teórico ... coisas que são 
básicas para a formação. (D8) 
Essa importância do arcabouço teórico para a formação profissional 
nos leva a refletir sobre a importância da construção do currículo na 
graduação. 
Maia (2004) nos diz que, ao considerarmos na atualidade a 
revolução do conhecimento e o avanço na disponibilidade de informações, 
devemos pensar que esse fato gera conseqüências nos processos de 
formação na graduação, no sentido do desenvolvimento de competências e 
habilidades dos profissionais, os quais devem considerar uma nova relação do 
sujeito com a informação. 
Segundo o autor, é pelo currículo que o processo educacional fica 
viabilizado, 
(...) conferindo-lhe referenciais teórico-metodológicos, 
objetivos, conteúdos, estratégias e avaliação. É por 
intermédio do currículo que se articulam a teoria e a 
prática, a epistemologia e a didática, as necessidades 
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sociais e uma proposta de formação e, portanto, a 
sociedade e a academia (p.104-105). 
A constituição de uma ‘base para a prática clínica do psicólogo’ é 
também reconhecida pelos entrevistados. 
O meu curso contribuiu para minha prática 
desde muito cedo. Acredito que definitivamente 
contribuiu. (P3) 
Acho que deu o start para a prática. (D8) 
Muito importante para a prática do psicólogo 
clínico. (D10) 
A ‘vivência prática’ que o curso proporciona é vista como importante 
para os psicólogos e docentes. 
Acho que os mais ricos são os estágios que 
te dão experiência, que a gente tem um pouco mais de 
autonomia, de poder ir buscar e construir uma proposta 
de trabalho uma intervenção. (P1) 
Para sua vivência prática e para seu 
exercício clínico, você sai com uma base de formação. 
(D3) 
As experiências propiciadas pelo curso, na prática, são indicadas 
pelos entrevistados como constituintes de seu processo de formação 
profissional 
“Experiência que me instrumentalizou e eu 
não posso abrir mão disso e dizer que não valeu de 
nada. Ao contrário, foi efetivo”. (P7) 
“Uma experiência muito boa (...) Experiência 
prática (...) A todo o momento a gente está discutindo a 
nossa intervenção, como você trabalha com o público, 
como trabalhar em equipe”.(P1) 
  
132
Ao refletirmos sobre estas concepções, concordamos com Batista & 
Batista (2005) que afirmam que frente ao panorama atual das políticas 
educacionais, devemos “tomar a prática como eixo estruturante do processo de 
desenvolvimento docente, em um movimento de ação-reflexão-ação” (p. 309), 
pois ao assumirmos essa práxis estaremos transformando o cotidiano do 
ensinar e aprender. 
Para os autores a prática vai possibilitar que o aluno vivencie 
situações problemáticas que vão além do exemplo teórico, o que configura “um 
eixo que organiza os dilemas vividos no cotidiano” (p. 309) 
Os currículos que são construídos tomando a prática como eixo 
estruturante da relação educacional, possibilitam que o aluno, na sua relação 
com o docente/supervisor, aprenda numa situação concreta que se estabelece 
com o cliente. 
As DCN de Psicologia  tratam dessa temática nos Artigos 20 ao 25. 
Por estes artigos, os estágios supervisionados visam assegurar a consolidação 
e articulação das competências necessárias ao futuro profissional; assegurar o 
contato do formando com situações e contextos que permitam que a 
aprendizagem desenvolvida durante o curso se concretize em ações 
profissionais; preconizam que as atividades de estágio se desenvolvam ao 
longo do curso; e que estes devem ser estruturados em dois níveis: básico e 
específico. 
A ‘articulação teoria e prática’ desenvolvida durante o curso também 
é vista como importante para a qualidade da atividade prática. 
“Conceitos básicos, talvez, que o psicólogo 
necessita (...) Acho que eles ficam fundamentados, e eu 




“Articular com os alunos a teoria com a 
prática. Porque na hora que você faz essa articulação, 
você se vincula muito. Eu acho que você possibilita que 
o teu aluno tenha mais ferramentas para poder construir 
essa prática”.(D5) 
A importância dada pelos psicólgos ao desenvolvimento da 
articulação entre teoria e prática durante todo o curso também vai ao encontro 
do que propõem as Diretrizes de Psicologia. 
No Artigo 8º  que trata das competências a serem desenvolvidas 
pelos graduandos, há uma indicação clara nesse sentido. Na letra ‘c’ diz que a 
graduação deve se comprometer em desenvolver em seus alunos a 
competência para “identificar e analisar as necessidades de natureza 
psicológica, diagnosticar, elaborar projetos, planejar e agir de forma coerente 
com referenciais teóricos e caraterísticas da população-alvo”;  na letra ‘f’ 
preconiza que os alunos devem ter competência para “avaliar fenômenos 
humanos de ordem cognitiva, comportamental e afetiva, em diferentes 
contextos”, implicando que o aluno aprenda conteúdos teóricos sobre 
fenômenos psicológicos das diferentes ordens descritas acima e consiga na 
sua prática, que irá ser desenvolvida em diferentes contextos, conseguir aplicá-
los de forma adequada. 
Segundo Schön (2000), os educadores se preocupam cada vez 
mais “com a distância entre a concepção do conhecimento profissional 
dominante nas escolas e as atuais  competências exigidas dos profissionais no 
campo da aplicação” (p. 20).  
A pouca articulação entre a teoria e a prática existente em alguns 
currículos dos cursos de Psicologia, tem como consequência o despreparo do 
formando para enfrentar os desafios de seu cotidiano profissional 
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A graduação, a partir da fala dos entrevistados, também contribui 
para o exercício da prática profissional com ‘princípios éticos e humanistas’. 
 “Dá uma introdução, um horizonte, 
possibilidades de trabalho, de inserção, compreensão do 
ser humano (...) capacitação para atuar na prática de 
forma ética”. (P3) 
“Na verdade me deu algo que foi muito aquilo 
de humano, questões éticas, a questão ética de 
cidadania, de responsabilidade, filosoficamente também, 
em termos de contato com a filosofia que ajuda um 
pouco a psicologia do ponto de vista da filosofia da 
epistemologia”.(P9) 
“O compromisso com os princípios éticos e 
humanistas” (D2) 
O exercício da prática profissional dentro de princípios éticos e 
humanistas é apontado nas DCN de Psicologia em seu Artigo 3º , o qual trata 
dos princípios que devem ser assegurados pela graduação na formação dos 
alunos. A letra ‘e’ diz que a formação deve se basear na “Atuação em 
diferentes contextos considerando as necessidades sociais, os direitos 
humanos, tendo em vista a promoção da qualidade de vida dos indivíduos, 
grupos, organizações e comunidades” e a letra ‘f’ no “Respeito à ética nas 
relações com clientes e usuários, com colegas, com o público e na produção e 
divulgação de pesquisas, trabalhos e informações da área da Psicologia”. 
A ‘orientação dos docentes e supervisores’ no curso também é vista 
como algo fundamental para a formação do futuro profissional 
“As dicas que a gente recebia de cursos, o 
que eu faço hoje começou como uma sementinha”.(P6) 
“Na formação vem toda a vontade que você 
tem que fazer depois do término daquilo. Foi na 
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formação que eu tive isso para fazer o que eu estou 
fazendo hoje, toda essa noção que eu conheci nas 
supervisões”. (P6) 
A literatura realça a importância do docente/supervisor na formação 
da atitude clínica do futuro psicólogo. Segundo Paparelli e Nogueira-Martins 
(no prelo), o papel do supervisor é duplo, pois deve facilitar o aprendizado do 
aluno e preservar o atendimento adequado do paciente. 
Aguirre et al (2000) nos mostram que “é tarefa do supervisor ensinar 
o aluno a compreender e utilizar o enquadramento como um instrumento 
indispensável da prática clínica” (p. 4). 
Segundo as autoras, é na prática, na relação com o paciente que os 
futuros profissionais aprendem a estabelecer os parâmetros básicos da relação 
clínica, os quais 
“possibilitam ao estagiário perceber aspectos 
latentes da conduta do entrevistado, principalmente 
através das dificuldades do cliente de compreender e/ou 
respeitar o enquadramento e o contrato de trabalho. Isto 
é também associado às emoções que as atitudes do 
entrevistado despertam no entrevistador”. (2000, p. 5)  
Na fala dos docentes, o aluno ao entrar em contato com a prática 
nos estágios, tem a possibilidade de desenvolver a ‘construção da relação do 
psicólogo com o paciente’.  
“Tem alguns princípios que podem preparar o 
aluno, preparar um pouco para esse trabalho da clínica, 
o que para mim é fundamentalmente essa capacidade 
de estar com o outro, capacidade de presença, de estar 
com alguém. A capacidade de ampliar a escuta, a 




“Contribui com o principal Como ele deve 
desenvolver essa capacidade para ele conseguir lidar 
com o paciente, ter essa relação psicólogo e o 
paciente”.(D9) 
Paparelli e Nogueira-Martins (no prelo) afirmam que, quando o aluno 
vai para a clínica escola, no estágio, tem a possibilidade de, na vivência com o 
cliente, tomar uma “posição pessoal, ética, política, social, profissional” (p. 6). 
O psicólogo, ao enfrentar sua prática, irá assim atuar comprometido com o 
social, requerendo que o curso, em seu currículo, forneça ao aluno uma 
formação do psicólogo dentro da nova concepção de um sujeito concreto “que 
constrói e representa a realidade e que se configura individual e socialmente, 
interagindo dialeticamente em seu contexto social” (p. 7). 
Segundo as autoras, para que o psicólogo compreenda essa sua 
ação compromissada com o social deve “considerar as dimensões da 
subjetividade individual e social nela expressas” (p. 7). 
Um dos docentes aponta que a graduação permite a ‘substituição de 
uma formação prévia’, que o aluno já traz para a universidade, embutida de 
representações sobre a Psicologia construída a partir do senso comum, dentro 
do conceito de “equilíbrio e harmonia” (D1), por uma base de formação 
construída nas relações sociais que estabelece na sua trajetória discente. 
 “O curso dá a possibilidade de construir 
encontros, em alguma medida de deformar a forma. O 
que eu quero dizer com isso, quando nós pensamos em 
formação em psicologia, nós pensamos sempre que 
alguém vem ao curso ingressa para ser formado, mas 
muitas vezes esquecemos que as pessoas já chegam 
formadas, já chegam impregnados de clichês 
impregnados de uma visão de psicologia dentro de uma 
chave individual ou da chave da harmonia, do equilíbrio. 
Os encontros que a graduação pode permitir são 
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encontros que podem mexer nessa forma, abrir os poros 
dessa forma e, por isso que eu penso que, muito mais 
que os conteúdos, que os acessos às técnicas, pois tudo 
isso é importante, a graduação vai dar um mapa das 
varias áreas de ação, de intervenção em psicologia. 
Super importante é a possibilidade de encontros, 
encontros que permitam bifurcar aquela visão mais em 
linha reta, aquela visão mais única, aquele caminho 
único que se imaginava que era a psicologia dentro 
daquela forma que o aluno trazia”.(D1)  
Essa substituição da ‘formação construída no senso comum’ vai 
possibilitando a ‘construção da identidade profissional’ do psicólogo.  
 “O curso foi afinando o meu olhar no curso 
de psicologia (...) Foi me sensibilizando para o olhar num 
aspecto psicológico, emocional, do aspecto familiar foi 
aprofundando o meu olhar”.(P3) 
“Foi fundamental para mim, para entender o 
que é ser psicóloga” (P7) 
Aguirre et al (2000), ao discorrerem sobre o desenvolvimento de 
atitude clínica do psicólogo afirmam que esse desenvolvimento “parece resultar 
de um processo que se desenvolve concomitante à construção da identidade 
profissional” (p.4). Para exercer o papel de psicólogo clínico, o futuro 
profissional deve, durante sua formação, construir a sua identidade profissional 
que, para nós, pode ser definida como uma identidade construída nas relações 
sociais. 
Para o psicólogo clínico, a graduação possibilita que o aluno, 
durante sua formação, construa essa identidade, mesmo que num primeiro 
momento não a reconheça como tal 
“Você sabe como saber, você sabe como 
desenvolver o que vai fazer lá, sabe como aprender o 
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que vai fazer lá. Você sabe que texto procurar, você 
sabe quem procurar para te ajudar. Se você tiver uma 
situação de urgência você vai se lembrar de algo que 
você ouviu, de algo que você estudou para poder 
resolver no primeiro momento essa situação de urgência, 
para depois procurar estudar mais para poder resolver 
de fato. Então às vezes, de modo imperceptível, o aluno 
está carregando a formação sem perceber porque surge 
a situação “ah, mas eu me lembro de tal coisa”. Isto é, 
ele se tornou um psicólogo clínico”. (D3) 
Ao refletirmos sobre estes depoimentos, retomamos uma pesquisa 
anterior (Abdalla, 1998) na qual, a partir de uma discussão sobre construção 
de identidade profissional na graduação, reconhece que o ser humano ao 
nascer já começa a estabelecer relações sociais. Essas relações de troca e a 
maneira como esses vínculos são realizados vão determinar sua socialização. 
Esse processo de interação social nos mostra um processo 
dinâmico da identidade que se constrói nas relações sociais e que está sempre 
se reorganizando. Conforme Scheibe, “a socialização é a formação da 
identidade que ocorre como uma consequência da interação social” (s.d., p. 
49) 
Neste sentido, se a identidade se constrói nas relações sociais, é na 
relação do Eu com o outro que tomo consciência de quem sou e, quando tomo 
consciência disso, não sou mais quem fui antes, pois serei outro a partir dessa 
consciência (Abdalla, 1998). 
Uma vez que a identidade é construída nas relações sociais e que 
ela está sempre se reorganizando, não podemos concordar com o conceito 
tradicional de uma identidade acabada, pois a idéia de identidade como um 
sistema fechado cristaliza o identificado em um momento imaginário de 
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constituição e espera que ele corresponda sempre ao modelo idealizado para 
o papel em questão. 
Considerando que profissão é uma modalidade de aplicação do 
conhecimento científico que se define através da atuação dos profissionais em 
âmbito social, entendemos a identidade profissional do psicólogo como 
“constituída de um conjunto de papéis que o diferencia de outros profissionais 
na medida em que executa determinadas funções” (Sípoli, 1991, p. 12). 
Com essas reflexões, acreditamos que o profissional se torna tal 
quando adquire seu sentido social e histórico, materializado a partir de sua 
prática concreta, vivida no cotidiano onde são produzidas mudanças através de 
sua intervenção.  
A ‘possibilidade de auto-conhecimento’ também é mencionada como 
parte da constituição de uma base para a formação profissional 
“A graduação me acrescentou muito. Me deu 
instrumentos para que primeiro eu me conhecesse 
melhor, entrasse em contato com coisas minhas muito 
intimas”. (D4) 
Aguirre et al (2000)  afirmam que a atitude do psicólogo clínico deve 
ser apoiada em três pilares: sua própria psicoterapia, seu conhecimento teórico 
e sua prática supervisionada. Enfatizam, assim, que a atitude clínica a ser 
desenvolvida pelo futuro profissional, passa pela compreensão de como o 
psicólogo  desenvolve seu próprio papel. 
O aluno, no desenvolvimento de sua formação ao se submeter ao 
processo psicoterapêutico, tem a possibilidade de entrar em contato com sua 
própria subjetividade e, a partir disso, construir sua atitude clínica, a qual 
segundo as autoras “é uma experiência subjetiva que é objetivada na relação 
com o cliente” (p. 4).   
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A proposta pedagógica do curso como um ‘caminho 
intencionalmente planejado’ que o aluno vivencia em sua trajetória, é realçada 
como constitutiva da formação do profissional por um dos docentes.  
“Uma base organizada de experiências, que 
são experiências vivenciadas através de uma proposta 
do que se entende das fronteiras da psicologia. Então, a 
partir de diferentes experiências, sejam teóricas ou 
práticas, o aluno vai ter um ambiente, um campo, uma 
oportunidade de desenvolver determinadas habilidades, 
características, competências, que vão constituir um 
caminho para ele se legitimar, se inserir como um 
profissional” (D2) 
A fala do docente vai ao encontro do que Maia (2004) nos diz 
quando afirma que é “por intermédio do currículo que a escola coloca em 
prática todo o seu ideário educacional” (p.104).  Segundo o autor, o “currículo 
no mundo no qual se insere a escola reflete as concepções e as 
intencionalidades daqueles que o conceberam” (p. 105). 
A graduação, propiciando uma base para o processo de formação 
profissional, gera, na visão de um dos docentes, insegurança para a atuação 
prática no discente. 
“A gente sai com isso mesmo, sai com uma 
base, mas a sensação que eu vejo como professor hoje, 
com os alunos que estão saindo do curso com uma certa 
insegurança, ‘ah, mas eu tenho a impressão que eu não 
sei ainda’, 
No entanto, o mesmo docente complementa: 
 “A gente autoriza o saber. Eles têm a 
sensação de que estão saindo sem saber, mas muitas 
vezes algo que seria paralisante como: ‘ah meu deus eu 
preciso ainda muito para ir a prática’. Nós docentes 
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afirmamos: Não você já tem a base, vai para a prática 
agora. Você vai, você tem condições de enfrentar a 
prática e aprender com ela. É diferente de quem não tem 
a base da formação, quem não tem esta base não tem 
condições de enfrentar a prática, então a graduação dá 
essa condição de enfrentar a prática aprendendo com 
ela”. (D3)  
 Paparelli &Nogueira-Martins (no prelo) apontam que o elemento 
surpresa, o desconhecimento do que o cliente irá trazer como queixa e o receio 
do aluno de que sua linguagem não seja tecnicamente adequada à prática 
gera insegurança na sua atuação clínica. Para as autoras, nesse momento, o 
aluno “vivencia sentimentos de grande exigência e confusão com relação a seu 
papel, ao mesmo tempo em que parece se desapropriar de seus saberes” 
(p.16). 
A segunda grande categoria identificada na análise sobre a 
Importância e Contribuição do curso de Psicologia para a formação do 
psicólogo clínico foi o reconhecimento de que a formação é um processo 
contínuo e progressivo. 
Observamos que os sujeitos percebem a importância da graduação 
na sua formação profissional, porém têm consciência de que a Psicologia é um 
campo complexo e que o final da graduação representa uma etapa que terá 
continuidade por todo o período de exercício profissional 
“Área de trabalho, que precisamos ficar 
estudando a vida inteira”.(P3) 
“Temos a necessidade de estar sempre 
estudando. A formação não pára, tem que ser sempre.” 
(P4) 
“A formação do psicólogo é muito em longo 
prazo. O objeto de estudo que a gente escolheu é o ser 
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humano, que é um objeto social que a gente tem que 
estar sempre estudando. Então, a formação, é uma 
coisa em longo prazo.” (D8) 
Para Zabalza (2002), a partir da modificação da função da 
universidade em função de uma nova visão social, onde o conhecimento é 
supervalorizado, 
(...) a formação é um recurso social e 
econômico indispensável; por outro lado, para que seja 
eficiente, deve ser entendida como um processo que não 
se limita aos anos de estudo na universidade, e sim 
como um processo contínuo ao longo da vida (p. 27-28). 
O avanço do conhecimento em todas as áreas, inclusive na 
Psicologia, é realçado por um dos docentes como justificativa para este 
entendimento de formação como um processo. 
“O campo da psicologia explodiu no sentido 
que tem muitas áreas novas que estão sendo 
construídas e a formação, a graduação seria algo no 
qual a gente recebe um mapa, um mapa para passear 
dentro desse campo. Eu tenho que me orientar dentro do 
campo. Sei exatamente quais são os terrenos que eu 
posso pisar, por onde eu posso passar, o que me 
pertence do ponto de vista da prática profissional, que 
talvez me escape do ponto de vista da prática 
profissional Agora o que é esse fazer, o que é essa 
prática profissional? Daí isso tudo é um trabalho 
contínuo, uma vez que se concebe hoje a prática como 
algo em constante construção”.(D3)  
Um dos docentes aponta que a ampliação do campo da Psicologia 
gera como conseqüência uma maior ‘complexidade na atuação prática’.  
“Aquelas nuances no atendimento, aquele 
detalhes que tornam a pessoa, digamos um profissional 
maduro, é com a prática. Parte do que se aprende, não 
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se aprende antes da prática, mas com a prática. A 
formação na graduação é aquilo que permite que o aluno 
encare a prática, para dali para frente, aprender com ela 
e não antes dela. Nesse sentido que eu compreendo 
também a formação clínica na graduação, como um 
início”.(D8) 
Essa explosão do campo da psicologia com conseqüente aumento 
do número de áreas de atuação do psicólogo e diversidade de linhas teóricas 
é, também, uma preocupação das DCN de Psicologia que pode ser verificada 
em seu Artigo 3º  nas letras B, C, D e E, as quais afirmam que os cursos 
devem ter como princípios: assegurar uma formação que atenda à amplitude 
do fenômeno psicológico; compreensão de múltiplos referenciais teóricos e da 
diversidade de perspectivas necessárias para compreensão do ser humano; 
compreensão crítica dos fenômenos sociais, econômicos, culturais e políticos 
do País; possibilidade de atuar em diferentes contextos.  
Esta complexidade faz com que gere a possibilidade, segundo as 
DCN, de que as instituições educacionais possam optar por determinados 
eixos estruturantes de seus currículos (Artigo 5º ).  
Atualmente, a ‘idéia de flexibilidade’ e a exigência do mercado de 
trabalho por um profissional polivalente e crítico, faz com que o psicólogo não 
esteja nunca pronto, isto é, ele deve estar sempre se aperfeiçoando e se 
atualizando. Isto é apontado por um dos psicólogos investigados. 
“Quase todos os profissionais hoje em dia, 
estão pautados pela idéia de flexibilidade, não tem mais 
a tarefa profissional pronta, exata (...) assim, um 
psicólogo às vezes precisa estar pronto para lidar com 
categorias de espaço físico como onde a pessoa mora, 
coisa que não necessariamente faça parte da formação 
de um psicólogo, então com mudanças desse tipo, o que 
a gente tem observado, o que se vê na cultura da 
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formação do profissional em geral é a transformação da 
graduação no primeiro passo. Hoje em dia não tem mais 
a graduação como sendo aquilo que começa e termina”. 
(D2) 
As mudanças ocorridas na atualidade, com relação ao perfil do 
profissional que o mercado demanda, vão ao encontro das reflexões de Maia 
(2004) sobre estruturação curricular das instituições educacionais do ensino 
superior. 
Para o autor essas mudanças que ocorrem no mundo do trabalho, 
se refletem nos processos de produção do conhecimento e formação 
profissional, pois na atual sociedade do conhecimento devemos rearticular 
educação e empregabilidade,no sentido de atender às demandas sociais por 
novos perfis de profissionais. Desta maneira, essas transformações irão 
implicar na “necessidade de uma reformulação nos processos de formação” 
(p.102). 
Ao partirmos desses princípios teremos como consequência o 
assumir uma postura de questionamento permanente sobre o que a instituição 
nos proporciona, quem são nossos alunos, quais as características do contexto 
social em que estamos inseridos, como se dá o nosso fazer. Nesta direção, 
Perrenoud (1999) afirma que, “a reflexão jamais é inteiramente solitária. Ela se 
apóia em conversas informais e momentos organizados de profissionalização 







6.2. Dificuldades e desafios do ensino de psicologia clínica  
A análise temática das entrevistas com psicólogos docentes e não 
docentes identificou 33 unidades de contexto neste núcleo, das quais 
emergiram 52 unidades de registro. Nestas unidades, pudemos identificar 
quatro grandes categorias que, por sua vez, geraram inúmeras subcategorias. 
1. Complexidade e abrangência da Psicologia e seu objeto 
2. Proposta curricular. 
3. Orientação docente dos alunos da área de Psicologia Clínica. 
4. Perfil do aluno de Psicologia. 
Neste núcleo temático os psicólogos docentes trazem uma maior 
contribuição para nossa pesquisa nas categorias Complexidade e abrangência 
da Psicologia e seu objeto e Proposta Curricular. Este dado pode estar 
apontando que, por estarem inseridos nas instituições educacionais e, por 
consequência, mais próximos das discussões sobre a reforma do ensino 
superior estejam mais esclarecidos sobre os movimentos de transformações 
paradigmáticas porque passa o ensino superior, especialmente o ensino de 
Psicologia na graduação. 
Em contrapartida, na categoria Orientação docente dos alunos da 
área de Psicologia Clínica, a maior contribuição vem por parte dos psicólogos 
não docentes o que pode, talvez, indicar uma dificuldade de autoavaliação 
sobre sua prática educacional pelos psicólogos docentes. 
As dificuldades e desafios do ensino da psicologia clínica são 
reconhecidos pelos docentes e não docentes como decorrentes da 
complexidade e abrangência do campo da Psicologia, que estuda um 
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objeto que pela sua natureza é subjetivo, o que implica num desafio para o 
ensino dessa ciência e para a formação dos alunos com relação ao seu 
exercício profissional  
Você sai muito cru da faculdade. Eu comecei, 
a saber, o que era isso quando estava na especialização, 
não foi na graduação. Integrar um arcabouço de 
informações teóricas, de diferentes tipos de abordagens 
como você sabe, todo esse leque de informações, como 
é que você vai integrar, não é fácil é muito difícil. (P9) 
Penso que as dificuldades são muito 
substantivas, da própria constituição teórica que vai 
nortear o que são possibilidades de atuar. A dificuldade é 
grande pela diversidade e pelas fronteiras desse 
entendimento. (D6) 
Na Psicologia Clínica, a complexidade e abrangência da área, geram 
muitas vezes ‘dificuldade para aplicar as diferentes linhas teóricas’ no contexto da 
prática. 
Acho que hoje em dia, há muitas linhas de 
conhecimento dentro da psicologia. Sinto que o aluno às 
vezes está até meio perdido. Eles, em algum momento, 
se sentem perdidos. Se sentem muito sem base para 
isso. (D5) 
A análise destes depoimentos nos leva a pensar que, como 
conseqüência dessa complexidade, há uma dificuldade para que os alunos 
compreendam o papel do psicólogo clínico no atendimento do paciente.  
Essas dificuldades  vão ao encontro dos estudos de Aguirre et al 
(2000), Gioia-Martins e Rocha Junior (2001), Dutra (2004), Ferreira Neto e 
Penna (2006), e Paparelli e Nogueira-Martins (no prelo).  
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Importante, neste momento, retomar as orientações presentes nas 
DCN que possibilitam às IES que ministram o curso de graduação em 
Psicologia a escolherem ênfases que irão definir o Projeto Pedagógico do 
Curso.  
Esta orientação fica clara no Artigo 10 que diz: 
Pela diversidade de orientações teórico-
metodológicas, práticas e contextos de inserção 
profissional, a formação em Psicologia diferencia-se em 
ênfases curriculares, entendidas como um conjunto 
delimitado e articulado de competências e habilidades 
que configuram oportunidades de concentração de 
estudos e estágios em algum domínio da Psicologia. 
A “especificidade do objeto da psicologia clínica” é apontada, 
especialmente pelos docentes, como uma subcategoria relevante de 
dificuldades no ensino desta área, envolvendo tanto aspectos técnicos como 
éticos. 
Quando você está com a alma quebrada, o 
seu coração está partido, como que é isso? Isso é um 
objeto de atuação clínica. Só porque alguém fala que 
está com o coração partido, se alguém na fala é um 
objeto, aí é uma questão muito grande da própria 
fronteira do próprio objeto. Assim, qual o objeto na 
situação clínica? (D6) 
É fazendo que se aprende e esse é um fazer 
delicadíssimo, porque o fazer ensina a alma do outro, 
junto da alma do outro. Então há uma questão ética aí 
envolvida e técnica também. (D6) 
A constatação do objeto da psicologia envolvendo não somente 
aspectos técnicos, mas também aspectos éticos são discutidos por Ferreira 
Neto e Dias Penna (2006) em um artigo que mostra os resultados de uma 
  
148
pesquisa sobre a relação entre ética e clínica no contexto da formação 
universitária do psicólogo. 
Segundo os autores, a partir da promulgação das DCN de 
Psicologia a tradição curricular estruturada em disciplinas é substituída por 
diretrizes baseadas em competências e habilidades profissionais. Neste 
sentido, a formação passa a ser compreendida “como um processo de 
subjetivação, na medida em que o produto final não é puramente cognitivo, 
(...), mas visa uma transformação dos indivíduos” (p.387). Essa nova forma de 
compreender a formação dos alunos leva a uma nova constatação, pois agora 
precisamos “descrever a produção das subjetividades almejadas” (p. 387). 
Essa concepção implica numa transformação da atitude clínica que 
deve se deslocar do campo da epistemologia para o da ética, pois a clínica, 
pelos resultados da pesquisa dos autores, 
“(...) é um lugar que provoca angústia, na 
medida em que não há neutralidade possível: o 
terapeuta participa dessa atividade com sua pessoa. O 
que ele diz tem uma importância sensível para o 
paciente e ambos são afetados por essa experiência. 
Daí a importância da ética do cuidado, na medida em 
que nesta prática ele é afetado (...) sem, no entanto, 
poder confundir suas próprias questões e vivências com 
as que o paciente lhe traz” (p. 387). 
A especificidade do objeto da Psicologia Clínica demanda, na visão 
dos entrevistados, um processo de autoconhecimento do aluno em formação. 
As pessoas que vão fazendo isso há muito 
tempo falam que a gente só vai conseguir estar 
trabalhando nisso se ficar constantemente olhando para 
dentro de si.(D6) 
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Para um dos docentes entrevistados, é necessário que os alunos da 
área de clínica sejam “adestrados” para o exercício desse papel. 
Existem pequenas ações para aumentar 
essa capacidade de presença com o outro, de estar com 
o outro, o que alguns autores chamam de acolhimentos 
supramoral Que é estar com o outro sem ter um 
julgamento moral, estar com o outro sem a lógica do 
certo ou errado, do bom e do mau, do sim e do não, 
como fazer isso. Você aceitá-lo do jeito que ele é, sem 
querer que as suas coisas se misturem com as dele. 
Isso é muito difícil porque exige adestramento. (D1) 
Aguirre et al (2000) comentam que os conhecimentos teóricos 
desenvolvidos no curso são internalizados “e processados em uma 
psicoterapia pessoal que torne possível o conhecimento do mundo 
interno e a utilização dos recursos pessoais na (...) compreensão dos 
processos psíquicos” (p. 4) 
O ‘adestramento’ referido por um dos docentes é percebido como a 
necessidade dos alunos serem formados como psicólogos clínicos pelos 
docentes, dentro das tendências emergentes discutidas por Lo Bianco et al 
(1994). Estas tendências apontam para práticas clínicas menos preocupadas 
com o intrapsíquico e com maior preocupação com o contexto social Para 
Dutra (2004), o sujeito, neste novo fazer clínico, deve ser visto inserido em seu 
contexto social Isso gera, como conseqüência, que o espaço do referencial 
teórico deixe de ser o principal norteador da prática “que passa a ser ocupado 
pelo compromisso ético do psicólogo” (p. 382). Isto tem implicações nas 
próprias concepções de sujeito e objeto desta área da psicologia, o que implica 
em modificações nos referenciais teóricos que embasam a prática clínica. 
A “especificidade do próprio ensino” é também enfatizada. 
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Precisa como ser humano então de todo um 
questionamento da sala de espelho, pois por mais que 
os clientes falem que aceitam, que isso é uma instituição 
de ensino, eles podem assinar lá, mas o cliente está em 
uma relação assimétrica. (D6) 
Ao partirmos do pressuposto que o principal norteador da prática 
clínica deve ser o compromisso ético do psicólogo, concordamos com Romaro 
(2002) que, em trabalho apresentado no I Congresso Brasileiro de Psicologia: 
Ciência e Profissão define ética como: “uma atitude reflexiva sobre as regras 
morais, considerando-se o contexto histórico-social-econômico, reflexão essa 
que é fruto da possibilidade de escolher, da possibilidade conquistada de ser 
livre e não o fazer certo para fugir da punição” (p. 64).  
O Novo Código de Ética Profissional do Psicólogo, que entrou em 
vigor em 27 de agosto de 2005, após ser aprovado pelo Conselho Federal de 
Psicologia pela Resolução CFP No 010/05, aponta alguns princípios 
importantes relacionados com este questionamento da sala de espelho. 
Os itens VI e VII  orientam o aluno sobre sua conduta no contrato 
com o cliente que irá ser atendido na sala de espelho da Clínica-Escola, pois 
há a expressa recomendação de que “o psicólogo zelará para que o exercício 
profissional seja efetuado com dignidade, rejeitando situações em que a 
Psicologia esteja sendo aviltada” (VI) e que “o psicólogo considerará as 
relações de poder nos contextos em que atua e os impactos dessas relações 
sobre as suas atividades profissionais, posicionando-se de forma crítica e em 
consonância com os demais princípios deste Código” (VII). 
O Código de Ética também menciona as responsabilidades do 
psicólogo para atuar enquanto profissional No Artigo 1º, letra f, afirma que o 
psicólogo deve “fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços 
psicológicos, informações concernentes ao trabalho a ser realizado e ao seu 
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objetivo profissional” e no Artigo 17 é dito que “caberá aos psicólogos docentes 
ou supervisores esclarecer, informar, orientar e exigir dos estudantes a 
observância dos princípios e normas contidas neste Código”.  
A Proposta Curricular dos cursos de graduação é apontada, tanto 
pelos psicólogos docentes como pelos não docentes como fator dificultador do 
ensino da Psicologia Clínica. 
No curso você dá as técnicas, as formas de 
atuação. Mas, o mais importante são os encontros com 
os pacientes, com a comunidade onde o aluno vai atuar, 
por isso pode-se aproximá-lo a partir de diferentes 
experiências como: programas de extensão onde ele 
pode aprender a fazer observação, ir a campo com 
alunos de diferentes cursos da área da saúde para poder 
vivenciar um trabalho multiprofissional, aprender a fazer 
entrevistas, anamnese. Existem várias atividades que o 
aluno principiante pode fazer sem que fira o nosso 
código de ética. (D9) 
A “carga horária” reduzida nas atividades práticas de estágio é uma 
dificuldade que encontram com relação à sua formação para o exercício 
prático da profissão. 
A gente tem aqueles 4 núcleos que todo 
mundo passa para ter uma noção em educação, 
trabalho, saúde, clínica. A gente faz 2 núcleos por 
semestre, 2 instituições trabalhando 1 semestre, então 
na hora que a gente começa a engrenar no estágio já 
acabou, aí a gente já muda de novo, não dá para 
aprender direito. (P1) 
Gostaria de ter tido mais experiência em 
atendimento, mais grupo de supervisão. Acho que eu 
teria que estar muito mais inserida na clínica, mais 
atendimento mais supervisão, mas  isso faltou um pouco 
e eu acabei fazendo os estágios fora. (P3) 
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A limitação do tempo de “vivência prática com o paciente” não 
permite que o aluno compreenda, desenvolva e aprenda o papel que o 
psicólogo clínico deve desenvolver no atendimento terapêutico. 
Na parte referente aos estágios, o aluno vai 
aprender um semestre. A maioria dos cursos, hoje, está 
organizada de modo tal que o aluno atende um cliente 
por semestre, então não posso, por exemplo, formar um 
psicólogo clínico que vai atender durante 10 anos. Tem 
que tentar resolver isso. (D3) 
A pouca carga horária de atividade prática no curso apontada pelos 
psicólogos docentes e não docentes leva, segundo eles, a uma fragilidade no 
seu processo de formação. Essa constatação dos entrevistados sobre a 
importância do aluno aumentar sua vivência prática no curso para que sua 
formação seja fortalecida vai ao encontro das DCN de Psicologia quando 
propõem que as atividades acadêmicas devem aproximar o formando do 
exercício profissional correspondente às competências previstas para a prática. 
Desta forma, pensamos que os cursos de Psicologia em geral devem se 
preocupar, quando na estruturação de seu currículo, com a forma de 
distribuição de suas atividades teórico-práticas.  
Para alguns a “inadequação de inserção e desenvolvimento de 
conteúdos teóricos e práticos” dificulta o aprendizado.  
O trabalho de conclusão de curso não tinha 
que ser no último ano. O tempo fica muito tumultuado 
com esse trabalho de conclusão de curso. (P1) 
Em termos de preparação para poder 
atender, de me tornar uma profissional, de ter técnicas 




Lacunas importantes de conteúdo são apontadas na proposta 
curricular. Para alguns, isso dificulta nas escolhas de atuação, em função do 
leque de opções para a inserção do psicólogo no mercado de trabalho. 
Faltou um pouco mais de noções de 
cidadania, e essa coisa mais política. (P5) 
Faltou uma pouco dessa coisa mais 
institucional, essa visão institucional e de ONG. O falar 
sobre, a gente não teve também, eu acho que faltou 
alguma coisa. E hospitalar a gente não teve, institucional 
também não, mas na graduação não teve hospital, sei lá, 
devia ficar e vivenciar um pouco mais. (P6) 
A gente não chegou a ter estágios em 
hospitais, esse estágio foi cortado pelo currículo. Então 
procurei uma instituição, e aí eu comecei a ter contatos 
com pacientes. Ainda eu não era formada, mas 
observava o atendimento, então foi uma busca minha na 
verdade. Com certeza deixa uma lacuna na formação e 
eles acabaram deixando isso fora do currículo para que 
cada um procurasse por si só.  (P2) 
Toda parte neuropsicológica, 
desenvolvimento neurológico de uma forma mais 
competente, faltou toda parte de diagnóstico. Não teve a 
parte hospitalar. (D10) 
A inadequação de inserção e desenvolvimento de conteúdos gera 
lacunas importantes no currículo e isso influencia no modo como irá se 
desenvolver a formação do aluno. Batista (2004) afirma que o ensino deve ser 
planejado em função da meta que queremos atingir, isto é, do resultado que 
queremos ter.  
Ao planejarmos, estamos pensando no futuro e assim, cada 
instituição, em função do tipo de profissional que quer formar deve pensar 
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quais as ações sistemáticas que irá desenvolver para atingir seus objetivos 
educacionais.  
Segundo o autor, ao planejarmos o currículo devemos romper com 
os problemas que já foram detectados nos modelos tradicionais e nos guiar 
pelas Diretrizes Curriculares da área da Saúde, que é onde a Psicologia está 
inserida. Assim, ao selecionarmos os conteúdos que irão compor nosso curso 
devemos pensar que eles englobam “tudo aquilo que integra o programa 
educativo, incluindo conhecimentos, habilidade e atitudes” (p.43) 
Para Zabala (2002), a forma como se apresentam e organizam os 
conteúdos é o que mais influencia o processo de aprendizagem dos alunos. 
Essa conclusão do autor vai ao encontro da fala dos entrevistados que sentem 
que, pela inadequação de conteúdos, a formação do aluno de psicologia pode 
se apresentar fragilizada. Neste sentido, podemos perceber “a importância da 
seleção de conteúdos na construção sólida do conhecimento” (Batista, 2004, p. 
44) dos alunos na graduação.  
A “pouca articulação entre teoria e prática” que existe em alguns 
cursos, contribui para que os alunos se sintam menos seguros e preparados 
para sua inserção na prática.  
 Quando a gente tem essa interação de 
programa teórico com os núcleos, a gente vê como 
trabalhar melhor essa separação que tem entre a teoria 
que é dada no início do curso e a prática que você vai 
ver só no final Dá uma visão de que só depois de muito 
tempo você vai entender como utilizar. (P1) 
Se o aluno pudesse começar a ter a prática 
junto com a teoria mais cedo, em vez de chegar só no 4º 
ano e ver a prática. Penso que a prática junto com a 
teoria dá um suporte maior na formação. (D2) 
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Esse enfoque tradicional de inserir no curso primeiro a teoria e 
depois a prática faz com que a inserção tardia do aluno na prática, 
dificulte que ele, na sua aprendizagem, consiga trazer a teoria para sua 
atuação clínica e compreender o desenvolvimento do processo clínico.  
O mais importante é que o aluno seja 
inserido na prática mais cedo, pois senão continua a 
desarticulação entre teoria e prática que tanto eles 
reclamam. (D7) 
No 5º ano, por algumas falhas, acho que os 
alunos não praticam na aula muito raciocínio clínico. 
Acho que falta essa parte toda de competência, de 
estímulo na supervisão. (D10) 
Essa forma de estruturar o currículo de maneira 
compartimentalizada em disciplinas, inseridas muitas vezes nos programas de 
forma descontextualizada, tem sido muito discutida. Com a reorganização da 
ciência e das relações de trabalho, Batista et al (2005) afirmam que surgem 
novas formas de compreensão do que seja educar o homem, nos 
conscientizando para “a necessidade de se investir em práticas educativas que 
tenham na participação crítico-reflexiva um pilar fundamental” (p. 232). 
Para os autores, esse novo olhar para a forma de ensinar e 
aprender implica em desafios para a formação dos profissionais da saúde onde 
as dimensões problematizadoras podem assumir “a construção do 
conhecimento como traço definidor da apropriação de informações e 
explicação da realidade, tomando-a como ponto de partida e chegada do 
processo de aprendizagem” (p. 232). 
Pelo distanciamento entre teoria e prática no início do curso, os 
conceitos aprendidos tornam-se muito abstratos e não significativos. Esta falta 
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de integração origina um distanciamento entre o que os alunos estudam e o 
que praticam nos atendimentos dos estágios clínicos. 
O enfoque disciplinar e, como conseqüência, sua 
compartimentalização de conteúdos faz com que a aprendizagem dos alunos 
ocorra com pouco significado. 
No 1º, 2º e 3º ano a gente tem todo o 
embasamento teórico. Só hoje, quando a gente começa 
a ir para a prática, que todos aqueles conceitos que no 
começo não faziam muito sentido, porque eram muito 
abstratos começam a ter significado. Quando a gente 
começa a ter um pouco mais de contato com a realidade 
mesmo, que a gente começa a entender. (P1) 
Na realidade não há articulação durante o 
curso, pois a teoria é ministrada em forma de disciplinas 
isoladas, o que faz com que o curso fique todo 
compartimentado. Os alunos não conseguem entender 
e/ou aprender o que está sendo ensinado pelos 
professores. Isto é, não conseguem perceber a utilidade 
do conhecimento que está sendo apresentado. Somente 
conseguem entender quando estão na prática. (D7) 
A falta de integração, que faz com que a aprendizagem do aluno 
tenha pouco significado, dificulta o ‘entendimento do exercício da prática’, o 
que se reflete na performance do aluno no atendimento clínico. 
Falta maior integração desde o início da 
formação entre teoria e prática. A prática fica muito 
idealizada. E quando chega no 4º e 5º ano você se 
depara com a realidade prática, você se depara com o 
que é a prática, o que é isso. (P7) 
Penso que é muito difícil você formar um 
aluno para a prática quando ele só vai ver um paciente 
de verdade no último ano do curso. Por isso, penso que 
um grande desafio para a clínica é aproximar esse aluno 
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da prática desde cedo, isto é, antecipar sua ida a campo 
para que ele comece a vivenciar seu papel de futuro 
psicólogo. (D9) 
A prática clínica com alunos que vivenciaram um curso sem 
articulação entre teoria e prática gera lacunas no exercício do atendimento 
clínico. 
Você continua no livro e daí em uma 
disciplina eles te colocam para atender uma pessoa real 
sem você ter observado nada antes. De repente muda 
todo um conceito, muda toda uma identidade. É muito 
interessante porque é complexo, muda tudo. Você está 
ali diante de um paciente, da mãe ou do filho, tendo que 
ter uma postura terapêutica, que não é alguma coisa que 
você adquiriu no livro. (P7) 
Essas falas dos psicólogos docentes e não docentes nos remetem à 
discussão anterior sobre o aprender significativo. Neste sentido, se partirmos 
do princípio que iremos desenvolver um ensino dentro da perspectiva 
interdisciplinar, estaremos traduzindo uma visão de ciência que extrapola as 
fronteiras disciplinares, sem que tenhamos que negar as disciplinas. Dentro 
deste pressuposto estaremos numa cultura pedagógica que busca superar o 
caráter estanque de conteúdos e incentiva “experiências formativas que 
incorporem o questionamento, a discussão coletiva, as interações entre o 
indivíduo e o social (...) a construção da autonomia e do compromisso ético-
político com a sociedade” (Batista et al, 2005, p. 235). 
Nesse contexto, o aluno da graduação tem a possibilidade de 
construir uma aprendizagem significativa que, segundo Vygotsky (1988) e 
Wallon (1975), se desenvolve a partir das possibilidades e características do 
sujeito que aprende e da compreensão do contexto sócio-histórico em que 
esse sujeito está inserido e no qual mantém suas interações. 
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A estruturação da Proposta Curricular pode ser influenciada 
diretamente pela ‘cultura institucional’. Essa cultura pode possibilitar o 
atendimento em somente uma linha teórica, o que impede que os alunos 
vivenciem diferentes modalidades do exercício da prática clínica. 
Do ponto de vista da instituição, diversas 
universidades direcionam para um atendimento clínico e às 
vezes impedem certas modalidades na formação clínica, 
dificultam certas modalidades na formação. Acho que é 
preciso muitas vezes lidar com essas limitações do 
aprendizado clínico, o que não significa o avesso, ou 
seja, se pensar que ele é limitador demais e que nada 
acontece. (D3) 
Zabalza (2002), ao discutir sobre o ensino superior, nos chama a 
atenção para a necessidade de tomarmos consciência da importância do 
contexto em que cada instituição de ensino está inserida, pois este contexto irá 
influenciar no modelo de profissional que cada instituição irá formar.  
A proposta curricular pode ainda ficar prejudicada pelas condições 
de ‘infra-estrutura institucional’. Nestes casos, a redução de carga horária dos 
atendimentos práticos, pode acontecer em decorrência de limitação do espaço 
físico. 
Há um grande problema pensando em 
aumento de horas na clínica para melhorar a formação 
do aluno. Há o problema real de espaço físico, o que 
impossibilita o aumento da carga horária. (D5) 
A Postura docente frente aos alunos da área de Psicologia 
Clínica pode também gerar dificuldades no ensino. 
A gente está conversando sobre pessoas 
que estão preparadas para ajudar o outro. Eu acho que 
isso é um pouco deficiente, porque tem pessoas que 
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você vê que não tem nada a ver, não tem perfil para 
orientar os alunos.(P6) 
Incompreensão de alguns docentes e supervisores sobre os 
objetivos da graduação em Psicologia, ‘enfatizando a especialização’ neste 
nível de ensino é apontada. 
A gente vê psicanalistas dando aula, com a 
idéia de que vão formar psicanalistas dentro de um curso 
de graduação. Isso eu acho um grande equívoco na 
formação do psicólogo. Não dá para formar o 
psicanalista, então é preciso que se detenha um pouco 
mais em como seriam os conceitos básicos da 
psicanálise, o princípio, qual o propósito da psicanálise e 
quais as contribuições da psicanálise para o psicólogo 
em geral (D3) 
A atuação do professor de ensino superior que contribuirá para a 
formação de novos profissionais tem muita relevância, pois é em função desta 
atuação que poderá haver uma facilitação ou não da aprendizagem do aluno. 
Isto demanda um esforço de conhecimento, de pesquisa e de avaliação. 
Segundo Masetto (1998), os cursos de graduação que ainda 
mantém o estilo tradicional de ensino não enfatizam a pesquisa, mantendo 
uma organização curricular fechada com quase nenhuma abertura para a 
interdisciplinaridade.  
As Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação 
(CNE/CES, 2003) explicitam, em um de seus princípios, que os professores 
devem “encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e 
competências adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se refiram 




Para Mancebo (1998), as políticas governamentais na atualidade 
visam "à formação para a aquisição de competências” (p. 54). Um docente não  
familiarizado com a idéia de que a formação, na atualidade é vista como um 
processo que perdura por toda vida, continuará entendendo-a “como um bloco 
que se dá em um período curto de tempo (duração do curso)” (Zabalza, 2004, 
p. 28).   
Segundo Zabalza (2004), as mudanças ocorridas na universidade e 
a pressão por qualidade exigem do docente a revisão de seus enfoques e suas 
estratégias de atuação. Em função disso, surgem algumas repercussões para 
os professores de ensino superior como: “atividades de assessoramento e 
apoio aos estudantes, (...) desenvolvimento e supervisão de atividades de 
aprendizagem em distintos ambientes de formação (...)” (p. 30-31). 
Os sujeitos percebem que existe uma carência no processo de 
profissionalização docente na área. Alguns professores demonstram uma 
fragilidade na capacidade de ser professor e/ou supervisor e os entrevistados 
apontam que isso contribui para as dificuldades encontradas durante sua 
inserção na prática. 
 Eu acho que algumas vezes o próprio 
docente, as pessoas dentro da universidade que 
trabalham com alunos, não sabem como fazer com os 
alunos. (P8) 
Tem professores que têm essa visão de 
formar e dar conteúdo, e acho que existem outros que 
têm a visão de dar o conteúdo e aqueles alunos que 
conseguirem pegar, pegaram. Se ele não tiver a visão de 
formar também, ele vai só se preocupar com o conteúdo. 
Esse professor está preocupado em dar muito conteúdo 
porque ele acredita que o aluno precisa desse conteúdo 
e não dá tempo de dar outras coisas. (P8)   
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Essa fragilidade na capacidade de ser professor apontada pelos 
psicólogos não docentes, encontra eco no artigo de Batista (2005). Para o 
autor, a profissionalização docente, na atualidade, é um tema importante em 
função das mudanças curriculares e metodológicas por que passam os cursos 
de graduação. 
A prática docente universitária em saúde se torna uma atividade 
complexa e interdisciplinar. Algumas instituições educacionais não reconhecem 
a triangulação que deve existir entre ensino, aprendizagem e assistência. Além 
disso, segundo o autor, os diferentes cenários de ensino e aprendizagem e 
seus atores são relegados a um segundo plano, com deficiência de discussões 
sobre a temática. 
O autor recomenda que, para que possamos compreender o 
trabalho do professor de ensino superior da área da saúde, devemos 
desenvolver 
 “(...) cuidadosos estudos e investigações 
que busquem articular as dimensões institucionais às 
dimensões pessoais e coletivas, pois é na inter-relação 
de várias perspectivas que se configura um olhar crítico-
reflexivo sobre esse trabalho como prática social” (p. 
285).  
Esta sugestão vai ao encontro de um dos princípios das DCN da 
Graduação que indica que as instituições devem “fortalecer a articulação da 
teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, assim como 
os estágios e a participação em atividades de extensão, as quais poderão ser 
incluídas como parte da carga horária” (CNE/CES, 2003). 
As DCN dos cursos de graduação também recomendam que as IES 
devem “contemplar orientações para as atividades de estágio e demais 
atividades que integrem o saber acadêmico à prática profissional, incentivando 
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o reconhecimento de habilidades e competências adquiridas fora do ambiente 
escolar” (CNE/CES, 2003). 
A discussão de Batista (2005) corrobora as novas orientações para 
a graduação, quando afirma que, em função das transformações atuais do 
ensino superior, há um novo referencial para a formação docente que 
“reconhece o professor como um produtor de saber e de saber-fazer” (p. 288-
289). Isso implica na “necessidade de investigar os saberes mobilizados e 
produzidos pelo professor na sua ação cotidiana” (p. 289).  
Essas reflexões nos fornecem os pressupostos para a construção 
de propostas formativas que busquem trabalhar a integralidade da ação 
docente (Batista, 2005). Segundo o autor, essa integralidade aponta para a 
formação do professor que privilegia o diálogo entre professor e aluno, 
centrando seu saber fazer numa ação mediadora que articula os saberes do 
professor formador aos do aluno. Nessa perspectiva são valorizadas as 
relações entre o professor e o aluno, os saberes que eles constroem, “a prática 
como objeto de estudos e a análise destes sob a luz das teorias educacionais” 
(p. 290). 
O professor-formador situa-se como mediador nos encontros e 
experiências formativas, investindo em interações que privilegiam a troca de 
idéias, as vivências, a discussão coletiva sobre as práticas, o saber já 
acumulado pelo grupo e os movimentos de teorização das ações docentes 
(Zabalza, 2004). 
O Perfil do aluno ingressante aparece também como uma das 
dificuldades para o ensino de psicologia clínica na graduação. Para os 
entrevistados, o que aparece, de forma marcante como fator dificultador, é a 
“imaturidade dos alunos”. 
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Quando a gente é mais jovem é um momento 
de vida que a gente não dá conta de assimilar o que a 
faculdade está proporcionando. (P3) 
Outra dificuldade é a imaturidade dos alunos, 
pois muitos chegam à universidade sem saber se é 
mesmo esta carreira que querem, o que é ser psicólogo. 
(D7) 
Essas falas nos levam a pensar que a ‘imaturidade’ dificulta a 
formação do psicólogo, refletindo uma trajetória de vida de alunos que chegam 
à universidade estressados, vindos de um vestibular que, às vezes, é feito em 
função de pressões familiares ou sociais (Dini & Batista, 2004). 
Este aluno, segundo os autores, deve ser bem compreendido pelas 
escolas, que devem conhecer “suas expectativas, concepções e 
representações sobre o curso e a prática profissional futura” (p. 199). 
Na Psicologia, a imaturidade dos alunos pode gerar representações 
sobre a profissão construídas a partir do senso comum, nas relações sociais 
que estabeleceram até a sua entrada na Graduação. Entendemos que esta 
representação, geralmente é elaborada a partir de “estereótipos relacionados 
ao modelo médico aplicado à Psicologia, bem como o modelo ‘místico’, que dá 
ao psicólogo o poder de ‘cura’ dos doentes” (Abdalla, 1999, p. 114). 
 O aluno que chega com esse tipo de representação apresenta 
“dificuldade de perceber o psicólogo em sua atuação social” (Abdalla, 1999, p. 
114). Os professores e, por extensão, as universidades devem questionar 
estes estereótipos para que os alunos possam reelaborar suas representações 
sobre o modelo do profissional de Psicologia e possam na (re) construção 
dessa representação, feita socialmente, tomar consciência “sobre a 
importância da Psicologia na sociedade em que vivemos, da função social do 
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psicólogo nesta sociedade e da pluralidade de opções de atuação desse 
profissional” (Abdalla, 1999, p. 114). 
Dini & Batista (2004) salientam que os docentes na graduação 
devem, na sua trajetória de formadores de futuros profissionais, perceber que 
o “desenvolvimento do estudante do ensino superior ocorre em fases, incluindo 
momentos de estabilidade e transição” (p.199). 
Segundo os autores, no início do curso o aluno tem idealizado o 
modelo de profissional que quer ser e pensa que a escola vai transformá-lo 
neste profissional No decorrer do curso, esta representação vai sendo 
substituída por um desencantamento, pois o aluno muitas vezes não 
compreende a utilidade dos conteúdos apresentados para sua aprendizagem; 
queixa-se da má didática dos professores e do volume de estudo; e no final da 
sua formação fica ansioso e inseguro quando se depara com as dificuldades 
da prática profissional. 
Um dos sujeitos reforça a importância da maturidade do aluno para 
sua formação em psicologia clínica. 
Eu acho que na psicologia clínica precisa de 
uma maturidade. Acho que essa maturidade leva em 
conta algumas coisas. Eu levo em conta assim: vivência 




6.3. Sugestões para o aprimoramento do ensino da psicologia 
clínica 
Neste núcleo, os sujeitos, a partir de suas experiências, contribuem 
com diversas sugestões para que o curso de graduação se aprimore, no 
sentido de propiciar uma formação mais efetiva para a inserção do aluno no 
mercado de trabalho. 
A Análise Temática gerou 16 unidades de contexto, das quais 
emergiram 21 unidades de registro. Nestas unidades pudemos identificar três 
categorias. 
Uma das categorias apontadas é o aprimoramento da orientação 
sobre a profissão de psicólogo. 
“Pessoas que estão preparadas para ajudar 
o outro, eu acho que isso é um pouco deficiente porque 
tem pessoas que você vê que não tem nada a ver, não 
tem perfil para orientar os alunos.” (D8) 
Afirmam que há a necessidade de, no final do curso, os 
supervisores trabalharem melhor com a confiança e expertise do aluno, para 
sua atuação na prática clínica.  
“Acredito que talvez, no último ano pudesse 
trabalhar mais nisso sabe, a segurança (...) Acho que 
essa questão de supervisão é fundamental para o 
contexto que você estiver trabalhando (...) Ter um 
supervisor que tem a experiência em família, ter 
experiência em casais, em várias frentes de 
trabalho”.(P1) 
Sugerem uma maior discussão de temáticas relacionadas à 
profissão de psicólogo e de sua inserção no mercado de trabalho. 
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“Se organizar para concurso, a gente não 
teve essa informação, essa coisa do CRP, dos 
sindicatos, do que é a profissão mesmo (...) Sinto falta 
disso para enfrentar esses desafios futuros aí”.(P1) 
“Os estágios poderiam ser mais cuidadosos, 
acredito que se melhor supervisionados, poderíamos 
conhecer várias instituições e abrir o leque de escolhas, 
conhecer toda a rede pública e privada, ver a realidade 
que é tão diferente da vida acadêmica”.(P5) 
Ainda com relação à orientação do exercício da prática profissional 
na supervisão, os entrevistados fazem proposições no sentido de aprimorar a 
orientação específica do psicólogo em relação à sua atitude clínica. 
“Incluir discussões mais próximas da 
realidade que a gente vai ter que enfrentar, de como 
você vai ter que lidar com a supervisão (...) Quem vai me 
supervisionar, quem vai me orientar a trilhar esse 
caminho. Acho que devia ter orientação maior assim, 
mesmo de clínica”.(P4) 
 “Clinicamente como é que eu tenho que 
atuar; não importa em que linha, se você der as 3 
grandes ou as 2 maiores (...) pode criar em teu aluno 
uma autonomia para depois ele buscar dentro dele a 
linha que ele vai se identificar mais enquanto ser 
humano, porque você vai optar por uma linha teórica, ou 
não, a partir de como você é enquanto cidadão, do jeito 
que você vê o mundo e aí você escolhe os seus 
parceiros teóricos.” (P7) 
Estas sugestões vão ao encontro dos pensamentos de diversos 
autores. 
Para Schön (2000), o aprimoramento da orientação do aluno sobre 
a profissão que escolheu deve se dar com a discussão sobre a concepção de 
conhecimento profissional dominante e as atuais competências exigidas aos 
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profissionais no campo da aplicação. Aguirre et al (2000) afirmam que o 
aprimoramento da orientação sobre a profissão ocorre ao possibilitarmos que o 
aluno compreenda melhor o seu exercício prático, sua ação compromissada 
com o social. Bettoi e Simão (2002), apontam para a relevância de se propiciar 
diferentes experiências com a diferença e diversidade que caracterizam a 
psicologia como área do conhecimento e profissão.  
Para Batista & Batista (2005), o aprimoramento pode se dar ao 
tomar a prática como eixo estruturante do processo de aprendizagem, o que 
possibilita que o aluno vivencie situações problemáticas que vão além do 
exemplo teórico. Finalmente, Paparelli e Nogueira-Martins (no prelo) comentam 
que uma boa orientação na supervisão pode possibilitar que o aluno, na 
vivência com o cliente, tome uma “posição pessoal, ética, política, social, 
profissional” (p. 6). Isto permitirá que a formação do psicólogo seja 
desenvolvida dentro da nova concepção de um sujeito concreto “que constrói e 
representa a realidade em que se configura individual e socialmente, 
interagindo dialeticamente em seu contexto social” (p. 7). 
Este aprimoramento da orientação sobre a profissão também é 
considerado pelas DCN de Psicologia que preconizam, em seu Artigo 8º , que 
a graduação deve desenvolver nos alunos competências para analisar o 
campo de atuação profissional e seus desafios contemporâneos e o contexto 
em que atuam profissionalmente em suas dimensões institucional e 
organizacional, explicitando a dinâmica das interações entre seus agentes 
sociais. 
Com relação ao aprimoramento da estrutura curricular do curso, 
uma das sugestões é ‘antecipar o contato do aluno com a prática de atuação 
do psicólogo clínico’. 
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 “Acho que deve dar ferramentas durante a 
graduação e botar essa prática desde o 1o ano, mas 
para fazer o geral”. (D3) 
Apontam que há também a necessidade de ‘melhorar a estruturação 
dos núcleos de linhas teóricas’, para que os alunos possam ter mais facilidade 
nas suas escolhas e, com isso, aprimorar sua formação. 
“Teria que ter núcleos de linhas teóricas e 
você poder escolher uma (...) Poder se aprofundar nessa 
linha teórica (...) Pelo menos as linhas teóricas maiores 
para você ter uma inserção maior, construir um 
pensamento, um entendimento. Acho que isso é 
fundamental”. (P7) 
Isto propiciaria o aprofundamento em uma das grandes áreas de 
atuação do psicólogo, ainda na graduação. 
“Quem quer psicologia clínica, a partir do 3º 
ano opta por isso e vai ter outras matérias que o pessoal 
que optou por outras áreas não vai ter. Então seria uma 
forma de aprofundar, de poder trazer mais para perto do 
aluno”. (D5) 
Fazem, também, sugestões para ‘suprir algumas lacunas de 
conteúdos’ para a formação clínica. 
 “Deveria ter um pouco mais de política 
pública, de entender o que é a instituição”. (P10) 
“Poder conhecer toda a rede pública e 
privada, ver a realidade”. (P8) 
Um dos psicólogos sugere que a análise pessoal dos alunos de 
psicologia, que na maioria das faculdades é desenvolvido no currículo paralelo, 
deveria ser inserido no currículo formal 
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“Acho que devia ser desde o 1º ano uma 
exigência da instituição, o investimento em análise e/ou 
terapia para quem vai seguir clínica. Não só para quem 
vai seguir clínica, para qualquer área. Como você pode 
trabalhar com a parte comportamental do outro e 
reconhecer o outro se você não se reconhece? Acho 
uma falha do curso da graduação, porque tinha que fazer 
parte do currículo. a própria universidade tinha que 
disponibilizar para os seus alunos dentro da carga 
horária o seu horário de terapia, fazer parte do currículo.” 
(P5)  
Para Zabala (2002), a forma como se apresentam e organizam os 
conteúdos é o que mais influencia no processo de aprendizagem dos alunos.  
As DCN de Psicologia indicam que as IES devem construir seu 
currículo escolhendo as ênfases que querem seguir. Assim, os cursos de 
graduação que optem pela formação clínica têm a possibilidade de melhorar a 
estruturação das linhas teóricas e suprir lacunas de conteúdos clínicos em 
seus projetos pedagógicos.  
Com relação à sugestão de antecipar o contato do aluno com a 
prática para que este exerça seu papel de forma ética, os estudos de Lo 
Bianco et al (1994), Dutra (2004) e as DCN já orientam para que isso seja feito, 
ao proporem que as atividades acadêmicas aproximem o formando do 
exercício profissional correspondente às competências previstas para a prática.  
A indicação do pensar sobre a estruturação do currículo encontra 
eco em Batista (2004) que diz que o ensino deve ser planejado em função da 
meta que queremos atingir, isto é, do resultado que queremos ter. Para o 
autor, ao planejarmos o currículo, devemos romper com os problemas que já 
foram detectados nos modelos tradicionais e nos guiar pelas Diretrizes 
Curriculares da área da Saúde, que é onde a Psicologia está inserida.  
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No âmbito do aprimoramento do processo ensino-
aprendizagem-avaliação para a formação do psicólogo clínico, os 
entrevistados sugerem que as instituições devem estimular que seus docentes 
utilizem ‘metodologias de trabalho com pequenos grupos’ para que, com isso, 
melhorem sua percepção com relação ao aluno que está sob sua 
responsabilidade. 
“Você tem que ter uma coisa mais triada (...) 
Um olhar mais individualizado para cada aluno. Você 
pode fazer uma classe menor. Assim, ter um professor 
que tem uma percepção melhor”.(D6) 
Também recomendam que seja aprimorado o ‘sistema de avaliação 
de aprendizagem’.  
 “O ensino precisa ser mais estruturado (...) 
Estar olhando para esse aluno, ver se realmente o aluno 
tem condições de fazer o curso (...) eles se formam e 
passam porque inteligência não quer dizer nada. Então 
aí você vê esse lado, vai, faz prova passa, atende um 
caso, passa, mas e o resto? Tem estrutura para 
atender? Então acho que isso é um pouco falho”.(D6) 
Além disso, pensam que as escolas, na construção do planejamento 
de ensino, devem ‘promover maior articulação entre teoria e prática’ com o 
objetivo de que os alunos se aprimorem na formação e cheguem na prática 
mais preparados e seguros para atuar. 
“A graduação poderia investir em um projeto 
de você estar sempre atuando, estar com a mão na 
massa, ter a possibilidade de ter a experiência juntando 
com a teoria”. (P9) 
As sugestões sobre aprimoramento do processo ensino-
aprendizagem com o uso de metodologias em pequenos grupos, melhoria do 
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sistema de avaliação e aumento da articulação entre teoria e prática nos 
remetem ao projeto político pedagógico dos cursos, tanto na sua proposta de 
estrutura curricular como na sua concepção relativa à postura docente no 
processo de ensino e aprendizagem. Zabalza (2004) indica que o 
aprimoramento desse processo passa, principalmente, pela formação dos 
professores universitários que devem desenvolver uma orientação diferente 
para sua função de ensinar, assumindo papéis de “profissionais de 
aprendizagem’, em vez de especialistas que conhecem bem um tema e sabem 
explicá-lo” (p.169). Dessa forma, a tarefa de aprender deixa de ser exclusiva 
do aluno e passa a ser dos dois atores que se relacionam no processo ensino 
e aprendizagem.  
Para o autor, o principal compromisso do docente deve ser com 
seus alunos como facilitador para o acesso intelectual do discente aos 
conteúdos e práticas da temática abordada. 
Isto nos leva a pensar na discussão sobre competências dos bons 
professores, pois atualmente, em função das transformações das políticas 
educacionais e dos pressupostos que regem o ensinar e aprender, o docente 
precisa ter dupla competência para ser considerado bom. Competência 
científica, como conhecedor do âmbito científico ensinado; e competência 
pedagógica, como sujeito comprometido com a formação e a aprendizagem 
dos alunos. (Zabalza, 2004). 
Segundo Davies (1998), alguns parâmetros do ensino baseado na 
aprendizagem começam a se destacar em contraponto às práticas 
convencionais: 
“(...) a importância das metodologias (...) 
atentas ao modo como os alunos ‘entendem’ (...), a 
necessidade de ajustar a amplitude dos conteúdos às 
condições reais de tempo disponível, a atenção 
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imprescindível ao número de alunos como condição que 
nos permitirá adaptar melhor os processos de ensino às 
características e às condições dos sujeitos que 
formamos” (p. 307). 
Todas essas sugestões fazem parte do movimento atual dos cursos 
de graduação em Psicologia, especialmente neste momento de implantação 
das DCN, da inserção da Psicologia na área da saúde e das transformações 
paradigmáticas sobre a concepção do objeto dessa ciência que se reflete 
numa nova perspectiva de exercício profissional na área. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Toda tese tem uma história, que tem páginas engraçadas, 
alegres, divertidas e outras que são difíceis, pesadas, tristes. 
Aprendemos com todas elas e não são lições de consumo imediato, pelo 
contrário, serão incorporadas na nossa vida. No limite, nós somos o 
maior objeto da tese, pois enquanto sujeito dela vivemos um embate de 
forças internas e externas que nos ensina muito sobre nós mesmos. 
Fazer a tese significa não apenas dominar parte do conteúdo 
relacionado ao assunto, mas também dominar as nossas inseguranças, 
medos, escapes, defesas, ansiedades e angústias. Significa também 
experimentar um genuíno prazer e orgulho quando se escreve uma frase, 
um parágrafo, um capítulo maravilhoso. Significa aprender a valorizar 
as nossas conquistas e os apoios diversos que recebemos. Muitas vezes 
esquecemos de agradecer às muitas pessoas e instituições que se fizeram 
presentes; isto é imperdoável! A tese é sua, mas ela teria sido impossível 
se você estivesse verdadeiramente só. 
A maior parte dos fazedores de tese sai dela muito, muito 
melhor do que entrou. Daí, ele vai integrar aquele grupo de cúmplices, 
dar conselhos que não serão ouvidos, emprestar a sua paciência aos 
“chatos” e pensar, generosamente e talvez com um risinho maroto, que 
ele também já foi assim... Existe uma beleza enorme nesse processo, 
trate de descobri-la e bem-vindo ao clube! 




Ao chegarmos neste momento da pesquisa, onde a análise dos 
resultados reafirma a importância da graduação em Psicologia na formação de 
psicólogos clínicos, nos encontramos diante de um processo de (re) pensar as 
questões que a permearam. 
Os resultados confirmam que estamos num momento de transição 
de paradigmas no ensino superior e, por consequência, num movimento de 
mudança para atender às novas propostas das políticas governamentais 
vigentes. 
Um primeiro aspecto diz respeito à promulgação das DCN do curso 
de Psicologia e sua inserção na área da Saúde. Isto desencadeia a 
necessidade dos psicólogos clínicos aprenderem a compreender as influências 
psicológicas relacionadas ao modo como a pessoa se mantém saudável, 
torna-se doente e como enfrenta esta situação. 
Por outro lado, implica na necessidade de se pensar na superação 
da representação que o aluno de psicologia, muitas vezes, traz para a 
universidade, idealizando o exercício de uma prática liberal em consultório, 
muito influenciada pelo modelo médico.  
A Psicologia Clínica tradicional se caracteriza por atividades como: 
terapia individual ou grupal; atividades em consultório particular, onde o 
psicólogo é um profissional autônomo ou liberal, e com trabalho direcionado a 
uma elite da população. Essa concepção de clínica prioriza o enfoque 
intrapsíquico norteado por uma idéia de sujeito abstrato e descontextualizado 
historicamente. 
Num contraponto a essa visão, temos, na atualidade, a Psicologia 
Clínica com tendências emergentes, que se caracteriza por práticas que tem 
maior interesse com o contexto social Neste sentido, essa nova concepção 
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passa a “buscar uma articulação mais concreta entre a clínica e o social” 
(Dutra, 2004, p.382) o que faz com que o fazer clínico inclua uma análise do 
contexto em que o indivíduo está inserido. 
Acreditamos que a práxis do psicólogo deve ser voltada para uma 
busca de articulação entre a clínica e o social O novo profissional necessita 
analisar o contexto em que o indivíduo está inserido e compreender a clínica a 
partir de referenciais teóricos que contemplem a noção de subjetividade como 
resultante de uma construção social e histórica.  
Tudo isso reflete na necessidade de mudanças nos referenciais 
teóricos que ancoram as práticas clínicas. Percebe-se na atualidade o 
crescimento de uma tendência na Psicologia Clínica “que se centraria na 
ênfase de uma concepção de subjetividade resultante de uma construção 
social e histórica” (Dutra, 2004, p.383).  
As escolas de Psicologia devem se preparar para essa nova 
realidade ao construir seus currículos e elaborar seus projetos pedagógicos, 
pois a escolha da área de atuação pelos alunos, o desenvolvimento de sua 
identidade profissional e atitude clínica são influenciados pelos conhecimentos 
adquiridos no curso.  
A graduação, assim, deve possibilitar a transformação do aluno para 
que este conheça melhor a profissão que escolheu e compreenda como atuar 
nesta nova práxis.  
Nesse trabalho as grandes categorias que emergem do campo são 
comuns aos dois grupos de sujeitos analisados, os psicólogos docentes e os 
não docentes.  
No entanto, especialmente nas categorias “complexidade e 
abrangência da psicologia e seu objeto” e “proposta curricular” os docentes 
  
176
contribuem para a emergência de várias subcategorias, talvez por estarem 
inseridos nas instituições de ensino superior e, por conseqüência, mais 
próximos das transições paradigmáticas por que passa o ensino de Psicologia 
na graduação. 
Na categoria “orientação docente dos alunos da área de Psicologia 
Clínica” há uma maior contribuição por parte dos psicólogos não docentes, o 
que talvez possa estar indicando uma dificuldade de auto-avaliação sobre a 
prática profissional dos professores da graduação. 
A grande maioria dos sujeitos sinaliza para as transformações que 
cremos necessárias para o ensino de Psicologia, mais especificamente na 
área clínica.  
Reconhecem que a graduação constitui uma base para o seu 
processo de formação profissional e que essa formação é contínua e 
progressiva, isto é, apesar do curso prepará-los para o exercício profissional, 
devem continuar estudando e se aperfeiçoando na sua prática profissional 
Esse reconhecimento implica na necessidade de trabalharmos com 
nossos alunos reconhecendo que, no contexto didático, a aprendizagem deve 
se estabelecer por meio de uma relação dialógica nos espaços de ensino 
aprendizagem, possibilitando troca de significados que serão aprendidos e 
transformados. 
A preparação para o exercício profissional, durante a graduação, 
deve ser desenvolvida pela maior articulação entre o arcabouço teórico 
necessário para esse fazer profissional e a realidade em que o aluno irá atuar. 
Neste sentido, tomar a prática como eixo estruturante do processo possibilita 
que o aluno aprenda numa situação concreta que se estabelece com o cliente. 
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Essa orientação de um curso que articule teoria e prática também é 
contemplada pelas DCN de Psicologia que orientam para o desenvolvimento 
de estágios, ao longo do curso, que assegurem o contato do formando com 
situações e contextos que permitam uma aprendizagem concretizada em 
ações profissionais. 
A abrangência do campo da Psicologia que, no passado, gerava 
dificuldades no processo formativo fica minimizada atualmente quando as DCN 
orientam para que as IES tenham autonomia de escolha nas ênfases que irão 
embasar seus currículos, o que possibilita um aprofundamento na área que a 
escola quer/pode desenvolver.  
Alguns docentes psicólogos percebem a importância do professor 
estabelecer, nos cenários de ensino e aprendizagem, uma relação com seus 
alunos que leve a uma aprendizagem significativa. Nesse sentido, a pesquisa 
aponta para a importância das IES desenvolverem uma cultura de 
desenvolvimento docente, para que essa meta seja alcançada. 
A orientação do professor e do supervisor com relação ao 
desenvolvimento da atitude clínica é vista como fundamental para a maioria 
dos entrevistados. É essa relação que se estabelece entre os atores 
envolvidos no processo educativo que possibilita ao futuro profissional 
desenvolver sua identidade como psicólogo clínico. 
Os psicólogos docentes percebem a necessidade de mudança na 
concepção do que é formar o psicólogo clínico. Os dados coletados nesta 
pesquisa apontam que esta necessidade de reformulações curriculares vai ao 
encontro desse movimento que ocorre na área da clínica, mais 
especificamente no ensino de Psicologia Clínica. 
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As reflexões feitas até aqui geram outros questionamentos que 
vemos como possibilidade de desenvolvimento de novas pesquisas. 
Por estarmos num momento de transição de paradigmas dessa 
ciência que é tão nova, mas que na sua trajetória de desenvolvimento já 
construiu tanto conhecimento, será que os cursos de graduação em Psicologia 
estão formando seus alunos dentro dessa nova concepção de sujeito histórico 
e social? Há, nas instituições, discussões com os diferentes atores da 
comunidade sobre essas transformações, sobre as mudanças na formação 
dos alunos? Como os docentes têm orientado seus alunos para essa nova 
prática? 
Na trajetória deste trabalho tivemos momentos de dificuldades, 
angústias e ansiedade no sentido de conseguir atingir os objetivos a que nos 
propusemos. Esperamos que os dados coletados, as reflexões e discussões 
feitas sobre eles possam contribuir com o ensino da Psicologia Clínica e 
fertilizar as discussões sobre a formação dos futuros psicólogos.  
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